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dos. Em certos casos, o nome da série provém da posição
estratigráfica no sistema (inferior, médio ou superior).
Art. D.ll- Sistema é uma unidade cronoestratigráfica de
categoria superior à série.

§ 1.0 - Todos os sistemas possuem duração suficiente
mente extensa para se constituírem em unidades de referên
cia em todo o mundo.

§ 2.0 - Os sistemas podem, eventualmente, ser grupados
em super-sistemas.
Art. D.l2- Os limites de um sistema se definem por meio de
estratótipos-de-limite. Se o sistema tiver sido subdividido
em séries ou andares, seu estratótipo-de-limite inferior é o da
sua série ou andar mais antigo e o estratótipo-de-limite su
perior é o da sua série ou andar mais jovem.
Art. D.i3- Eratema é uma unidade cronoestratigráfica de
categoria superior ao sistema.
Art. D.14- Eonotema é a unidade cronoestratigráfica de
maior categoria.

UNIDADES GEOCRONOLÓGICAS
An. E.i- As unidades geocronológicas são divisões do
tempo distinguidas em base de elementos geocronológicos,
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constituindo, portanto, unidades imateriais.
Art. E.2- As categorias das unidades geocronolôgícas, em.
ordem decrescente de importância, são: éon, era, período,
época, idade e crono.
Art. E.3- O éon é o tempo durante o qual as rochas de um
eonotema foram depositadas. As eras se relacionam de ma
neira idêntica com os eretemas, os períodos com os siste
mas, as épocas com as séries e as idades com os andares. Os
cronos são unidades fromais não hierárquicas, geralmente
de curta duração, e correspondem a cronozonas.
Art. E.4- Os nomes geográficos, ou de outra natureza, usa
dos para período, época e idade são os mesmos das unida
des cronoestratigráficas correspondentes.
Art. E.5- Se o nome de uma série consistir no nome de um
período sucedido pelas palavras inferior, médio ou superior,
o nome da época correspondente deve consistir no período
precedido de Eo, Meso e Neo.
An. E.6- Os intervalos de tempo representados por discor
dância não devem receber nomes formais. Devem ser referi
dos às unidades estratigráficas com os prefixos pré ou pós,
ou então receberem designação precedida de termos tals
como diastrofismo, orogênese e outros.

GUIA DE NOMENCLATURAESTRATIGRÁFICA

SETEMBRINO PETRI' ; ARMANDO MÁRCIO COIMBRA' ;
GILBERTO AMARAL' e WALDIR LOPES PONÇANO'

UNIDADES LITOESTRATIGRÁFICAS
Propósito da Classificação Litoestratigráfica O propó
sito desta classificação é a organização sistemática dos estra
tos de rocha da Terra em unidades denominadas, as quais
representam as principais variações no caráter litológico des
tas rochas. As unidades litoestratigráficas são diferenciadas
com base no tipo de rocha (caráter litológico - calcário,
arenito, basalto, marga etc.), O reconhecimento de tals uni
dades é útil na visualização do arranjo estratigráfico das
rochas da litosfera; na determinação da estrutura local e
regional; na investigação e desenvolvimento de recursos mi
nerals; na determinação da origem dos estratos de rocha; e
na interpretação da evolução tectono-sedimentar de uma
área ou bacia.

A classificação litoestratigráfica é geralmente o primeiro
arranjo no trabalho estratigráfico de qualquer área e conti
nua a ser um elemento essencial na sua estratigrafia. Igual
mente é sempre uma chave importante na interpretação da
história geol6gica de uma área.

Definiçõe.

LlTOESTRATiGRAFIA É a parte da Estratigrafia que
se baseia na litologia dos estratos e sua organização em
unidades distinguidas por critérios litológicos.

CLASSIFiCAÇÃO LlTOESTRATIGRAFICA Trata da
organização de estratos de rocha em unidades baseadas no
caráter litológico.

UNiDADES LlTOESTRATIGRAFiCAS Uma unidade
litoestratigráfica é um conjunto rochoso caracterizado por
um tipo ou combinação de vários tipos litológicos ou por
outras marcantes feições litolôgícas, Eia pode consistir em
rochas sedimentares, ígneas ou metamórficas, separadas ou
intercaladas, consolidadas ou inconsolidadas. O requisito in
dispensável da unidade é a sua individualização permitindo
destacá-la das unidades adjacentes com bases em critérios
litolôgícos. ,

As unidades litoestratigráficas são unidades reais e con
cretas, definidas por caracteres físicos observáveis e não por
elementos inferidos, tais como a história ou o modo de
formação das rochas.

Estes conceitos diferenciam claramente as unidades lito
estratigráficas (unidades reais) das cronoestratigráficas (uni
dades ínferenciaís),

Os fôsseis podem ser importantes no reconhecimento e
definição de uma unidade litoestratigráfica, ora como cons
tituinte físico secundário, porém característico, ora como
constituinte principal de uma rocha, como nas coquinas,
díatomitos, camadas de carvão etc.

A extensão geográfica de uma unidade litoestratígráfica é
determinada fundamentalmente pela continuidade e suas
feições diagnóstícas. Somente as características litológicas
principals realmente reconhecíveis em superfície ou em sub
superfície servem como base na definição e reconhecimento
de unidades litoestratigráficas.

* Membros da Comissão Especial de Nomenclatura Estratigráfica da Sociedade Brasileira de Geologia. Caixa Postal 20897, CEP 01000,
São Paulo. SP. Brasil
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LITOZONA (ZONA LITOESTRATIGRÁFI
CA) Trata-se de unidade litoestratigráfica informal usa
da para denominar um corpo rochoso identificado, de ma
neira geral, por caracteres litoestratígráfícos insuficientes
(em quantidade ou necessidade) para justificar sua designa
ção como unidade formal, Por exemplo, a zona argilosa e a
zona mineralizada com enxofre nativo estratiforme no
Membro Ibura da Fonnação Muribeca, na Bacia Sergipe
-Alagoas,

LITO-HORIZONTE(HORIZONTE LITOESTRATIGRÃFI
CO) Líto-horízonte é um termo litoestratigráfico infor
mal que designa uma superfície de mudança do caráterlíto
estratigráfico de grande utilidade para correlação (não ne
cessariamente sincrónica ou de cronocorrelação) de unida
des ou corpos litoestratigráficos. Como por exemplo pode
se citar o nível mais inferior de folhelhos pírobetumínosos
da Formação Iratí,

Categorias Formais de Unidades
HIERARQUIA DAS UNIDADES LITOESTRATIGRÁ
FICAS FORMAIS Unidades litoestratigráficas formais
são aquelas definidas e denominadas de acordo com um
esquema de classificação explicitamente estabelecido e con
vencionalmente aceito. A hierarquia convencional das uni
dades litoestratigrâficasformais é a seguinte:

• Supergrupo - formado pela associação de grupos ou de
grupos e formações.
• Grupo - formado por um conjunto de formações.
• Subgrupo - formado por algumas formações do grupo.
• Formação - unidade fundamental dalitoestratigrafia.
• Membro - é sempreuma parte da formação.
• Camada ~ é parte de uma formação ou membro.
• Complexo - formado por associação de rochas de várias
classes.
• Sutte - formada por duas ou mais unidades de rochas
intrusivas ou metamórficas de alto grau.
• Corpo - unidade de rochas intrusivas ou metamórficas
de alto grau.

FORMAçÃO A formação é a unidade fundamental da
classiflcaçâo litoestratigráfica. Trata-se de um corpo rocho
so caracterizado pela relativa homogeneidade litolôgíca, for
ma comumente tabular, geralmente com continuidade lateral
e mapeávelna superfície terrestre ou em subsuperfície.

Conteúdo Uma formação deve apresentar certo grau de
homogeneidade litolôgica ou caracteres lítolôgícos distintos.
Ela pode abranger: (i) rochas de um único tipo (p.ex. Forma
ção Botucatu); (ii) repetição de dois ou mais tipos litológícos
(Formação Irati); ou (iii) constituição litolôgica bastante
heterogénea mas que defina por si mesma um caráterdistin
to das unidades litoestratigrãficas adjacentes (Formação Ita
raré),

Caracteres Litológicos Distintivos Entre estes incluem
-se a composição química e os elementos suplemen
tares, sendo que entre estes últimos contam-se: mar
cas onduladas, gretas de contração, fósseis, minerais pouco
comuns, tipos de estratificação nas rochas sedimentares e
feições sedimentares reliquiares nas rochas metamórficas. A
rocha ou rochas de uma formação podem ser refletidas
caracteristicamente em regístros elétrícos, radioativos, mag
néticos, sísmicos etc•.
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Significado Estratigráfico As formações são unidades
fundamentais na descrição e interpretação da geologia
de uma região, principalmente no que diz respeito à
distribuição espacial de sucessões e fácíes deposicionais em
áreas proximais e distais de bacia. Os limites de uma forma
ção correspondem a mudanças lítológícas que lhes conferem
fácil reconhecimento. Uma formação pode representar um
intervalo de tempo longo ou curto, pode consitituír-se de
materiais de várias fontes e pode incluir apenas desconti
nuidades de importància subsidiária dentro de seu corpo.
Souza (1982) propôs a Formação Ubarana, da Bacia Potí
guar, contendo uma discordància no meio, de modo que a
formação foi dividida em duas sucessões: a inferior, de ida
de cenomaníana-turoníana, e a superior, de idade maestri
chtíana-míocêníca. A sucessãomais antiga é litologicamente
distinta da sucessão mais jovem, tanto que Souza a separou
como Membro Quebradas. Na realidade ao "Membro Que
bradas" deve ser dado status de formação e a Formação
Ubarana, redefinida de modo a conter somente a sucessão
maestríchtíana-míocêníca,

Mapeabilidade A viabilidade de mapeamento em su
perfície e subsuperfície na escala de I :25.000 é caracte
rística recomendável para estabelecimento de uma forma
ção.

Tipos de Rochas As formações podem ser consti
tuídas por rochas sedimentares,vulcânicasou metamórficas
de baixo grau. As rochas vulcânicas e sedimentares regular
mente intercamadas podem constituir uma única formação.
Exemplo: Formação Serra Geral da Bacia do Paraná, forma
da por lavas predominantemente basálticas e arenitos inter
calados.

A Formação Aliança do Grupo Brotas da BaciaRecõnca
vo-Tucano é constituída predominantemente de folhelho
vermelho-tijolo, com intercalações de arenito. Já a Forma
ção Sergi, do mesmo grupo, é constituída, essencialmente
de arenito. A Formação Irati da Bacia do Paraná é consti
tuída de folhelhos escuros com teores variáveis de pírobetu
mes (querogênios) intercalados com dolomitos, menos fre
qüentemente calcários. Os dolomitos formam camadas que
se'alternam com os folhelhos escuros ou formam bancos de
espessuras variáveis.

A Formação Abrolhos da Bacia do Espírito Santo é
constituída de rochas vulcânicas e intrusivas associadas a
sedimentos, nela se verificando relação ígneas/sedimentares
maior que um. A parte desta formação constituída inteira
mente de basalto foi destacadacomo MembroSanta Bárbara.

Diversas formações constituídas de rochas vulcânicas
ocorrem nas ilhas oceànicas do Brasil, por exemplo, os pi
roclastos mais antigos do Arquipélago de Fernando de No
ronha, constituídos de tufos e brechas, são juntados na For
mação Remédios. A Formação Quixabá, mais nova, é cons
tituída de piroclastos, brechas e derrames e diques de an
caratrito e nefelinito. Novo ciclo de vulcanismo formando
derrames de nefelina basanito constitui li Formação São
José (Almeida 1955).

Deve-se ressaltar que nos exemplos acima de Abrolhos
e Fernando de Noronha as intrusivas estão indevidamen
te juntadas às vulcânicas nas respectivas formações. Es
ta situação deve-se a problemas práticos de separação
de intrusivas das extrusívas, Formações geológicas já
consagradas podem tornar-se impropriamente caracteriza
das,sob o ponto de vista do Código, quando se am-
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plia o conhecimento da unidade. É o caso da Forma
ção Serra Geral, que foi definida como derrames basál
ticos com arenitos intercalados. Estudos posteriores
demonstraram que alguns desses "derrames" são, na ver
dade, sills.

As rochas ígneas devem sercaracterizadas pelo conteúdo
mineral, textura e/ou composição química para serem con
sideradas como form ações.

As rochas metamórficas de baixo grau devem apre sentar
feições reliquiares das rochasoriginais para serem considera
das como forma ções, distinguidas primariamente por carac
te rís ticas litológicas. Assim, a f ácies mineralógica metamôr
fica pode variar de local para local sem que isto implique a
caracterização de uma nova formação. Ainda, as rochas me
tamórficas que apresentam texturas e feições reliqui ares,
que possibilitem o reconhecimento de unidades mapeáveis,
podem ser classificadas como formações.

A Formação Itaiacoca, desenvolvida em áreas do Cintu
rão Ribeira nos Estados do Paraná e São Paulo, de idade
pré-cambriana, é constituída de meta-arenitos e dolomitos
interdigitados, contendo ainda mitos e metassedimentos
cíclicos (Almeida 1957, Petri & Suguio 1969) . São freqüen
tes nestas rochas metamórficas feições sedimenta res como
estratificações cruzadas e acamamento original perfei
tamente distinguíveis das estruturas de metamorfismo, co
mo, por exemplo, xisto sidade.

Uma série de massas de rocha lateralmente descontínuas,
tendo aproximadamente o mesmo car áter litol ógico, posi
ção estra tigráfica e idade, pode ser denominada como uma
mesma formação. Por exemplo, areias turbidíticas lenlicu
lares da mesma idade, distribuídas em áreas desconexas ou
em canyons adjacentes. Similarmente, um a série de peque
nos recifes desconexos ou lentes de carvão situados aparen
temente na mesma posição estratigráfica pode ser incluída
numa mesina formação, desde que seu tamanho e separação
não sejamsuficientes parajustificar sua denominação indívi
dual. Por exemplo , sedimentos elásticos relativamente gros
sos, abrangidos pela Fo rmação Itaqueri, ocupam as partes
superiores das Serras de Itaqueri , São Pedro e Cuscuzeiro,
no reverso das cuestas que delimitam a Depressão Periférica
Paulista. Representariam fase de deposição extensa e cont í
nu a, durante o Eocenozóico, hoje isoladas pela erosão flu
vial (Ponçano et ai. 1982).

MEMBRO O membro é sempre um a parte de um a for
mação. Trata-se de uma entidade denominada que apresen ta
carac terísticas li tológicas própr ias que permitem distin gui-la
das partes adjacentes da formação.

Espessurae extensão Estes atributos podem ser bastante
variáveis nesta unidade e não constitu em critério básico pa
ra sua definição e estabelecimento. É recomendável, entre
tanto, que O critério de mapeabilidade seja considerado,
tendoem conta seu possível rastreamento.

Designação A forniação pode, embora não necessariamente,
ser dividida total ou parcialmente em membros definidos e
denominados.

Se ocorrerem entidades com o mesmo caráter e posição
estra tigráfica dentro de uma mesma formação, elas podem
ser reunidas em um membro.

A Formação Muribeca da Bacia Sergipe-Alagoas, por
exemplo, é subdividida, pela ordem de deposição, nos mem 
bros Maceió, Tabuleiro dos Martins, Carmópolis, Ibu ra e
Oiteirinh os. Embora oco rram no Membro Maceió cama das
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de sal-gema informalmente conhecidas como Evaporitos Pa
ripu eira, é no Membro Ibura que os evaporitos são par
ticulannente característicos. Este membro ocorre no Estado
de Alagoas a profundidades pequenas, tendo sido quase to
talm ente removido pela erosão. Em Sergipe, ele se desenvol
ve mais amplamente, mas, mesmo assim, com interrupções.
Todas essas ocorrências, contudo, ocupam a mesma posição
estratigráfica, na parte super ior da Formação Muribeca
(Schaller 1969).

CAMADA A camada é a unidade formal de menor híe
rarqui a na classificação litoest ratigráfica, Trata-se de um
corpo aproximadamente tabular de rochas, relativamente
delgado e Iitologicamente díferenci ável das rochas sob e so
brepostas.

Camadas informais e formais A denominação de camada
ou camadas contí guascorno unidades est ratigr áficas formai s
deve-se restringir a certas camadas distintas, comumente C4r

nhecidas como camadas-chave, cujo reconhecimento é parti
cularmente útil para fins Iitoestratigr âficos, tais como, cor
relação , referência ou separação de out ras unida des. Cama
das de importância econ ôrnica, com pouco interesse estrati
gráfico, tais como, camadas de carvão, camadas com enxo
fre est ratiforme e out ras podem ser denomin adas informal
mente. É o caso das camadas de carvão de Santa Catarina,
chamadas de camadas Trevíso, Barro Branco, Irapuã, Ponte
Alta etc. (Silva & Wolf 1978) .

Em áreas geologicamente pouco exploradas estabelece
-se, em geral, uma coluna lit oestratigr áfica informal, na qual
a exp ressão camada distingue uma uni dade informal consti
tuí da por um tipo rochoso peculiar.

Extensão A camada pode restringir-se ao âmbi to de
um a formação ou membro, como também pode estender-se
para outras unidades formais retendo sua denominação.

Na Bacia do Recôncavo, por exemplo, a Formação Mar
fim exibe, na base, arenitos finos a síl ticos, mal selecíona
dos e com abundante matriz argilosa. A Formação Can
deias, sotoposta, é predominantemente consti tu ída, na par
te supe rior, de folheihos. O cantata entre as duas formações
é inte rdigitado. Línguas de arenitos Iitologicamente serne
lhantes aos da Formação Marfim pene tram na Fõiiíiação .
Candeias, sendo chama das formalmente por Viana et al.
(1971) de Camadasde Caruaçu.

GRUPO O grupo é a unidade litoestratígráfica formal
de categoria superior à formação. É constituído, necessaria
mente, pela associação de duas ou mais formações relacio
nadas por características ou feições llt oestratigr áflcas co
muns ou por referenciais litoestratigr áficos que o delimi
tem. Por exemplo, o Grupo Bauru engloba co njunto de
form ações essencialmente arenosas, de ampla distribuição
geográfica na Bacia do Paraná, situ adas acima do último
derrame de lavas do chamado Grupo São Bento e esporadi
camente capeadas por sedimentos cenozóicos.

O Grupo São Bento reún e, na base, as formaç ões Piram
bóia e Botucatu, essencialmente arenosas, e, no topo, uma
formação essencialmen te vulcânica chamada Serra Geral. A
reunião dessas formações no Grupo São Bento deve-se à
presença de arenitos litol ogicamen te semelhantes aos da
Formação Botuca tu, intercalados em derrames de lavas da
Formação Serra Geral. Muitos geólogos admitem que as
condiçõe s responsáveis pela deposição dos arenitos da For
mação Botucatu (i.e, condições desérticas) teriam perrna-
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necido até a época dos derrames. As lavas, portanto, ter-se
-iam derramado quando as condições desérticas ainda preva
leciam, representando, as duas formações, um mesmo inter
valo de deposição. Caso os arenit os intercalados nas lavas
sejam apenas litologicamente semelhantes aos da Formação
Botucatu, mas não relacionados a este episódio de sedimen

.tação, e sim, fo rmados muito tempo depois, como acredi
tam alguns geólogos, não se justificaria a manutenção do
Grupo São Bento, isto é, as formações Botu catu e Serra
Geral seriam unidades litoestratigráficas não relacionadas.

É desejável que um grupo possa ser dividido em forma
ções, ao cont rário da formação, na qual a divisão total ou
parcial em membros pode não ser necessária ou mesmo pos
sível.

O estra tótipo do grupo é constituído pelos estratótipos
das form ações que o compõem. Para estabeleciment o de um
grupo, as características comuns das formaç ões devem ser
claramente definidas para seu fácil reconhecimen to.

Formações não precisam ser englobadas em grupos, po
rém o termo grupo deve ser formalmente usado para deno
minar uma associaçãode formações. Excepcionalemnte, em
áreas pouco conhecidas, sob o ponto de vista geológico, o
termo grupo pode ser usado para designar uma sucessão de
rochas de vários tipos, que provavelmente serão divididas
em form ações.

O nom e de um grupo deve ser preferencialmente deriva
do de uma apropriada feição geográfica ou localidade próxi
ma das áreas-tipos de suas formações componentes. Por
exemplo: Grupo Baixo São Francisco, na Bacia Sergipe
-Alagoas.

Quanto a variação na estruturação, as formações compo
nentes de um grupo não são, necessariamente, as mesmas
em toda parte . Por exemplo, na parte oeste da Bacia do
Espírito Santo, o grupo do mesmo nom e compreende sim
plismente a Formação Rio Doce, enquanto que, na sua par
te leste, sob a plataforma e talude continental, este grupo é
composto pelas formações Caravelas e Urucutuca.

Quando uma formação previamente reconhecida é subdi
vidida em unid ades às quais se confere a categoria de fo rma
ção, a primeira deve ser elevada à categoria de grupo. É
preferível elevar-se de categoria uma unidade do que se res
tringir a designação antiga a uma parcela dos limites primi
tivos da unidade . Assim sendo, a mud ança de categoria não
afeta a parte geográfica da designação. Por exemplo, a anti
ga "Formação Hauro", da Bacia do Paraná, foi inten
samente estuda da na década de 70 e iníci o da de 80, tendo
sido possível então definir diversas litofácies de ampla ex
tensão geográfica e com posições estratigráficas definidas, o
que permitiu caracterizá-Ias como formações, elevando,
conseqüentemente, a unidad e Bauru à categoria de grupo.

SUPERGRUPO E SUBGRUPO O supergrupo é uma
unidade formal reconh ecida e constituída pela associação
de vários grupos e de grupos e formações que possuam ca
racterísticas litoestratigráficas significativas que os inter-re
lacionam.

O subgrupo é uma unidade formal reconhec ida e consti
tuíd a pela associação de algumas das form ações integrantes
de um grupo previamente definido e denominado. O grupo
pode ser total ou parcialmente, mas não necessariamente,
dividido em subgrupos.

Viana et aI. (1971) reuniram no Supergrupo Bahia todas
as unidades litoestratigráficas que compõem a coluna sedi
mentar mesozóica do Recóncavo depositadas durante as fa-
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ses pr é-rifte e rifte, e constituídas em ordem de freqüência
de arenitos, folhelhos, sílütos, conglomerados e calcários,
dispostos em leitos essencialmente concordantes. A unidade
assenta, em discordância angular generalizada, sobre rochas
pré-cambrianas e paleozóicas e é recoberta, tamb ém em dis
cordància angular general izada, pelos sedimentos da Forma
ção Marizal ou da Formação Barreiras (ou ainda,localmen
te , por sedimentos da Formação Sabiá), forma ções estas
dispostas em posição sub-horizontal depo sitadas, port ant o
em condições pós-rifle , quando a un idade geotectô nica do
Recôncavo-Tucano não mais existia.

As condições pré-rifle do pacote infer ior proporciona
ram-lhe caracte rís ticas de depósito de lençol, com uniformi
dade litológica em ampla área geográfica, permitindo sua
reunião no Grupo Brotas. O pacote superior caracteriza-se
por grandes variações laterais de litofácies como resposta a
condições sintetônicas (fase rifte). Como conseqüência da
evolução da Bacia Recôncavo-Tucan o, no grupo seguinte,
Santo Amaro, há deposição predominant e de sedimen tos
finos, folhelhos calcí feros com lentes de arenitos e raras
intercalações de calcário representando predominância de
subsidência com desenvolvimento de lagos relativamente
profundos, com freqüente desenvolvimento de condições
redutoras que lat eralmente passam a condições oxidantes. O
grupo seguinte, Ilhas, representa a fase transicional do entu
lhamento dos lagos, predominando feições oxidan tes (com
flutuações menores para condições redutoras). O Grupo
Massacará repre senta a fase de entulhamento final dos lagos,
em ambiente de planície de inundação. Em suma, o Super
grupo Bahia ê dividido nos Grupos Brotas, Santo Amaro,
Ilhas e Massacará .

O Grupo Baixo São Francisco da Bacia Sergípe-Alagoas
compreende os sedimentos não-marinhos mesozóicos limita
dos, na base, por rochas do embasamento cristalino ou do
Paleozóico e no topo pelos sedimentos euxínicos da Forma
ção Muribeca. Divide-se em dois subgrupos: Igreja Nova (o
inferior) e Coruripe. O Subgrupo Igreja Nova foi considera
do por Schaller (1969) em um sentido amplo, envolvendo
sedimentos paleozóicos. Petri & Fúlfa ro (1983) restringi
ram-no às formações mesozóicas Candeeiro, Bananeiras e
Serraria, eliminando do subgrupo (e do Grupo Baixo São
Francisco) as form ações paleozóicas (Batinga e Aracaré)
tend o em vista a presença de discordàn cia generalizada sepa
rando as rochas paleozóicas das mesozóicas. O Subgrupo
Igreja Nova representa a fase pré-rifle da Bacia Sergipe
Alagoas e é muito semelhante ao Grupo Brotas da Bacia

Recôncavo-Tucano. A Formação Bananeiras correlaciona-se
litológica e cron oestratigraficamente com a Formação
Aliança do Grupo Brotas e Serraria, com a Formação Sergio
A Fo rmação Candeeiro tem distribuição lócal nas partes
mais subsidentes da Fossa de Alagoas. O Subgrupo Corurip e
compreende os sedimentos não-marinhos depositados du
rante a fase rifte e compreende arenitos, siltit os, folhelhos e
calcários, exibindo variações laterais de litofácies. Ele é
comparável aos grupos Santo Amaro, Ilhas e Massacará da
Bacia Recõncavo-Tucano.

Tanto na Bacia Sergipe-Alagoas como na Bacia Recônca
vo-Tucano, o Neojurássico-Eocretáceo-pré-Apt iano forma
um pacote de sedimentos essencialmente concordantes, se
parado acima e abaixo por discord âncias generalizadas.
Constituem, portanto, seqüência (no sentido de Sloss 1983)
ou sintema. Formaram-se também em ambientes não-ma
rinhos em contraposição aos sedimentos do Cretáceo mais
novo, onde já se verifica a influência do mar. Na bacia
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Sergipe-Alagoas, Schaller (1969) deu ao sistema o status de
grupo, chamando-o de Grupo Baixo São Francisco, u tilizan
do-se de um antigo termo de Derby. Já para a Bacia Recõn
cavo-Tucano, Viana et al. (1971) deram ao sintema equiva
len te o status de supergrupo, chamando-o de Supergrupo
Bahia. As subdivisões do sintema passaram, então, a status
de subgrupo na Bacia Sergipe-Alagoas e de grupo na Bacia
Recõncavo-Tucano. Verifica-se, portanto, que as bases para
a reunião de duas ou mais formações em unidades litoest ra
tigráficas de maior hierarquia e hierarquização destas unida
des maiores depend em da proposição original dos autores.
Acredita-se que seria de grande interesse uma revisão futura
para uniformizar a nomenclatura das bacias Sergipe-Alagoas
e Rec õncavo-Tucano, uma vez que a evolução dessas bacias
foi semelha nte e paralela dur ant e o Cretáceo Inferior.

COMPLEXO O compl exo é uma unidade litoestrati
gráfica composta pela associação de rochas de diversos tip os
de duas ou mais classes (sedimentares, ígneas ou metarnôr
ficas), com ou sem est rutura altamente complicada , ou por
misturas estruturalmente complexas de diversos tipos de
uma única classe. O termo complexo deve ser usado para
rochas metamórficas de alto grau que con têm corpos ígneos
intrusivos não-metamorfízad os, que não foram ou que não
podem ser mapeados separadamente, e para intrusões que
contêm enclaves de rochas metamórficas, os quais não po
dem ser separados, na práti ca, da unidade Iito lógica domi
nante. Em tais casos, o termo complexo deverá ser usado
(em lugar de su í te) com o adjetivo qualifi cador indic ando o
tipo Iitológico predominante; exemplos : Complexo Intrusi
vo de Bação, Complexo Metamórfico de Itabaíana, Comple
xo Vulcânico de Poços de Caldas etc. No caso de Poços de
Caldas, ocorrem rochas intrusivas, extrusivas , pirocl ásticas e
sedimentares, além de remanescentes das encaixantes. Po
der-se-ia optar pelo uso do termo suíte apenas para a parte .
intrusiva enquanto que as unidades vulcânicas poderiam ser
designadas como formações etc., o que desmembraria a en
tidade edifício vulcânico. O uso do termo complexo permi 
te reunir todas as categorias de rochas presentes, muito em
bora à medid a que o detalhe dos mapeamentos aumente,
uma classificação estratigráfica em suítes, formações etc.
possa tornar-se necessária.

Hierarquicamente, o complexo pode ser equivalente a
um grupo ou formação.

SUITE A suít e é uma unidade formal constituída pela
associação de diversos tipos de uma única classe de rocha
intrusiva ou metamórfica de alto grau, discriminados por
características texturais, mineralógicas ou composição quí
mica.

A suíte intrusiva consiste em duas ou mais unidades de
rochas ígneas. compatíveis com o nível hierárquico de for
mação. A suíte metamórfica consiste em duas ou mais uni
dades de rochas de alto grau de metamorfismo , do nível
hierárquico de formação. Hierarquicamente, os termos suíte
intrusiva e suíte metamórfica são equivalentes a grupo para
rochas intrusivas e metamórficas, respectivamen te. Em con
traste com o grupo, as unidades menores que compõem a
suíte não precisam ser denominadas formalmente. Em geral,
somente aquelas unidades maiores deverão ser individualiza
das de maneira a evitar proliferação de nomes desneces
sários.

Os termos suíte intrusiva e suíte metam órfica poderão
ser aplicados de modo a reconhecer relações naturais de
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unidades mapeáveis associadas. não nomeadas formalmente ,
como é o caso de t rabalhos de reconhecimento.

Na literatu ra geológica brasileira existem po ucos exem
plos de utilização do termo suíte. Em muitos casos, o termo
é usado erroneamente para rochas metamórficas de baixo
grau, rochas cataclasadas ou intrusivas com apenasum tipo
Iitológico predominante. O objetivo das su ít es é permitir a
reunião de corpos litol ôgícos naturalmente relacionados, pa
ra os quais a classificação litoestratigráfica normal seria pro
blemática. Por outro lado, no map eamento geológico regio
nal, as suítes poderão permitir a repre sentação de conj untos
de rochas de mesmanatureza. As suítes poderão variar late
ralmente e perder as características iniciais. Entretanto, se
ela continuar a constituiruma entidade mapeável, recomen
da-se a manutenção do nom e. O Projeto Sud este do Amapá
da CPRM (João et al. 1979) apre senta alguns exemplos da
utili zação de suítes para a classificação estratigráfica. Por
exemplo, a Suíte Metam órfica Ananaí é constitu ída pelo
Piriclasito Mutum e Granoblastito Urucu; a Suíte Metamór
fica Vila Nova é formada pelo Anfibolito Anatum e pelo
Quartzito Fé em Deus..

CORPO O corpo é uma uni dade estratigráfica formal
para denominar massas de rochas intrusivas ou metamórfi
cas de alto grau constitu ídas por um único tip o lit ológico.

Hierarquicamente, é equivalente à form ação. São exem
plos: Granito Tico-Tic o, Sienito Canamã, Diab ásio Taiano,
Granoblastito Urucu, Anfibólito Ana tum etc.

SERIE E ASSOCIAÇÃO O uso dos term os série e
associação para denominar uma reunião de formações ou
grupos e formações, especialmen te no Pré-Camb riano , deve
ser evitado, devendo-se usar os termos grupo ou supergrupo.
O termo série, normalmente precedido dos adjetivos erupti
va, intrusiva ou vulcânica, para indicar a origem da rocha,
tem sido impropriamente usado para denominar uma se
qüência de rochas resultantes de processos vulcânicos, intru
sivos ou metamórficos. Deve ser substituído pelo termo gru
po ou supergrupo, no caso das rochas vulcânicas e metamór
ficas de baixo grau, e pelos termos suíte intrusiva ou suíte
metamórfica, no caso de rochas intrusivasou metamórficas
de alt o grau.

O termo associação foi prop osto originalmente para
abranger um conjunto de grupos, anteriormente à utilização
do term o supergrupo. Entretanto, t rabalh os da CPRM têm
utilizado o termo associação para uma reunião de suítes. É
o caso, por exempl o, da Associação Amapá, que reúne as
suítes metamórficas Ananaí, Vila Nova e Guianense. O
novo código norte-americano prevê a utilização do termo
supersuíte para esses casos.

UNIDADES LlTOESTRATlGRÁFfCAS IN FOR
MAIS Estas unidades correspondem a co rpos de rochas
referidos ocasionalmente na estratigrafia, dos quais não se
têm informações ou bases suficien tes que ju stifiqu em sua .
designação como unidad es Iitoestratigráficas formai s. Estes
corp os podem ser denominados informalmente como Iito
zonas (exemplo: zona argilosa, zona com carvão), camadas
(exemplo: camada arenosa, cama da conglomerática) ou
membros (exemp lo: membro argiloso, memb ro car bonáti
colo

Unidades industriais Corpos de rochas reconh ecidos mais
pelas suas carac ter ís ticas para fins utilitários do que por
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suas características litoestratigráficas (tais como aqüíferos,
camadas petrolíferas, camadas mineralizadas, recifes mine
ralizados) são considerados como unidades informais, mes
mo que sejam denominados.

Dentro da Formação !taparica da Bacia Recôncavo-Tu
cano (folhelhos e siltitos predominantes) ocorre um corpo
de arenito conhecido informalmente como zona B, consti
tuindo-se em rocha armazenadora de petróleo. Os arenitos
produtores de petróleo da Bacia Recôncavo-Tucano, da
Formação Pojuca, designados de Brejão, Cambuqui, Santia
go e Araçás, embora denominados, são unidades informais
(Viana et ai. 1971).

Outras unidades Certos corpos de rochas reiacionados ou
intimamente associados a unidades litoestratlgráficas que le
vem em conta sua maneira de formação, forma ou algumas
outras características não litológicas para sua identificação
não são unidades litoestratigráficas propriamente ditas. En
tre esses corpos incluem-se: deslizamentos, escorregamen
tos, fluxos de lama, olistóstromos, olistólitos, diâpiros, tam
pões de sal, veios, paredes, batólitos, soleiras (sills), diques,
ciclotemas e outros semelhantes. A estes corpos de rochas
pode-se dar nomes informais; por exemplo, diápiro de Cin.
zento {Bacia do Recôncavo), domo de Igreja Neva (Bacia
Sergípe-Alagoas),

ROCHAS VULCÂNICAS Corpos de rochas vulcânicas
de forma mais ou menos tabular, concordantes com a estra
tificação geral, podem constituir-se em unidades litoestrati·
gráficas formais, seja individuahnente ou em combinação
com estratos sedimentares interestratificados adjacentes.

Entretanto as rochas vulcânicas apresentam alguns pro
blemas na litoestratigrafia. Por exemplo, muitas rochas
ígneas ocorrem como diques ou outras massas cortando a
estratificação dominante na seção. Ademais, soleiras e
outros corpos de rochas ígneas mais ou menos concordan
temente interestratificados localizam-se em níveis bastante
acima das massas magmáticas das quais se originaram, e às
quais podem estar ligados por diques ou chaminés. Os cor
pos que cortam ou atravessam os estratos sedimentares e/ou
ígneos concordantes não constituem particularmente unida
des estratigráficas, porém constituem parte importante do
arcabouço lítoestratígrâfíco. Estes podem ser referidos co
mo associados com as unidades litoestratigráficas encaixan
tes. Havendo necessidade, pode-se usar o termo complexo
vulcânico para reunir rochas intrusivas, extrusivas e sedio
mentares formadas durante o vulcanismo,

Corpos de rochas sedimentares ou magmáticas, isolados
da ocorrência principal da formação a que se correlacionam,
não devem receber denominações formais próprias. Exem
pio: a Formação Serra Geral inclui derrames, arenítos.ínter
trapes e alguns depósitos argilosos. Diques e soleiras de día
básio, intrusivos em rochas mais antigas, não constituem
unidades litoestratígráfícas sendo referidas sempre como ro
chas associadas aos derrames.

Podem-se citar como exemplos, também, as estruturas
díapíricas não Só de evaporitos como de sedimentos menos
densos, sotopostos a sedimentos mais densos, e que se tor
nam plásticos pelo embebimento de água, e que penetram
nos sedimentos superiores. Na Bacia do Recôncavo são co
muns os diápiros de folhelhos do Grupo Santo Amaro, que
se introduzem nos sedimentos do Grupo Ilhas e da Forma
ção São Sebastião e se isolam das camadas-mãe durante o
processos de intrusão (Horschutz & Teixeira 1969). Nas
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bacias costeiras são comuns díápiros de evaporitos aptia- .
nos com isolamento de pacotes de sal em sedimentos mais
novos. Esses corpos isolados não constituem unidade lítoes
tratigráfica à parte mas são sempre referidos à unidade de
origem.

Nomenclatura das Unidades Litoestratigráficas
DENOMINAÇÂO A denominação de uma unidade li
toestratigráfica formal de qualquer categoria deve consistir
em dois termos: Um primeiro termo, litológico, referente ao
tipo da rocha dominante na unidade (arenito, folhelho,
calcário etc.), ou indicativo da categoria (grupo, formação,
membro, camada, complexo); este primeiro termo é seguido
por um segundo, constituído de um nome geográfico apro
priado (exemplo, Arenito Sergí ou Formação Sergi,
Formação Muribeca, Folhelho Calumbi ou Membro Calum
bi). A denominação de um grupo, subgrupo ou supergrupo
combina o termo Grupo ou Supergrupo com o termo geo
gráfico, sem incluir designação litológica; por exemplo: Gru
po Baixo São Francisco e Subgrupo Igreja Nova.

A denominação de uma formação consiste em uma desig
nação litológica ou da palavra Formação seguida do nome
geográfico; por exemplo, Formação Serraria ou Arenito Ser
raria. O estratôtipo desta unidade situa-se próximo do po
voado de Serraria, às margens do Rio Boacica, a 6 km aSSE
da cidade de Igreja Nova e 14 km a NW da cidade de Pene
do, Estado de Alagoas (Schaller 1969).

A denominação de um membro combina o termo Mem
bro com o termo geográfico; exemplo: Membro Aracaju,
pertencente à Formação Cotinguiba, Bacia Sergipe-Alagoas.
O termo Aracaju deriva da capital do Estado de Sergipe.

A denominação de um complexo combina o termo Com
plexo com o termo geográfico; exemplo: Complexo de Ba
ção, Em alguns casos, pode ser adicionado o adjetivo íntru
sivo, Vulcânico ou Metamórfico; exemplo: Complexo Vul
cânico de Poços de Caldas.

A denominação de uma suíte combina o termo Suíte
com os adjetivos Intrusiva ou Metamórfica e o nome geográ
fico; exemplo: Suíte Metamórfica Ananaí, Suíte Intrusiva
Parintins.

A denominação formal de um corpo consiste no termo
litológico seguido do nome geográfico; exemplo: Granito
Tico-Tico ou Anfibolito Anatum, Termos estruturais, tais co
mo dique, batôlito, sill e outros nomes similares, não devem
ser usados na nomenciatura formal desses corpos. O mesmo
cuidado deve ser tomado com termos genéticos, tais como
metatexito, anatexíto, diatexito etc. Por exemplo, a Suíte
Metamórfica Guianense, composta pelo metatexito Ipitinga
e diatexito Pari, em vez dos termos metaxito e diatexito,
seria mais adequado usar denominação de descrições petro
gráficas.

Termo Utológico Quando o nome da rocha for usado na
denominação de uma unidade lítoestratígrâfíca formal, reco
menda-se o uso de termos litolôgicos simples e de reconheci
da aceitação geral (exemplos: folhelho, arenito, tufo, basal
to). Termos compostos, tais como folhelho argiloso, arenito
sílicificado, quartzito micáceo e nomes muito específicos ou
de aceitação restrita (calcirrudito, ortoquartzito, meta-are
nito), devem ser evitados. Termos substantivos (exemplos:
-areía, argila, cascalho) combinados com adjetivos (preta,
ferrífera, dura mole, dobrada, brechada, conglomerática)
devem também ser evitados na nomenclatura lítoestratí
gráfica formal. Quando uma unidade litoestratigráfica for-
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mal, denominada pelo tipo de rocha dominante e por um
termo geográfico, muda lateralmente para um tipo lítolô
gico diferente por diagênese ou metamorfismo, a mudança
de sua denominação dependerá do grau de persistência da
variação litológica ocorrida e da segurança na correlação e
continuidade da referida unidade. Por exemplo, no caso de
mudança local de calcário para dolomito, este segundoter
mo pode ser mantido. Assim, Calcário Jandaíra pode ser
chamado de Dolomito Jandaíra, mantendo-se imutável o
termo geográfico.

Termo geográfico O termo geográfico deve ser tomado
de feição natural ou artificial na qual ou em cujas vízí
nhanças ocorre tipicamente a unidade litoestratigráfica. De
nominações tiradas de fontes mutáveis, como fazendas, sí
tios, igrejas e escolas, embora não sejamplenamente satisfá
tórías, são aceitasna nomenclatura litoestratigráficaformal,
desde que não haja outras possibilidades. As denominações
para unidades litoestratigráficas importantes devem ser sele
cionadas entre as que se encontram nos atlas comuns ou nas
cartas federais, estaduais ou municipais, florestais, topográ
ficas, hidrográficas ou similares. Uma denominação exige
descrição e identificação precisas, acompanhadas de mapa
com sua localização. Uma unidade litoestratigráficanão de
ve ser denominadaem função da área-fonte do Seu material;
por exemplo, um depósito supostamente derivadoda região
de Propriá não se deve denominar "ConglomeradoPropríã",
porém, Conglomerado Carmôpolís, na Bacia Sergipe-Ala
goas,

O simples emprego de letras mafsculas não formaliza
uma designação.

Uso impróprio do nome geográfico Um nome que sugira
localidade, região ou divisão política bem conhecidas não
deve ser aplicado para uma unidade litoestratigráficadesen
volvida tipicamente em outra localidade do mesmo nome,
porém menos conhecida.

Alguns termos geográficos têm conotação muito ampla,
como, por exemplo, nomes de regiões, Estados etc. ou, pre
sentemente, têm conotação histórica e não devem ser utílí
zados, É o caso dos termos Güíanense, Amapá e Grão-Pará
utilizados para designar unidades na regiãoAmazónica, que,
entretanto, permanecem, por seremconsagrados.'

IMUTABILIDADE DE NOME CONSAGRADO O ter
mo geográfico constante de uma designação litoestratigrá·
fica formal consagrada não deve ser mudado nem mesmo
quando o nome geográfico da ârea-tipofor alterado.

A mudança de nome de uma Iocalldade-típo não implica
a mudança correspondente do termo geográfico de uma uni
dade litoestratigráfica formal. Similarmente, o desapareci
mento da feição geográfica não requer a eliminaçãodo res
pectivo nome formal da unidade.

PRIORIDADE A regra da prioridade deve ser observada
na aplicação de denominações de unidades lítoestratígrã
ficas, desde que a proposta de denominação atenda às nor
mas convencionais.

Entende-se por prioridade a precedência na data de pu
blicação da designação formal de uma unidade lítoestratí
gráfica. Em última análise, a precedência de citação na pu
blicação deve ser decisiva, como, aliás, é norma na nomen
clatura científica em geral.
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Nomes consagrados, bem estabelecidos e de uso tradi
cional não devem ser, entretanto, substituídos por nomes
pouco conhecidos ou fortuitamente usados por motivos de
prioridade. Igualmente, ao se denominarem formalmente
unidades litoestratigráficas segundo as recomendações do
Código, deve-se abrir exceção,mantendo-se os nomes consa
grados, mesmo que estejam fora dos padrões formais ora
estabelecidos. É o caso da unidade basal do Devoniano da
Bacia do Paraná, chamada Formação Fumas, e do Grupo
Barreiras não ligados a localidades geográficas. A propósito,
a denominação Barreiras constitui a mais antiga das reser
vadas às unidades litoestratigráficas do Brasil, aparecendo
na carta de Pero Vaz Caminha sobre a descoberta do Brasil
(Petri & Fúlfaro 1983). A Formação Estrada Nova foi pro
posta por White (1908) baseadoem uma estrada que na sua
época era recém-construída. O nome é mantido por ter sido
consagrado pelo uso. No caso da Formação Irati, consagra
da pelo uso, se a regra de prioridade fosse mantida rígida
mente, o termo Irati deveria ser substituído por Itapeti
ninga, nome dado por F.P. Olíveíra, em 1889, como Série
Itapetininga e que compreendia "gres e schistoscom peder
neiras, schistos betuminosos e calcáreos argilosos com fós
seis" ocorrentes nos arredores da cidade de Itapetininga,
Estado de São Paulo. Irati foi proposto por White em 1908.
Posteriormente, Barbosa & Almeida (1948) deram o nome
de Formação Itapetininga aos últimos depósitos do Grupo
Tubarão ocorrentes na bacia do Rio Tietê, nome atual
mente em desuso. Recomenda-se publicar definições e des
crições detalhadas das unidadesjá consagradas e estabelecer
a posteriori seu estratôtípo, de maneira a preservarsua iden
tidade.

Embora o conceito de nome consagrado sejamuito rela
tivo, pode-se aceitar, em geral,como tal, um nome adotado
por vários autores em subseqüentespublicações.

A duplicação de designações na nomenclatura litoestra
tigráfica formal deve ser evitada. Um nome geográfico pre
viamente aplicado a uma unidade qualquer não deve ser
usado posteriormente para outra.

NOMES DE UNIDADES LITOESTRATIGRÃFICAS SUBo
MARINAS A denominação das unidades lítoestratí
gráficas atravessadas por poços perfurados na plataforma e
talude continentais atuais tem apresentado problemas no
uso de nomes geográficos. Em alguns casos, estas unidades
não podem ser correlacionadas com os afloramentos das
unidades litoestratigráficas de superfície das localidades
mais próximas do litoral, devido à perda de sua identidade
por mudança lítológíca ou devido ao fato de sua ocorrência
estar restrita a áreas submersas da plataforma e/ou talude
continentais. Nestes casos, o termo geográfico deve ser to
mado da localidade litorânea ou do acidente oceanográfico
emerso mais próximo, sendo mesmo admitidos nomes não
geográficos. Asmus et ai. (1971) propuseram os membros
Piraúna, Pirapitanga e Piranha, da Formação Rio Doce da
Bacia do Espírito Santo, ocorrentes na região coberta,pelo
mar, cujas denominações são derivadas de peixes tendo em
vista a ausência de nomes geográficos apropriados. Estes
nomes foram contestados por Alves et ai. (1978), entre
outros motivos por se tratar de nomes não geográficos. Em
bora o assunto seja ainda controvertido, tem-se usado, na
ausência de acidentes geográficos na área-tipo da unidade,
nomes de peixes aí viventes. O nome dessas formações deve
ria ser seguidodo nome da bacia em que se encontram.
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NOMES DE PARTE DE UNIDADE A denominação de
uma unidade não deve ser aplicada a nenhuma de suas par
tesoPor exe mplo, a Formação Muribeca não deve conter o
Memb ro Muribeca.

OR TOGRAFIA O componente geográfico de uma de
nominação litoestrat igráfica formal deve manter a ortogra
fia da localidade-tipo. Entretanto, se um term o geográfico é
consagrado pelo uso em repetidas publicações com ortogra
fia diferente daquela da localidade de origem deve ser assim
preservad o. O termo geográfico de uma unidade Iitoestrati
gráfica não deve ser traduzid o para outra lín gua. Nome s
estrangeiros não precisam ser traduzidos para o português.
Entretanto, recomenda-se a tradução do termo litológico ou
de categoria.

PROCEDIMENTO PARA O ESTABELECIMENTO DE
UNIDADES LITOESTRATlGRÁFICAS A prop osta
para o estabelecimento formal de uma unidade lit oestrati
gráfica implica, necessariamente, a divulgação em um a pu
blicação científica conceituada e uma exposição abrangeu
do os seguintes tópicos: (i ) justifica tiva para a definição e
estabelecimento formal da unidade; (ii) seleção do nome;
(iii) fixação da categoria; (iv) ca racterização precisa da área
-típo, com localização expl ícita do estrató tipo (seção-tipo) ;

"(v) descrição preci sa sobre seus caracteres distintivos e estra
t ôtípos-de-lírnite (cantatas); (vi) dimensões e forma ; (vii)
aspectos regionais; (viii) correlação com outras unidades;
(ix ) referência à correlação, idade geológica e gênese, sem
pre que possível; e (x) referências bibliográficas.
• Justtficativa A prop osição formal de unidades litoes
tr atigráficas deve inclui r na justificativa aspectos rela
cionados com as razões que motivaram sua individualização
(história, au tor , referência original, tra tamento prévio), si·
nonímia, prioridade e certeza quanto à nã o dup licação des
necessária em relação a unidades já exis te ntes.
• Esrrarótipo como padrão de definição A unidade propos
ta deve ser definida e descri ta claramente, baseada no co
nhecimento mais completo possível de suas relações laterais
e verticais, de maneira que um pesquisador subseqüente a
possa reconhecer com segurança.

A designação de um holoestrat ôtipo (seção-tlpo) é
essencial na definição de um a uni dade lit oestrati gráfica. O
holoestrat ótipo deve ser escoihido ent re ou tras seções repre
sentatívas nas proximidades da localid ade de que se tomou
a designação. O est rat ôtipo deve ser situ ado, o melhor pos
sível, em um mapa com referência a divisões territoriais. Se
necessário , devem ser assinalados estratô tipos supleme nta res
(paraestrat ôtipos), seções-de-referência (hipoestrat ôtipos),
área tipo e localidade-tipo.

Os estrat õtípos con stituem sucessão de estratos de rocha,
designada especificamente em uma seção ou em um a área,
na qual é baseada a definição do cará ter litológico da unída- :
de. A uni dade, quando reco nheci da em outra área, pode
conter maior ou menor espessura de estratos que o estrató
tip o. O único requisito crítico da unidade ao ser íden tifl
cada em outra área é que tenha essencialmente a mesma
lit ologia e pos ição estratigráfica similar ao estrat ôtipo refe
rido.

Os est rat ôt ípos de unidades litoestrati gráficas de catego
ria de formação ou menor são comumente simples estra t ôti
pos-de-unidade. No caso de uni dades de categorias ma iores,
tais como grupos, estrat6tipos compostos são os mais usa-
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dos, isto é, uma com posição dos est rat ôtípos das un idad es
componentes.

Onde os estratos são quase horizontais ou estão malex
postos e uma seção de uma unidade não aflora em uma área
razoavelmente limitada, nem sempre é possível designar
qualquer seção especí flca, completa e contínua, como o
estratôtipo-de-unidade. Neste caso, deve ser indicada apenas
um a área-tipo ou localidade-tipo em lugar do est rat ôtipo-de
-unidade, sendo essencial a identificação ex plíc ita dos estra
t ôtipos-de-limit e inferior e superior em seções específicas
onde possam ser vistas mudanças para as unidades sub e
sobrejacentes. Por tanto, o equivalente do estrat ôtípo-de
-unidad e é consti tuído pelo conjunto de afloramentos na
localidade-tipo ou área-tipo, situados ent re os estrat ôtipos
-de-límíte inferior e superior.
• Descrição da unidade na localidade-tipo Caráter lítolô
gico, caráter litoe stratigráfico, espessura, atit ude est rut ur al,
exp ressão geornorfolôgica, discordâncias, hiatos, condições
de deposição, natureza dos limites de unidade (a brupto,
gradativo, discor dante etc.) e feições que caracterizem ou
identifiqu em a unidade na localidade-tipo são tópicos que
devem ser claramente descri tos na proposta de uma unidade
litoest ratigráfica nova ou revisada.
• Hipoestratótipos [seç ões-de-referência] A definição de
um a un idade lit oest rati gráfica, baseada na designação de um
estrat6tipo (ho loest ratótipo), é freqüen temente suplernen
tada pela designação, em outras áreas, de uma ou mais se
ções-de-referência auxiliares (hipoe strat ôtipos), às vezes
mais bem expostas ou mais acessíveis que o estra t ôtipo de
signado na proposição da unidade (hol oestrat ôtipo), Estas
seções-de-referência, entretanto, sempre devem ser conside
radas como subsidiárias do holoestra t ôtipo da unidade.

• Limites A prop osta para o estabelecimento formal de
um a unidad e litoestra tigráfica deve conter uma definição
específica dos estrat ôtipos-de-limite superior e infe rior. Es
tes são colocados na altu ra de abruptas muda nças lit ológicas
ou situa dos, arbitrariamente, dent ro das zonas de gradação
litológica e podem ser traçados de maneira a mostrar prat í
camente o desenvolvimento litoestratigráfico. Os limites de
unidades litoestratigráficas comumente cruzam as linhas de
temp o, limite de amplitud e de fósseis e limi tes de qualquer
outra classe de unidades estratigráficas.

Onde um a unidade de rocha passa vertical ou lat eral
ment e para ou tra, por gradação ou in terdi gitação complexa
de duas ou mais classes de rochas, o limite é neces
sariamente arbitrário e deve serescolhido de maneira a pro
porcionar a mais prática e objetivaseparação entre asunida
des. Por exe mplo, numa gradação ascen dente de um a uni da
de de ca rbo nato para uma unidade de folhelho, através de
um intercamamento de ambos os tipos rochosos, o limite
pode ser colocado, arbitrariamente, no topo da cam ada
significativa de calcário estratigraficamente mais alta na suo
cessão. Similarmente, em uma gradação lateral de um a uni
dade de folhelho at ravés de aume nto de arenito argiloso, o
limit e pode ser colocado , também arbitra riamente, onde a
rocha é ainda considerada predominatemente arenosa.

Se a zona de gradação ou interdigitação for suficiente
mente extensa, as rochas de Iitologia intermediária ou mis
tu rada poderão servir de base para o estabelecimen to e de
nomin ação de um a terceira unidade independ ente, ou pode
rão ser consideradas como uma unidade provisória, ínfor
mal, cujo nome incluiria os nomes das duas un idades adja
centes separadas por h í fen.
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Devido às muitas variações litológicas nos estratos , há
ampla variedade de traçado dos limites lit oestratigráficos de
unidades. A seleção desses limites pode ser influenciada pro
priamente por outros fatores, tais como extensão lateral,
expressão fisiográfica, conteúdo fóssil, litogênese e caracte
r ísticas em perfis el ét ricos e/o u radioativos, sempre que a
exigência de homogeneidade litológica substancial seja man
tida.
• Discordâncias Uma sucessão de rochas de composição mui
to semelhante, porém ihcluin do um pequ eno hiato ou dias
tema, não deve ser dividida em duas unid ades litoestratigrá
ficas baseando-se meramente neste tipo de "quebra" sedi
ment ar, a menos que haja adequada distinção litológica que
permi ta definir um limite. Contudo, a reunião de estratos
adjacentes separados por discor dâncias de caráter regional'
em um a simples unidade litoestratigráfica deve ser evitada,
mesmo que somente pequ enas difere nças litológicas possam
serencontradas parajustificara separação.
• Aspectos regionais Entre as características regionais que
devem constar na proposta fo rmal de um a unidade lit oestra
tigráfica incluem-se: extensão geográfica; variações regionais
na espessura, litoestratigrafia, bioestratigrafia e outros ca
racteres; variações na expressão geomorfol ôgica; relações es
trati gráficas com outras classes de unidades estratigráficas,
com camadas-chave ou similares; natureza dos limites longe
da seção-tipo (abrupto, gradacional, discordante etc) ; rela
ções dos limites de unid ades estratigráficas da mesma ou
outra classe de rochas; critérios a serem usados na identifi
cação; e extensão da unid ade para além dos limites da loca
lidade-tipo.
• Gênese As condições de origem da rocha ou roch as que
consti tuem a unidade lit oest rat igráfica po dem ser cuidado
samente relatadas na sua proposição formal . Igualmente,
pode ser expresso o significado da unid ade com relação à
paleogeografia e hist ória geológica da área ou bacia de ocor
rência.
• Correlação A equivalência da unidade lit oestratigráfica
proposta com as uni dades adjacentes deve ser estabelecida o
mais claramente possível, destacando-se os critérios de cor
relação, rastreamento e sincronização, bem como os meios
mais úteis e práticos, sejam eles diretos ou indiretos;exem
plo, expressão geomo rfol6gica, evidências litogen éticas, ca
racteres de perfis el étricos e radíoativos, "assinatura" de
sinais. caráter de ref1etores ou textura de linhas sísmicas e
conteúdo fossil ífero.
• Idade A idade de uma unid ade lit oest ratigráfica e os
meios utilizados na sua determinação devem constar, se pos
siveI, na proposição formal.
• Referências bibliográficas Todas as publicações e/o u re
ferências bibliográficas relacionadas com a unidade propos
ta formalm ente , e que foram consultadas, devem ser apro
priadamente relacionadas.

REQUISITOS ADICIONAIS PARA AS UNIDADES DE
SUBSUPERFlélE Para a definição de unidades litoes
tra tigráficas expostas em tún eis, minas ou poços deverão ser
aplicadas as mesmas regras gerais de procedim ento usadas
nos afloramentos de superfície,

Na proposição do nome para uma uni dade litoestratigrá
fica de subsuperfície, o poço ou mina no qual a seção-tipo
(estratótipo) está present e consti tui a localidade-tipo da
qual se deve tomar o nome geográfico. Nas seções de poço,
os est ratót ipos precisam ser designados por profundidades
no poço e perfis elét ricos e/o u radioativos.
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A descrição geológica destes estratótipos deve ser basea
da principalmente em amostras de ' poço (testemunhos,
amostras laterais-"laterolog" etc .) e caracterlsticas de perfis
el étricos e/o u radioativos do poço. Estratótipos e hip oestra
tót ipos de subsuperfí cie podem ser úteis na suplementação
de est rat6tipos de superfície pobremen te expostos.

Identificação de Poço-tipo ou Mina-tipo Neste item de
vem ser Inclu ídos os seguintes elementos : nome do poço
-tipo ou mina-tipo; localização do poço-tipo ou mina-tipo
mediante descrição escrita, mapa, coordenadas geográficas
exatas, fazenda ou lote, ou qualquer outra feição geográfica
adequada para identifi cação da localidade; e nome da com
panhia ou pessoa operadora. Para minas: profun didade onde
se enco ntra exposto o est rat6tipo. Para poços: data de per
furação, profundidade total e altitude da superfí cie. Se to
dos os dados necessários ao estabelecimento da seção-típo
não podem ser obtidos em um poço, dois ou mais poços
podem ser ut ilizados, sendo a seção de um deles escolhida
como holoestrat6tipo e as dos outros poços como paraestra
tóti pos e hipoestratót ipos.

Perfis geológicos A coluna litológica do poço e seções da
mina são necessárias na proposição formal de umaunidade
litoestratigráfica de subsuperflcie. .

Perfis e registros geofisicos Nesta proposta também de
vem ser inclu ídos, sempre que possível, perfis corridos elé
t rica ou mecanicamente (de preferência de vários poços ado
jacen tes) e registros s ísmicos. Os limites e as subdivisões da
unidade lit oestratigráfica devem ser marcados claramente e
apresentados em uma escala conveniente para permitir a
apreciação de det alhes.

Repositórios É essencial a referência do local ou locais
onde se encontram disponíveis os conjuntos de amostras de
calha e outras amostras, perfis e similares, os quais represen
tam a seçâo-t ípo (estrat6tipo) de uma unidade litoestrati
gráfica. Tal ma terial poderia ser deixa do a cargo de serviços
geológicos, universidades, museus ou outras instituições
convenientemente organizadas para atender futuros usuã
rios.

Se uma unidade de subsuperfície denom inada for cor
relacionada com uma unidade denominada de superfície da
mesma categoria, e se ascaracterísticas de ambas forem tão
similares que um dos nomes se torna desnecessário, a seção
de superfí cie deve ser preferida como estrat ótipo,

Outros fatores, porém, tais como prioridade de publi 
cação, uso, representatividade da seção, acessibilidade, natu
reza das exposições na superfíc ie e disponib ilidade do mate
rial das seções de subsuperflc ie devem ser levados em consí
deração,

UNIDADES BIOESTRATIGRAFICAS
O objetivo da classificação bioestratigrâfica consiste na
organização sistemática dos estratos em unidades, baseadas
no conteúdo e dist ribuição de seus f6sseis.

Natureza das unidades Bioestrat igráficas
BASES PARA SE ESTABELECER UNIDADES BIOES
TRATIGRAFICAS OS est ratos são classificados bioes
tratigraficamente dividindo-se em unidades que se distin
guem po r diferenças no seu conteúdo fossilífero, Uma uni
dade bioestratigráfica pode basear-se simplesmente na pre
sença de fósseis, em contraposição a outra em que os fósseis
estão ausentes; em todos os tipos de fósseis, tomados em
conjunto, ou un icament e em fósseis de determinado tipo ,
ou só em certas taxa; em urna associação natural de f óssíes,
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na distribuição de determinado taxon ou de várias taxa; na
freqüência e abundância de exemplares fósseis; em certas
caracte rís ticas morfológicas de fósseis; em etapas do desen
volvimento evolutivo ou variações de quaisquer característi
cas dos fósseis contidas nos estratos. As unid ades bioestrati
gráficas são relativamente objetivas já que se baseiam em
característicasobserváveis diretamente nos estratos.

Uma unidade bioestratigráfica deve ser considerada (so
men te) den tro dos limites das carac terísticas paleontológi
cas observadas nos estratos.

NATUREZA DAS UNIDADES As un idades bioestratí
gráficas baseiam-se em .partículas discretas das rochas, cons
titu ídas pelos restos fósseis de grande gama de variedade,
disseminadas desigualmen te pelos estratos'que constituem a
sucessão estratigráfica da lit osfera. As unidades bíoestrat í
gráficas são especiais por apresentarem. no conjunto, impor
tantes mudanças evolutivas irreversíveis de suas caracterís
ticas dur ant e o tempo geológico.

Ao contrário das características líto e cronoestratigrá
ficas, nem todas as rochas comportam unidad es bioestrati
gráficas, tendo em vista a existência de muitos estratos
afossilíferos.

CONTINUIDADE DOS FÓSSEIS EM RELAÇÃO AOS LI
MITES EXTERNOS DAS UNIDADES Os fósseis cons
tituem, em geral, só uma porção reduzida, fracionária e
disseminada dos estratos. Raramente estão os fósseis presen

. tes em todas as camadas e distribuídos igualmente ao lon
go de uma mesma camada. Em geral, os exe mplares fósseis
estão muito separados entre si dentro de umamesma cama
da fossilífera.

A atribuição de certos estrat os a determinada unidade
bioestratigráfica não deve basear-se em similaridades de ida
de, conte údo Iitológico ou ambiente gerador. Deve-se ba
sear unicament e na presença de elementos diagnósticos da
unidade. Se os estratos estão compreendidos dentro dos
limites externos (verticais e laterais) reconh ecid os pelos ele
men tos fósseis diagnósticos, é justifi cável a atri buição destes
estratos a determinada unidade bioestr atigr áflca, mesmo
que não conte nham esses fósseis. Até que ponto podem
considerar-se determinados estratos intermediários, sem os
fósseis diagnósticos, dentro de uma unidade bioestratigrãfi
ca é um a questão que depende do grau de experiência do
estrat ígrafo ; sobre este assunto é difícil ditarem-se normas
rigorosas.

SIGNIFICADO DOS FÓSSEIS OSfósseis são importan
tes sob três aspectos: (i) são elementos lit ol ógicos distinti
vos dos est ratos; (ii) sendo formas que viveram em tempos
pret érit os, podem ser índices scnsíveis dos ambientes sedi
mentares; (iii) possuem importante valor para as co rrelações
cronológicas dos estratos, graças às prop riedades do proces
so evolutívo, que é progressivo, não repetitivo.

COMUNIDADES VIVAS E ASSOCIAÇÕES MORTAS
(BIOCENOSES E ORlCTOCENOSES) Os fósseis que se
encontram nos estratos sedimentares podem ser agrupados
em duas categorias: I. restos de organismos que viveram no
local onde foram soterrados;e 2. restos de organismos trazi
dos ao local, depois de mortos, pelos diversos agentes natu
rais de transporte. Nos casos mais comuns, os fósseis conti
dos nos sedimentos possuem ambas as origens. Em qualquer
caso, eles podem constituir-se em bons elementos para a
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definição das unidades bioestratigráficas.

FÓSSEIS RETRABALHADOS São aqueles que , origina
dos deformaçõesmais antigas. encontram-se em rochas mais
jovens através de processos de erosão. transporte e deposi
ção. Podem estar misturados com fósseis mais jovens, pro-

~ vavelmente provenient:s do sedimento mais novo.
Apesar de os fósseis retra balha dos poderem constituir-se

em elementos distintivos de um estrato, não podem serusa
dos como diagnósticos das unidades bioestratigrãficas.

FÓSSEIS INTR OM/SSOS OU INFILTRADOS Em cer
tos casos, determinadas rochas podem conter fósseis mais
joven s que elas. Ê o caso de infiltração de soluções por tado
ras de micronano ou palinofósseís em sedimentos porosos.
Tubos cavados por anim ais ou raízes de plantas podem in
troduzir restos de organismos em sedimentos preexistentes.
Diques e di ápiros também são veí culos de contaminação de
material, tanto mais novo como mais antigo. Fendas de
origem tectônica, ou não, podem. também. ser preenchidas
por material mais novo. Ê o caso, por exem plo, de calcários
fitados da Formação !taboraí, com fendas de dissolução
preenchidas por argilas contendo mamíferos primitivos. Es
tes mamíferos permitiram que se situasse a fase de preenchi
ment o argiloso das fendas nos temp os do Neopaleoce no.
Os calcários, portanto, são mais antigos. Estes fósseis infil
trados não po dem ser util izados na definição de unidades
bioestr atigráficas.

Hedberg ( 1963) utiliza o termo entremetido em lugar de
int romisso ou infiltrado.

HIATOS E R E COBRIMENTOS PARCIAIS (OVER
LAPS) Ocorrem, com freqüência, tan to na vertical co
mo na horizontal , hiatos no registro das unidades bioestrati 
gráficas e freqü entes recobrimentos de diferentes uni dades
bioestratigráficas que foram baseadas em diferentes taxa.

Quan do as velocidades de sedimentação são extrema
mente lentas, pode ocorrer o caso de fósseis de difer ente s
idades e características e de diferentes ambientes estarem
misturados ou intimamente associados em um intervalo es
tr atigráfico muito delgado. A este efeit o chama-se conden
sação estratigráfica.

Definições
BIOESTRA TIGRAFIA Parte da estratigrafia que se ba
seia nos aspectos paleontológicos das rochas objetivando a
organização dest as em unidades denominadas bioestra
tigráflcas,

UNIDADE BlOESTRA TIGRAFICA Conjunto de est ra
tos que se constitui em uni dade por seu conteúd o fossilífe
ro ou ca ráter paleontológico e que, portanto, pode ser dife
renci ado dos estratos adjacentes. Uma unidade bíoestrati
gráfica é unicamente limitada pela presença de elemento
bioestratigráfico que a defin a.

No có digo est ratigráfico americano, a unid ade bioestra
tigráfica é defin ida de forma mais concisa: "Ê um paco te de
camadas caracterizado pelos fósseis nelas contidos, contem
porâneos à acumulação".

ZONA BIOESTRATIGRAFICA (BIOZONA) Ter mo ge
ral que se aplica a qualqu er tipo de unidade bioestr at igráfi
ca. Biozona é a forma abreviada u tilizada em lugar de zona
bioest ratigr âfíca. O prefixo bio serve para distinguir a zona
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bioestratigr âflca de outros tipos de zonas e deve ser empre
gado toda vez que a nomenclatura dê margem a confusão.
As maiores possibilidades de confusão ocorrem entrebíozo
na e cronozona. Ambas podem levar o nome de um ou mais
fósseis, porém conceitualmente são bem diferentes.

As biozonas variam notavelmente quanto à espessura e
extensão geográfica, de camadas locais a unidades de milha
res de metros de espessura e de extensão mundial. O inter
valo total de tempo representado por uma biozona chama
-se, simplesmente, duração, alcance cronoestratigráfica ou
biôcrono,

Um conjunto de estratos pode ser subdividido em dife
rentes biozonas de acordo com os taxa utilizados na subdi
visão. Os limites dessas biozonas não serão, necessariamen
te, coincidentes. Por exemplo, as bacias costeiras brasileiras
podem ser subdivididas em zonas, com base em nanof ôsseis,
palinof ôsseis e foraminíferos planctônicos. Pode-se verificar
pela figura I a falta de coincidência das zonas.

No có digo norte-americano (Hedberg 1963) , considera-se
o termo amplitude para designar a extensão vertical ou hori
zontal de um determinado fóssil ou conjunto e fôsseis.

SUPERZONA E SUBZONA Várias biozon as com carac
terísticas bioestratigráficas comuns podem ser agrupada s em
superzonas bioestratigráficas. Regali et al. (1974), com base
em palinomorfos reconhecidos nas bacias costeiras brasilei
ras desde o Amapá atê Santos, dividiram o intervalo Eocre
táceo-Plioceno em diversas superzonas. Por exemplo . a Su
perzona Exesípo/lenites tumu/us compreende os andare s Ji
quiá e Alagoas. Do mesmo modo as biozonas podem ser
subdivididas em subzonas bioestratigráficas. Por exemplo,
as biozonas de ostr acodes do Cretáceo do Recôn cavo Baiano
foram subdivididas em subzonas, tomando por base ampli
tudes menor es de espêcies selecionadas em relação ã ampli
tude de espécies que caracterizam as referidas biozonas
(Viana et ai. 1971). Não ê obrigat ório subdividir totalmente
uma biozona. As subzonas bioestratigráficas podem ser
subdivididas, ainda, em unidades menores chamadaszônulas
bioest ratigr áflcas.

IN TER Z ON A S , IN TR A ZONAS E ZONAS ESTÉ
REIS Os intervalos estéreis em fôsseis diagn ôst ícos en
tre biozonas sucessivas podem ser chamados de interzonas
estéreis e serão designados informalmente referindo-se às
biozonas adjacente s. Gerhard Beurlen (1969), em seu zo
neamento do Cretáceo de Sergipe, chamou a atenção sobre
uma faixa estéril em Ammomõídea entre suas zonas de
amplitude locais Coi/opoceras aff. co/leti (na lapa) e Pro
texanitis troe/seni (na capa).

Entre a zona Metacypris sp. 3 e a zona Cy pridea ambigua
da Bacia Sergipe-Alagoas, ocorre uma interzona esté ril
(Schaller 1969).

De maneira similar, os intervalos estéreis de suficiente
espessura, dentro de biozonas, podem ser chamados de ín
trazonas estéreis.

B/O-HORIZONTES São superfícies de mudança bioe..
tratigráfica ou de caráter bioest ratigráfico peculia r, de
grande valor em correlações (não necessariamente cronocor
relações). São limites de biozonas ou horizontes de biozo
nas. Em teoria, o bío-horízonte é uma superfície bidimen
sional. Na prática, o termo aplica-se a uma camada delgada.
Entre as características mais freqüentes que servem de base
ã definição de bio-horizontes, podem-se citar as "primeiras
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aparições" e as "últimas presenças" de taxa característicos,
as mudanças de freqüência e abundância, variações de carac
terísticas de taxa individuais (por exemplo, mudanças na
direção de enrolamento de foraminíferos) e transformações
evolutivas.

Os bio-horizontes também têm recebido os nome s de
superfícies horizontes-guias, camadas-guias, níveis, limites,
índices, referências, planos-de-referência, níveís-de-referên
cia. Propõe-se restringir a denominação a bio-horizonte. Os .
" níveis-de-extinção" das diferente s zonas palinol ógicas pro
postas para a subdivisão bioestr atigráfica do Meso-Cenozôí
co das bacias costeiras brasileiras, por exemplo, são bic-ho
rizontes.

Tipos de Unidades Bioestratigráficas Como existem
muitas maneiras de subdividir os estratos em zonas bioes
tratigráficas, há diferentes categorias de biozona s aplicadas
em circunstâncias diversas. Hácinco tipos principais de bío 
zonas: cenozona, zona de amplitude, fílozona , epíbole e
zona diferencial superior.

CENOZONA OU ZONA -DE-ASSOCIAÇÃO
Definição e significado Trata- se de um conjunto de es
tratos cujos fôsseis, tomados em sua totalidade ou só de
determinados taxa , form am uma associação natural que os
diferencia, em relação à natureza bioestratigr âflca, dos es
tratos adjacentes. A cenozona é caracterizada pela associa
ção de fôsseis sem se levar em conta a distribuição estrati
gráfica total de cada um dos taxa envolvidos.

Há cenozonas formadas só for fauna; só por flora, por
corais, forarnin íferos, moluscos, algas dasiclad áceas, formas
planctõnicas, formas bentônicas etc. Deve-se expressar cla
ramente o sentido da cenozona através da explicação que
acompanha a definição. Define-se o alcance e a natureza de
umacenozona mencionando-se os nomes de todos os princi
pais taxa ou de grande parte deles. A melhor maneira de
especificar o conceito de uma cenozona é através da seleção
de um estratótipo que servirá como salvaguarda das limita
ções de linguagem e das deficiências de coletas de fôsseis. O
estrat ôtipo será utilizado como padrão de referência para se
reconhecera cenozona em outros locais.

Associações definid as localmente , ligadas a ambientes
restritos, não podem ser conceituadas como cenozonas. Por
outro lado, cenozonas de fósseis marinhos planctõnícos,
com grande dispersão, podem ter alcance intercontinental.
Os palinomorfos pod em ter extensão ainda maior, visto que
muitos esporos possuem distribuição pelo ar.

A amplitude dos taxa de uma cenozona não corresponde
necessáriamente à amplitude dacenozona.

Limites A precisão com que os limite s são traçado s de
pende, em grande parte, da precisão com que foi definido o
conjunto fossilífero. Não ê necessário que todos os compo
nentes do conjunto estejam presentes para atribuir certos
estratos à cenozona. Sua identificação e seus limites são
baseados em interpretações e bom senso: a distribuição to
tal de qualquer dos taxa que compõem a cenozona pode
estender-se alêm dos seus limites.

Denominação O nome de uma cenozona deve derivar-se
de dois ou mais taxa diagn ósticos e que sejam freqüentes no
conjunto de fósseis da cenozona. Não é necessário estabe
lecer zona. que envolvam a totalidade de uma sucessão es
tratigráfica fossilífera.

As cenozonas que se sucedem estratigraficamente ou
possíveis ligeiras diferenças dentro de um conjunto podem
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Figura 1 - Quadro com parativo de zoneamentos para a Bacia Sergipe-Alagoas: Zonas de coincidência (segundo Bengtson
19 79)

ser distinguidas mediante qualificaçães tais como inferior,
médio e superior ou com letras ou com números (Fig. 2).

Como exemplos de cenozonas propostas no Brasil po
dem ser citadas as definidas por Mendes (1952, 1954) para
certos estratos do Neopenniano do Estado de São Paulo e
que foram chamadas de Pinzonella illusa, Plesiocy prinella
carinata e Pinzone/la neotropica.Jacquesia brasiliensis.,

Li mites de amplitude de taxo

YLi mite superior ALi mite inferior

CENOZONA C

Infer zono

CENOZONA B

Interzono estéril

CENOZONA A

Figura 2 - Zonas de amplitude de distribuição de taxa (se
gundoHedberg 1971b)

ZONA DE AMPLITUDE (RANGE ZONE) Constitui-se
no corpo de estratos reconhecido pela amplitude total do
elemento paleontológico selecionado entre as formas de f ôs-

seis ocorrentes em uma sucessão estratigráfica. O elemento
paleontológico pode ser um taxon de categoria variável (es
pécie, gênero, fam ília, ordem etc.), agrupamento de taxa,
uma linhagem ou outra categoria paleontológica.

Deve-se esperar, naturalmente, precisão de identificação
e de descrição biológica dos taxa que serviram de base ao
estabelecimento da zona de amplitude, embora seja de espe
rar certo grau de subjetividade e temporalidad e na identifi
cação taxonómica. A amplitude de um taxon pode variar de
acordo com o critério de reconhecimento , morfotipica
mente ou mediante estudos estatís ticos de população. Há
muit os tipos de zonas de amplitude. Enumeram-se a seguir
a~ principais.

Zona-de-amplitude de taxon:
• Defi nição e signifi cado - 'Constitui-se no corpo de estra
tos que representa a amplitude total de distribuição de um
detenninado taxon (espécie, gênero , familia etc.). Por
exemplo, a zona de amplitude de Mesosaurus brasiliensis
caracteriza um conjunto de estratos do Penniano 'que, na
parte leste da Bacia do Paraná, pertenc e à Formação Irati.
No oeste da Bacia do Paraná, a zona Mesosaurus ainda está
presente em sedimentos que não pertencem à Fonn ação
Irati pois exibem conteúdo rochoso diferente (arenito s).
Fora os Mesosaur ídeos, Mezzalira (1954) propôs as seguin
tes zonas de amplitude, envolvendo sedimentos do Irati, de
baixo para cima: Clarkecaris, Pygaspis, Liocaris e Paulocaris,
todos genêros crustáceos.

A zona-de-amplitude expressa a máxima extensão estrati
gráfica e geográfica, a não ser que se indique, concreta
mente, uma área mais limitada. Por exemplo, a zona de
amplitude Monoporites annulatus v.d, Hammen das bacias
costeiras brasileiras (distribuição Paleoceno-Plioceno).

A zona-de-amplitude de taxon tem valor especial como
índice de idade geológica correspondente à duração de vida
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do taxon. Deste modo, ao atrib uir-se um estrato à zona-de
amplitude de Climacograptys innonatus var. brasiliensis, por
exemplo, est á-se atribuindoidade eossiluriana a este estrato.
A zona-de-ampli tude de um taxon pode também indicar
ambiente. Por exemplo, os estratos que contêm a zona de
amplitude Ammonia becarii são sugestivos de se terem

.depositado em ambientes costeiros, marinhos, com influên
cia de água salobra.

O grau de objetividade de uma zona de amplitude de
taxon depende do grau de objetividade do conceito do
taxon sobre o qual ela se baseia. A extensão tanto geográ
fica como estratigráfica de uma zona-de-amplitude de taxon
tende a ampliar-se à medida que aumenta a hierarquia taxo
nõrníca do taxon selecionado.

As zonas-de-amplitude do taxon não se prestam a uma
divisão completa e sistemática de todos os estratos de um
conjunto de unidades, visto a existência de lacunas e super
posições que são norm ais na distribu ição dos taxa fósseis
encontrados nos estratos.
• Limites - Os limites de um a zona-de -amplitude de taxon
são as superfícies (bio-horizontes) que marcam os limites
externos da presença, observada em qualqu er sítio, de
exemplares do taxon em questão. Teoricamente, os limites
são representados pelo intervalo entre a origem e a extinção
do taxon. Estes limites estão sujeitos a mu danças contínuas
devido a novos achados. Além disso, deve-se ressaltar que os
limites não representam a verdadeira extensão original do
taxon, tendo em vista a não preservação e o desapareci
mento de exemplares por dissolução posterior ou por meta
morfismo. Em uma determinada seção, contu do, os limites
são simplesmente os horizontes estabelecidos atra vés da pri
meira e última aparição do taxon nos estratos da seção,
Ambos os horizon tes podem estar condicionados por fácíes
ou por hiatos. Os limit es reais da zona-de-amplitu de, de
âmbito regional , deveriam, portanto, ser estabe lecidos só
depois que todas as seções locais da região fossem examina
das. O brusco aparecimento ou desaparecimento de uma
forma fóssil em uma sucessão de estratos assinala, amiúde, a
influência de fácies locais ou a existência de hiato. O único
caso em que se poderia afirmar, com relativa segurança, que
toda a amplitu de vertical de um taxon está representada em
certa área ocorre quando há seções que mostre m gradação
completa, a partir de formas predecessoras abaixo, até
descendentes imediatos acima.
• Amplitude localde um taxon .; Os termos teílzona, zona
de-amplitude local e topozona têm sido usados para indicar
a amplitu de de uma taxon em determinada área ou bacia.
Naturalmente a topozona carece de significado se não for
especificada a área.

Sugere-se a u tilização desta categoria de un idade somen 
te qua ndo for bem especificada. Por exem plo, Beurlen
(1969) propôs três zonas-de-ampli tud e local para o conjun
to de estratos cret ãceos de Sergipe , na Formaç ão Sapucari ,
baseado em amonóides. Estas zonas são as seguintes, de
baixo para cima: a) zona Metoicoceras sp ; b) zona Coi/o
poceras aff. col/eti; e c) zona Protexanites troelseni. Elas
foram propriamente explicitadas da seguinte maneira: a) zo
na-de-amplitude , local Metoicoceras sp. Compreende as ca
madas inferiores da Formação Sapucari aflorando em uma
faixa alongada situada no lado noroeste da bacia, aparecen
do na estrada Aracaju- !taporanga (à entrada desta última
cidade) e a sudeste de Laranjeiras e na Faze nda Cana Brava,
ao norte de Santo Amaro das Bro tas; b) Zona Coi/opoceras

, aff. col/eti, estratigraficament e situada na porção média da
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formação, a sudeste da primeira faixa. Esta zona se alonga
na direção sudoeste-nordeste, sendo reconhecida em nume
rosos afloramentos desde Rita Cacete até uma área a sudes
te de Japaratuba, com largura variável ent re 1 e 3 km ; e c) a
zona Protexanites troelseni ocorre em uma faixa a sudeste
da zona anterior, imediatamente abaixo do topo da forma
ção . Aparece em várias pedreiras da Fazenda Macu ri (ao
norte de Quiçamã) e da Fazenda Tabu a (a nord este de Co
tinguiba) . As três zonas ocorrem em faixas sucessivas, ao
norte a faixa mais antiga e ao sul a mais nova, contínuas, de
!taporanga até o sudeste de Japaratuba, com direção geral
nordeste, aproximadamente paralela ao atual lito ral. A zona
de Metacyforis sp. 3 , de Schaller ( 1969) da bacia Sergipe
-Alagoas, é uma zona-de-amplitude local.
• Nome e seções de referência - A zona-de-amplitude de
um taxon obviamente toma o nome do taxon em questão.
Por exem plo, zona -de-amplitude de Australocoelia tourte
loti; zona-de-amplitude de mamíferos etc. Para este tipo de
zona não é aconselhável a -designação de est rat ôtipo, seu
conceito se baseia no conceito de taxon independente de
qualquer seção estra tigráfica. Seções de referência, contudo,
podem ser úteis por demonst rar a presença do referido
taxon.

Zona-âe-coincidência (também chamada de zona-de
superposiçâo ou zona-de-amplitude ou ainda zona con
corrente).
• Definição e significado - Ela é definida pela coinci
dência das zonas-de-amplitude de dois ou mais taxa selecio
nados entre todas as formas contidas em uma sucessão de
estratos. Não se exige a coincidência ou a superposição das
zonas-de-arn-illtude de todos os taxa nem que se considere
todos os taxa que se superpõem. O objetivo é selecionar
aqueles cuja superposíção possa constituir uma unidade bio
estratigráfica de significado geocronol 6gico 6timo e de am
pla extensão geográfica, emb ora a zona por si s6 não seja
uma unidade cronoestratigráfica.

Lima (1 972) , por exemplo, propôs zoneamento de pali
nomorfos na Bacia de Barreirinhas. Pode-se verificar, pelo
exam e de sua tabe la, que as espécies que dão nome às zonas
não possuem distribuição estratigráfica restrita à sua zona.
Assim, a zona Araucariacites australis é caracterizada por
uma associação de formas, nenhuma delas restrita à zona
(Fig . 3).

Teoricamente, todos os taxa utilizados para definir a zo
na-de-amplitude coinciden te devem estar presentes para que
se possa legitimamente reconh ecer a zona. Na prática, per
mite-se grau de tolerància e pode-se reconhec ê-la tomand o
como base a presença de número ponderável dos taxa índi
ces. Bengtson (1979) propôs zonas-de-coincidência para o
Aptiano-Co niaciano da Bacia Sergipe-Alagoas, ' baseado em
amonôides, comparando com zonas de foramimíferos
planct õnicos, nanofósseis e esporomorfos.

A zona-de-coincidência tem sido usada para cronocor
relações. O uso de dois ou mais taxa cujas zonas-de-amplitu
de se superp õem reforça o significado deste tipo de zona.
• Limites - O limite de uma zona-de-coincidência é o
limite de concorrência dos taxa selecionados como diagnós
ticos. O estabelecimen to deste limite coloca problem as que
exigem o estu do completo e pormenorizado das ampli tudes
e distribuições geográficas de tod os os taxa presentes e cui
dadosa consideração dos critérios para a seleção com a eli
minação de muitos taxa. Se são considerados somente dois
taxa como diagnósticos de zona, o traçado de seus limites é
relativamente simples, tornando-se mais complexo à medida
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Figura 3 - Zoneamento palínolôgíco da Bacia de BarreiTinhas do N eoptiano ao Mioeeno Inf eTior: Zonas-de-apogeu (m odi
ficado de Lima 1972)

que aumenta o número de taxa envolvido. De qualquer
maneira, mesmo no caso de os taxa envolvidos serem dois,
acurados estudos prévios devem ser realizados para a seleção
desses taxa. Assim, voltando ao exemplo anterior, Um a
(1972) propôs o zoneamento bioestratigráfico da Bacia de

Barreirinhas com base em palinomorfos, selecionando 33
form as dentre as centenas observadas.

A figura 4 ilustra, hipoteticament e, um a zona-de-ampli
tude coincidente envolvendo cinco taxa. Verifica-se que a
amplitude coincidente vertical e horizontal dos taxa se re-
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ZONA-DE-LJNHAGEM OUFILOZONA
Definição e Significado Uma filozon a (Fig. 5) ê um

tipo de zona-de-amplitude representada por um conjunto de
estratos que contêm exemplares representativos de um seg
mento, de uma linha ou tendência de evolução ou de desen
volvimento, limitado acima e abaixo por mudanças das ca
racteríst icas da linha ou da tendência. Outros nome s que
podem ser aplicados a este tipo de zona são: evolutiva, zona
morfogenética e zona filogen ética.

O alcance de uma fílozona ê variável. Depende, até ce rto
ponto, da natureza e magnitud e das mud anças morfológicas

duz muito em comparação com a amplitude local de qual
quer um dos taxa envolvidos, tomados isoladamente. Para
se evitarexcessiva restrição da amplitude coincidente, pode
-se limitar o número de taxa envolvidos. Levanta-se então o
problema de como eleger estes taxa. Os critérios de seleção
utilizados por Lima (1972) no seu zoneamento da Bacia de
Barreirinhas foram: 1. menor distribuição vertical; 2. boa
freqüência de aparecimento (2/3 do total de amostras); e 3_
maior facilidade de reconhecimento do taxon .
• Números e seções de referência Recomenda-se que
uma zona-de-coincidência tome seu nome de dois ou mais
taxa que caracterizam a zona pela distribuição coincidente.
São poucas as zonas bioestratigráficas brasileiras em cuja
proposição constam dois taxa. Como exemplo de zona-de
coincidência no Brasil, pode ser citada a zona Cimonia per
nambucensis-Hercoglossa lamegoi, no Paleoceno de Per
nambu co (Tinoco 1976). Mesmo quando não for possível
definir, adequadamente, a zona-de-coincidência mediante
um estratótipo, amiúde torna-se necessário assinalar as loca
lidades de referência em que existe a unid ade e onde os taxa
selecionados estão bem representados.

observadas. Pode incluir determinado número de taxa suces
sivos em processo de evolução ou abarcar uma sucessão
gradual de formas ou de um mesmo taxon de sua primeira
aparição à transição para seus descendentes ou a suaextin
ção. Uma filozona pode corresponder a uma zona-de-amplí
tude de taxon ou a parte de uma zona-de-amplitude de
taxon ou a uma zona-de-amplitude coincident e.

Em teoria, um sistema de diferentes fílozonas que se
supe rpõem oferece um dos tipos de cronorrelação mais se
guro sobre bases bioestratigráficas. Na prática, o grau de
confiança pode diminuir por incertezas quanto ao rumo do
desenvolvimento evolutivo e pela subjetividade inerente â

identificação taxon õrnica e à diferenciação morfológica.
Além disso, é forçoso reconhece r as variações do ritm o da
evolução e da velocidade de dispersão.

Nome A filozona deve ser designada pelo nom e do
taxon-chave, seja um a form a de transição (Ib da figura 5),
ou um a forma mais recent e que evolui lentamente (I1c da
figura 5) . Exemplos destes casos podem ser citados, respec
tivamente, a filozona de Globorotalia foshi foshi e a fllogê
nese do Globorotalia cerro azulensis cunialensis (Hedberg
1976).

ZONA·DE·APOGEU OUEPIBOLE
Definição e significado A ep/ bole ou zona-de-apogeu

(Fig. 6) é representada por um corpo de estratos que con
tém o apogeu de um taxon, ou seja, seu desenvolvimento
máximo, porém, não contém em si a amplitude total do
taxon, Desenvolvimento máximo pode significar maior fre
qüência de indivíduos ou maior número de variedades de
uma espécie ou de espécies de um gênero. .

Outros nomes para esta zona são: zona-de-pico, zona-de
-inundação, zona-de-acme ou zona-de-abundância, No Códi
go Norte-americano está prevista a denominação zon a-de
-clímax , quand o a unidade é informal e carac te rizada pela
abundância excepcional local de um taxon e que pode re
correr em diferentes níveis estratigráficos.

Nome A epíbole toma seu nom e do taxon caracte-
rístico pelo seu desenvolvimento máximo, por exemplo,
epíbole de Didy mograptu s.
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101;0 indiViduais

Eatensôo nonz ootot
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CIOCO tese

1==1

Figura 6 - Zonas-de-apogeu (segundo Hedberg 1976J.
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Figura 5 - Exemplos teóricos de zonas-de-linhagem (se
'gundo Hedberg1976)

ZONA-DE-INFER VALO
Definição e ·significado Zona-de-intervalo (mai s pro

priamente chamada de zona biointervalo ou zona de inter
bio-horizonte) ê o intervalo ent re dois horizontes bioest rat í
gráficos distintos (Fig. 7). Não é um a zona-de-amplitude de
qualquer taxon nem uma de coincidência de vários taxa e
pode carecer de associações fósseis distintas ou de carac
terísticas bioestratigráficas peculiares. A base de uma zona
deste tipo poderia ser traçada ao nível do primeiro apare
cimento de um taxon a ou ao do último aparecimento de
um taxon b e seu topo, ao nível do primeiro aparecimento
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forma o bio-horizonte superior da zona: O referido taxon
pode ainda distribuir-se em estratos subjacen tes ao bio-hori 
zon te inferior da zona-de-intervalo.

Figura 8 - Devonian o do Brasil: Zoneamento informal das
bacias intracratônicas, com base em Chitinozoa, Leiofusidae
e palinomorfos (modificado de Daem on et ai. i 96 7)

OUTR OS TiPOS DE BJOZONAS Pode haver muito
mais tip os de biozonas do que os men cionad os (veja Hed
berg 1976). Casos especiai s podem exigir a prop osição de
novas categorias. Por exemplo, zonas baseadas em pistas,
mudanças morfológicas de estru turas, como o caso de estro
rnatólito s etc. É desejável, não obstante, limitar os termos a
um mínimo compatível com a mais efetiva comunicação e
en tendimento. Proposição de biozonas adicionais deve obe
deceraos seguintes requisitos: a) conceitos úteis e ímportan
tes; b) não duplicação com termos já exis tentes ; c) defini
ção clara. O tempo e o uso serão os censores para a perma
nência desses termos.
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BJOZONA S iNFORMAiS Uma unidade bioes t ratigr á
fica form al ê defin ida e denominada de acordo com as re
gras de um sistema científico de classificação e nomenclatu 
ra esta belecido por consenso. A unidade bioestrat igráfica
info rmal é empregada em sentido amplo e livre, sem signifi
cação precisa e sem formar parte de um sistema organizado
de terminologia.

Por exemplo, longe (1 967) propôs zoneamento do De
voniano da Bacia do Paraná u tilizando-se de Chi tinozoa e
Leiofusidae. Designou as biozonas informalmente a partir
da mais antiga, de DI , D2, D3, D4 e D5. A biozona DI foi
impropriamente con ceituada, já que é esté ril, situada abalxo
da primeira biozon a real, chamada de D2, que deveria então
ter sido cha mada de DI , A biozona D2 não possui equiva
lentes nas bacias do Amaz onas e Parnaíba. Daemon et ai.
( 1967) adotaram as mesmas biozonas de longe mas com
base em palinomorfos. A biozona D2, defin ida pelos palin o
morfos, possui equivalentes nas Bacias do Amazonas e Par
naíba.(Fig. 8).

Nom es Os nomes das zonas-de-intervalo podem deri
var-se dos nomes dos taxa que delimitam os bio-horizontes,
colocando-se primeiro o nome do taxo n que delimita o
nível inferior seguido do nível superior. Exemplo: zona-de
-intervalo Globigerinoides sicanus-Orbulina su turalis. Tal de
nominação não indica se os referidos taxa aparecem ou de
saparecem nos limites da zona ou se são empregados, irnpli
citamente, outros cri térios (por exemplo, abundância, na
nismo ou giganti smo, direção de enrolamento etc.), Outra
possibilidade consiste em selecionar o nome do taxon típico
da zona ainda que não esteja limitado a ela, para simplificar
a terminologia. Tem sido o critério adotado pelos paleontô
lógos da Petrobrás; as denominações das zonasacima, toma
das como exemplo do tra balho de Regali . er ai. (1 974),
obedeceram a este último critério. O taxon que dá o nome à
zona consiste, neste caso, naquele cujo nível-de-extinção

de um taxon c ou do último aparecimento de um staxon d.
A base tamb ém pod e ser defin ida pelo limit e superior de
qualquer tipo de biozon a e o topo, pela base de outra bio
zona.

Pertencem a este tipo de zona as usadas na Petrobrás e
que foram chamadas de diferencial superior (Schaller
(969). Definem-se pelo primeiro apareciment o, em uma
sondagem, do taxon diagnóstico. As zonas diferenciais supe
riores podem, também, ser agrupadas em supen onas. Pode
-se exemplificar com a Superzona Crassitricolporites brasi
liensis, baseada em palinomorfos de idad e neocretácea e
presente nas seguintes bacias costeiras: Foz do Amazonas,
Barreirinh as, Sergipe-Alagoas, Almada-Cumurux atiba-Es
p írito Santo e Campos. Esta superzona possui o limite su
perior defin ido pelo n ível-de-ex tinção de Crassitricolporites
brasiliensis Hern e o inferior, pelo nível-de-extínção de He
xaporo tricolpites emelianovi Bolt. Divide-se, de baixo para
cima, em três zon as: a) R etitriporites mirabilis; b) Tricorni
tes elongatus; e c) Proteacidites longispinosus. A zona Reti
triporites mirabilis limita-se, superiormente, pelo n ível-de
-extinção de R. mirabilis Regali, Uesugui et Santos e, infe
riormente, pelo nível-de-extínção de Auriculiidit es reticula
tu s Elsik. A zona Tricornites elongatus limit a-se, superior
mente, pelo nível-de-ex tinção de T. elongatu s Regali, Uesu
gui et Sant os e inferiorm ente, pelo n ível-de-extinção de R e
titriporites mirabilis Regali, Uesugui et Santos. A zona Pro
teacidites longispinosus é definida, superiormente, pelo
mvel-de-ext ínçâo de Proteacidites longispinosus Jard. et
Magl. e, inferiormente, pelo n ível-de-extinção de Tricornites
elongatus Regali, Uesugui et Santos.

~'~[~:~~:::J~~~~~
Limites de umpht ude
de um !Q!S!

YLi mite superior

ÀLimite in fer ior

Figura 7 - Zo nas-de-intervalo (segundo Hedberg i 9 76)
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HIERARQUIA DAS UNIDADES B/OESTRATIGIUFI
CA S As unid ades descrit as não representam categorias
dentro de uma hierarquia. Por exemplo, zona-de-amplitude
local de um taxon não está subordinada à zona-de-coinci
dência. Só no caso de superzonas, subzonas e zônulas pode
existir tal subordinação. Em casos de hierarquia sistemá tica
pode ocorrer certa subordinação. como, por exemplo, zona
de-amplitude de espécies que pode estar subordinada à zona
de-amplitude de gênero .

Procedimentos para estabelecer Unidades Bioestr atigrá
ficas Na maioria dos casos, o procedim ento u tilizado
para as unidades bioestra tigráficas é o mesmo que o u tiliza
do para outras un idades. Deve-se sempre assinalar o tipo de
biozona proposto e as bases para definir seus limites. Torna
-se imprescind ível acrescentar ilust rações e descrições dos
taxa diagnósticos ou facilitar referências às publicações e
tex tos para a consulta de ilustrações e descrições.

A possibilidade de correlação deve sempre ser lembrada
quando se estabelecem zonas novas ou quand o zonas já
propostas são eleitas para uso. Devem preferir-se unidades
baseadas em taxa abundan tes, amplamente distribuíd os e
facilmen te identificáveis.

Os estratótipos são ú teis para definir algumas unidades
bioestratigráficas, porém não todas. No caso em que a pro
posição da zona envolve conceitos independentes de qual
quer seção estratigráfica, não é possível eleger estratótipo.
É o caso, po r exemplo, de um a zona-de-coincidência envol
vendo amplitudes horizontais e verticais de certos taxa nes
ta situação, a presença dos taxa por si só define a unidade.

Procedimentos para este nder as Unidades Bioestratigráficas:
Correlação Bioestrat igráfica A correlação bioestr at igr á
fica não é necessáriamen te cronocorrelação; pode coincidir
com esta ou constitu ir-se em correlação de fácies e ser di á
crona, Em qual quer dos casos, o estabelecimento de correla
ções é uma questão de apreciação pessoal. Não existem duas
sucessões estratigráficas separadas que possuam intervalo s
de idêntico conteúdo fossilífero, requerendo, por isso, ava
Iiação subjetiva do grau de similari dade 'do con teú do fossil í
fero .

Denominação das Unidades Bioestratigráficas O nome
formal de uma unidade bioest rat igráfica é tomado dos no
mes de um ou mais fósseis precedidos do termo que espec i
fica o tipo de unidade, podendo este ser modifi cado para
expressar sua hierarq uia.

Não se deve utilizar o mesmo nome de taxon para dife
ren tes unida des bioestratigráficas de tipo similar, ainda que
estes sejam de catego rias diversas.

Um inconveniente para os nomes derivados de vários
taxa é seu excessivo comprim ento. Evita-se este inconve
niente utili zando-se do nome de um só taxon, mesmo que
não seja diagnóstico de toda a zona. Neste caso, pode-se
considerar como formal tal designação, desde que a propos
ta seja acompa nhada de especificação inequívoca dos limi
tes da zona.

A codificação de zonas bioestr ati gráficas mediante let ras,
números ou combinação de ambos tem-se tornado cada vez
mais freqüente. Estas designações codificadas são breves,
evitando-se as repetições de compridos nomes formais.
Além disso, as sucessões de let ras e número s indicam auto
maticamente a ordem e as posições relativas das zonas. Por
outro lado, as designações codifi cadas são inflexíveis e, um a
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vez publicadas, não se prestam facilmente a inserções, com
binações ou eliminações. Tais designações carecem de signi
ficado intrínseco e podem originar confusão quand o dois
ou mais estratígrafos as aplicam com diferente s sentidos.
Em qualquer caso, as designações co dificadas devem ser
consideradas inform ais.

Revisão das Unidades Bioestratigráficas Ao cont rário de
ou tras unidades, no caso das bioest ratigráficas, deve-se ter
em con ta o número e variedades de biozon as possíveis de
serem estabelecidas, devendo ser conserv adas as mais úteis,
as quais não são, necessariament e, as primeira s descri tas e
denomin adas. Os investigadores terão, portanto, libe rdade
de prop or novas zona s ou de aper feiçoar as preexistentes,
tan to no que diz respeito a sua amplitude, quanto à nomen
clatura. Qualquer nova proposição ou revisão deve reco
nhecer os estu dos anteriores pertinentes, sem tentar impor
um sistema rígido de prioridades. Deve-se, sempre, fazer
descrições adequadas, ter cuidado com ambi güidades e dis
cu tir a extensão de sua aplicabilidade. Qualqu er revisão de
zonas preex isten tes deve acompanhar-se de justificativa.
Quando o Código Internacional de Nomenclatura Zoo lógica
ou de Nomenclatura Botânica impuser mudanças no nome
dos taxa que distinguem un idades bioestratig r áficas, é acon
selhável mudar o nom e destas un idades. Se um termo taxe;
nômico perdeu validade, deve aparecer ent re aspas ; por
exemplo, Zona de Rotalia beccarii seciani. Um a vez utíli 
zado o nome de um fóssil para definir uma zona, autores
posteriores não devem empregá-lo para zona de diferen te
significado.

UNIDADES CRONOESTR ATIGRÁF ICAS E GEOCRONO·
LÓGICAS
Objetivos da Classificação O obje tivo geral da classifi
cação cronoes t ratigráfica é a organização sistemá tica da su
cessão de estratos da litosfera em unidades cronoestratigrá
ficas que correspondem a inte rvalos de tempo geológico
(unidades geocronológícas), como base para a cronocorrela
ção é como sistema-de referência para o registro dos eventos
da história geológica. Seus objetivos concretos são:
• Determinação das relações geocronolàgicas A simples de
terminação da idade relativa em seções ou áreas loc ais é
contribuição importante ao reconhec imento da geologia lo
cal ou regional , independentemente de qualquer esquema
de organização dos estra tos em unidades de aplicação muno
díal,
• Estabelecimento de uma escala cronoestratigráfica uni
versal de referência padrão O objetivo primordial é estabele
cer uma hierarquia completa e sistematicamente orde nada
de unidad es cronoestratigráficas definidas e dotadas de no
mes de âmbito tant o regional como mun dial. Tal hierarqu ia
servirá de referência (padrão ) para se aferir a idade de todos
os est ratos e para os relacion ar, Idealmente, as unidades
devidamente denominadas, correspon den tes a cada grau
hierá rquico dessa escala cronoest ratigráfica padrão, devem
constituir conjuntamente uma sucessão estratigráfica sem
lacuna e sem superposiçõe s.

Definições
• Cronoestratigrajia Parte da Est ratigrafia que tra ta da ida
de dos estratos e de seus relações geocro nológicas.
• Classificaç ão cronoestratigráfica Organização dos es
tra to s em unidades baseadas na idade ou no seu tempo de
formação.
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• Unidade cronoes tratigráfica Conjunto de estratos que
constitui umaunidade por conter as rochas fonnadas duran
te determinado intervalo de tempo geológico. Tal unidade
representa todas as rochas formadas durante determinado
intervalo de ' tempo da história da Terra, e unicamente tais
rochas. As unidades cronoestratigráficas estão limitadas por
superfícies isócronas. A categoria e a magnitude relativas
das unidades na hierarquia cronoestratigráfica são funções
da duração do intervalo de temp o representado por suas
rochas e da espessura do conjunto de estratos que as for
mamo
• Cronozona Tipo de zona que abrange todas as rochas
formadas em qualquer local durante o intervalo de tempo
represent ado por algum elemento geológico ou por algum
intervalo concreto de estratos. O critério fundamental para
determinar o intervalo de tempo representado por uma cro
nozona po de ser o intervalo de tempo de uma unidade
bioestratigráfica ou qualquer outra caracte rística dos estra
tos que represente cert o intervalo de temp o. Uma crono
zona pode também basear-se em qualqu er intervalo de estra-

. tos puramente arbitrário, porém determinado, sempre que
possua características que permitam sua cronorrelação com
sucessões estratigráficas de outras partes. As cronozonas po
dem representar intervalos de tempo muito diversos. É líci
to falar, por exemplo, em cronozona dos amonites, que
incluir ia todos os est ratos formados durante o prolongado
intervalo de tempo de existência dos amonites, independen
te dos est ratos que os contêm; ou tamb ém falar de crono
zona de Mesosaurus brasi/iensis, espécie cuja duração foi
reduzida, ou a cronozona das rochas vulcânicas do arquipé
lago dos Abrolhos, uni dade de extensão geográfica muito
local mas representando um intervalo de tempo relativa
mente longo do Cretáceo e do Terciário; esta cronozona
inclui ria todos os estratos form ados em qualquer parte duo
rante o intervalo de tempo representadopelas rochas vulcâ
nicas dos Abrolhos quer sejam de origem vulcânica ou não.

Deve-se distinguir claramente a cronozona baseada na
amplitude de determinado taxon, da biozona baseada na
amplitude do taxon. O emprego vago para ambos do termo
zona sem nenhum qualita tivo tem sido fon te de consíde
rável confusão. A figura 9 ilustra a diferença entre os con
ceitas de biozona e cronozona. A amplitude da biozona de
Exus a/bus (zona de amplitude) se limita aos estratos que
contê m exemplares de Exus a/bus. A cronozona de Exus
albus inclui todos os estratos,em todas as partes, equiva
lentes em idade à representada pela amplitude de vertical
total de Exus a/bus, contenham exem plares desta espécie
ou não.

O termo cronozona pode ser aplicado form almente a
uma unidade cronoestratigráfica de categoria menor e como
unidade informal de cat egoria não especificada.

Figura 9 - R elaç ão entre cronozona e biozona de Exus
Albus (segundo Hedberg I9 7I b)
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• Horizonte Cronoestratigráfico [Crono-horizon te] Su
perfície estratigráfica is6crona podendo pOSSUIr ampla ex
tensão. Em teoria não tem espessura, contudo, pode ser
aplicado a intervalos muito delgados e característicos que
sejam praticamente is6cronos em toda a sua extensão geo
gráfica. Os crono-horizontes tamb ém são chamados hori 
zontes-guia, camadas-guia, camadas-índice, data, níveis, su
perfícies-de-temp o etc. Os crono-horizontes podem ser bio
-h orizontes, camadas de bentonita (produto de alteração de
.cinzas vulcânicas), de fosforita, horizontes de inversão mag
nética, camadas de carvão, alguns horizontes-guia nos regis
tros el ét ricos, retletores sísmicos etc.

Categories de Unidades Cronoestratigráficas
HIERARQUIA DA S UNIDADES CRONOESTRATlGRÃ·
FICAS E GEOCRONOLÓGICAS São recomendados os
termos cronoestratigráficos formais e seus equivalentes geo
cronológicos, para expressar as unidades de diferentes am
plitudes ou categorias geocronológicas, constan tes da tabela
I.

Tabela 1 - Hierarquia convencional de termos cronoestra
tigráficos e cronogeo/ógicos

TERMOS TERMOS
CRONOESTRATIGRÁFICOS GEOCRONOLÓGICOS

Eonotema Éon

Eratema Era

Sistema Período

Série Época

Andar Idade

Cronozona Crono

Normalmente a posição dentro de uma unidade cronoes
tratigráfica expressa-se melhor por adjeticos, como basal,
interior, médio, superior etc., enquanto a posição dentro de
uma unidade geocronológica se expressa por adjetivos como
eo ou antigo. meso ou intermediário e neo ou tardio. Con
tud o, confo rme o sentido da frase, pod em-se também apli
car adjetivos de tempo a unidades cronoestratigráficas, co
mo, por exemplo. "a parte mais jovem do sistema", "os
estratos mais antigos do andar" etc.

CR ONOZONA E CRONO
Defi nição Termo formal para designar uma unid ade crono 
estratigráfica não hierárqui ca, comumente pequena. Seus li
mites não coincidem necessariamente com os de outras uni
dades. O crono é o termo geocronol6gico correspondente.
• Duração A duração (ampl itude geocronológica) de
uma cronozona é definida em termos de duração de uma
unidade estratigráfica previamente designada, tal como uma
formação. membro ou biozona. Por exemplo, uma crono
zona formal , baseada na duração de uma biozona, inclui
todos os est ratos de idade equivalente à duração total máxi
ma da referida biozona, estejam ou não presentes os fósseis
diagnósticos nos estratos envolvidos. Po r exemplo, a Crono
zona Cypridea kegeli derme a parte mais antiga do And ar
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Rio da Serra (base do Eocret áceo brasileiro). Trata-se de
um a biozona de amplitude de taxon utilizada como crono
zona (Viana 1980)_ A zona de amplitude do palinomorfo
Leptolepidites major cobre todo o tempo Rio da Serra
(Viana op. cit.). Tendo em vista que nas bacias costeiras
orientais brasileiras o tempo Rio da Serra se caracterizou
por falhamentos e adernamentos de blocos (fase rifte) , os
limites das unid ades litoestratígr ãflcas são superficies di á
cromas. No Recõn cavo, por exemplo, o Andar Rio da Serra
compreende parte do Grupo Ilhas e das forma ções Itapa
rica. Candeias e Salvador (Viana et a/o 1971). Às vezes
quand o não obtidos os fôsseis-Indices de andar, seus limit es
são tentativamente rastreados por outrosmétodos, como na
Bacia Sergipe-Alagoas, cujos limites foram acompanhados
por perfis elétricos a parti r dos pacotes contendo os fósseis
-Indices (Schaller 1969).

Na fase pré-rifle a sedimentação se processava em condi
ções tectonicamente calmas, de modo que os limites das
unidades litOesiratigráficas se aproximavam de supe rfícies
is6cronas. A espécie de ostracode Bisu/cocypris pricei Pin to
& Sangu ínett í define a parte mais antiga do Andar Dom
João (Jurássico mais jovem). A Cronozona Bisu/cocypris
pricei coincide com a duração de deposição da Formação
Aliança do Recõncavo (Viana 1980). Esta cronozo na foi
reconhecida na Bacia de Jatobá(Pinto & Sanguinelli 1958)
e, posteriormente, estendida para as bacias de Tucano, Re
côncavo, Sergipe-Alagoas e outras bacias costeiras. Muitas
das cronozonas das bacias costeiras orientais do Brasil são,
tamb ém, reconhecidas na África; por exemplo, na Bacia do
Gabão (Viana 1967). Se a unidade em que se baseia a cro
nozona é do tipo que possui um estrató tipo (por exemplo,
um a u nidade Iitoestratigráfica), a duração da cronozona se
define de duas maneiras: a) corresponde ao intervalo de
tempo representado pelo estrat6tipo da unidade, caso em
quea duração da cronozona seria fixada permanentemente ; e
b) correspo nde à duração total da unidade (que pode ser
maior que o estrat6tipo), caso em que a duração conhecida
da cronozona varia ã medida que aumenta a informação
relativa à distrib uição da unid ade. Schaller (1969), selecio
nou na Bacia Sergipe-Alagoas o inte rvalo 1.180-2.330 m do
poço da Petrobrás MD-I-AL (Marechal Deodoro) como ho
loestrat6tipo do Andar Jiqui á, do Eocret áceo e o interv alo
1.533·2 .44 5 m do poço PIA-I ·AL (Pia çabu çu) como paraes
trat6tipo. De acordo com este autor, na seç ão-típo tant o o
limite inferior, com sedimentos do Andar Buracica, como o
superior, com sedimentos do Andar Alagoas, seriam concor
dantes. Este, portanto, seria exemplo de cronozona com
duração fixa da permanentemente. Quando existe diferença
apreciável entre a duração da unidade estra tigráfica em seu
estrat6tipo e a duração total conhecida da unidade, a defini
ção da cronozona deve designar explicitamente urna ou
outra duração; por exemplo, Cronozona da Formação irati
tipo ou Cronozona da Formação irati. Isto é importante
porque, enquanto um dos limites de umacronozona basea
da no estratótipo de uma un idade estratigráfica poderá
coincidir com um dos limites de um andar ou subandar a
posição dos limites de um a cronozo na baseada na duração
to tal de um a un idade poderá variar. Este, caso oco rre se
houver diacronismo da unidade, sem haver, necessariamen
te, coincidência com os limites do andar ou subandarainda
que esta tenh a sido a intenção.

Se a unidade na qual se baseia uma cronozona não possui
estrat6tipo (como , por exemplo, um a zona-de-amplitu de
bioestratigráfica), não será possível definir permanente-
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mente sua duração, já que a duração da unidade de referên
cia pode variar com as informações acerca de amplitude dos
taxa diagn6sticos. As unidades cronoestratigráficas, como,
por exemplo, os andares, não podem subdividir-se conve
nientemente em cronozonas deste tipo porque, enquanto a
duração de um andar se determina mediante seus est ratô
tipos de limite, a duração da cronozona será baseada
em uma unidade sem estrat6tipo, que pode, por isso, variar
não só de lugar para lugar, como também no mesmo lugar,
ao aumentaras informações sobreas características diagnós
ticas em que se baseia a definição da unidade. As crono
zonas sem est rató t ípos não só estão sujeitasa superposições
e lacunas como também seus limites nem sempre cor
respondem aos limites do andar a que poderiam cor
responder na proposição original. Por esse motivo, é prefe
rível subdividir os andares em subandares, já que é possível
a definição mediante estratótipos, e fazer com que estes
subandares cubram de maneira lotai e precisa, a duração do
andar a que pertencem, sem lacuna s, ou superposições.

Distribuição geográfica - Em teoria, a distribuição geo
gráfica de uma cronozo na é universal; sua aplicabili dade ,
porém, restringe-se à área onde é possível identificar, apr<>
xímadamente , sua duração através dos estratos.

Nomes- A cronozona toma seu nome daunidade estrati
gráfica em que se baseia. Por exemplo, cronozona da zona
-de-amplitude do taxon Bisu/cocypris pricei cronozo na Ibu
ra tipo (derivada do estrat6tipo do Membro Ibura da For
mação Muribeca da Bacia Sergipe-Alagoas) ,
ANDAR E IDADE
" Definição O andar é uma unidade cronoest ra tigráfica de
·categoria relativament e pequ ena na hierarqui a co nvencional
dos te rmos cronoestratigráficos formais e representa inter
valo de tempo geológico relativamente pequeno. Seu equi
valente geocronológico é a idade que leva o nome do andar
correspondente.

Considera-se o andarcomo unidade b ásica da cronoestra
tigrafia regional porque se presta em categoria e alcance às
necessidades e objetivos práticos da classificação cronoestra
tigráfica intra-regional. Além disso, é uma das menores uni
dades da hierarquia cronoestratigráfica possível de ser reco
nhecida em todo o mundo.

Os anda res podem ser subdivididos em subandares e
agrupados em superandares.
• Limites e estratótipos Por definição, o estr at ôtipo-de
unidade de um andar deveria ser uma seção individual com
afloramentos contínuos, em fácies favorável à cronocor
relação, que se esten desse desde um estrat6tipo no seu limi
te inferior até outro estrat ôtípo no seu limite superior.
Exemplo: Andar Jiquiá da Bacia Sergípe-Alagoas, mencio
nado no item precedente. Infelizmente tais tipos de seções
individuai s são raras. Além disso, fora sua duração, não é
possível definir as características de um andar como tam
bém as das unidades cronoestratigráficas em geral mediante
uma seção individual , por mais completa que seja. A melhor
maneira de se definir um andar é simplesmente por seus
estra t ôtipos-de-limite.

Os est rat ôtípos-de-llrnite de um an dar devem estar situa
dos dentro de sucessões sedimentares contínuas, preferível
mente marinhas e ambos associados com horizontes-guia
característicos, tais como limites de biozona que sejam fa
cilmente identificáveis e possam ser seguidos extensamente
como horizontes ísócronos, Em princípio, os limites dos
andares têm de ser is6cronos quando se projet am além dos
estrat ôt ípos-de-limite. Quand o se tenciona determ inar e es-
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tender tais superfícies ísôcronas, é desejável utilizar o maior
número possível de critérios de correlação, podendo ser de
sejável, por exemplo. recorrer-se não a uma mas a muitas
zonas bioest ratigráficas interdigitadas. A ocor rência de mu
danças naturais fun damentais (interrupções natu rais), evoluo
ção histórica da Terra em determinado s níveis dentro de
sucessões sedimentares contínuas, pode constituir base ade
quada para o estabelecime nto de estrat ótípos-de-límite dos
andares. A seleção dos limites dos andares merece especial
cuidado porque estes limites não só definem andares como
tamb ém unidades cronoestratigráficas de maior categoria,

. tais como séries e sistemas, dos quais os andares fazem par
te.
• Duração Os estrat ótípos-de-limite inferior e superior
de um andar representam momentos dete rminados dentro
do tem po geológico e o intervalo de tempo entre ambos é a
duração do andar. Os andares reconhecidos atualmente re
presentam intervalos de tempo variáveis, porém, em média,
oscilam de 3 a 10 milhões de anos , de acordo com as deter
minações ísot ôpicas de idade. As espessu ras dos andares nas
seções-tipo variam entre poucos a vários milhares de met ros.
Além disso, as espessuras variamlocalmente de acordo com
a velocidade de acumulação das rochas e do grau de conser
vação. Por exemplo: o holoestr at ótipo do Andar J iquiá
compreende 150 m de sedimentos enquanto que o paraes
trat ôtipo, 9 12 m, significando que a velocidade de sedime n
tação foi maior no local do paraestratót ípo.
• Extensão Grande número dos andare s é reconhecido
no mundo inteiro, onde estão conservadas rochas dos res
pectiv os intervalos de duração. O reconhecimento dos anda-o
res fora da região onde for am prop ostos é mais fácil no caso
de sedimentos marinh os e onde estão conservados fósseis
planctônicos diagnósticos ou palinomorfos dispersos por
correntes ou pelo vento. O Andar Emsiano do Eodevonia no
das bacias intracratônicas brasileiras só pode ser reconheci
do e seus sedimentos correlacionados nas três bacias (Para
ná, Parnaíba e Amazonas) por palinomorfos que seriam ori
ginados de áreas emersas e dispersos nas três bacias pelo
vento. Só a partir do Eifeliano foi possível a correlação das
três bacias por meio de quitinozoas. A razão é que as três
bacias estariam isoladas no Emsiano e unidas pelo aumento
da t ransgressão marinh a no Eifeliano.

No caso do Neojurássico-Eocretáceo, as dificuldades de
correlação de sedime ntos não-marinhos com os marinhos pa
drões fazem-se sentir mesmo na Europa, onde os sedimen
tos não marinhos são agrupados sob O teimo Wealdeniano.
No Brasil, sedimentos deste intervalo de tempo são predo
minantemente continentais. Tendo em vista as dificuldades
de correlação, prop ôs-se no Brasil a cr iação dos seguintes
andares, de cima para baixo, e suas possíveis correspon
dências na coluna padrão mundial (Schaller 1969, Viana et
ai. 1971):

Andar Alagoas - Neoaptiano
Andar Jiquiá - Eoaptiano-Neobarremiano
An dar Buracica - Eo barremiano
Andar Aratu - Hauteriviano-Neovalinginiano
Andar Rio da Serra - Eoval ingiano-Berriasiano
And ar Dom João - Portl andiano (Neojurássico)
O Andar Dom João compreende duas zonas, de baixo

para cima : a) Zona-de-amplitude local de Bisulcocypris
pricei; e b) Zona-de-amplitude local de tro ncos de con ífe
raso Nesses sedimen tos há boa correspondência entre a colu
na litoestratigráfica e a bioest ratigráfica, o que não aco ntece
com os andaresmais novos.
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O Andar Rio da Serra conté m três zonas bioest rati
gráficas diferenciais superiores baseadas em ostracodes e
subdivididas em diversas subzonas. O Andar Aratu com
preende duas zonas, também sub divididas em subzonas. O
mesmo ocorre com o Andar Burracica. O Andar Jiquiá con
tém uma zona subdividida em três subzonas.

O And ar A1agoas compree nde sedimentos não-marinhos
e marinh os. As linhas de temp o são delimi tadas, de local
para local, por intermédio de diferentes zonas bioestrati
gráficas que envolvem, em certos locais, ostracod es não-ma
rinhos. em outro, amon6ides e, em outros, foram ín íferos
planctônicos, reflexos de variações faciológicas (Schaller
1969) . :
• Nomes A maiona dos andares tem recebi do nomes
geográficos. Muitos levam o nome das unidades bíoestra
ligráficas em que se basearam.

SUBANDAR E SUPERANDAR O subandar é um a divi
são do andar. Este pode ser indiviso ou só pa rcialmen te
dividido em suban dares . Mais freqüe nte men te, em lugar de
se propor subandares, divide-se o andar em dois ou mais
andares novos. O equivalente cro nológico do subandar deve
ser chamado ainda de idade e não de subidade, termo que
não é mais usado. O subandar se define por meio de estratô
lipos-de-limite . As regras para denominar os subandares são
as mesmas dos andare s. Vários andares adjacentes podem
ser agrupados em superandares.

SÉRIE E ÉPOCA
• Definição A série é unidade hierarquicamente superior a
and ar e inferior a sistema. O equivalente geocronológíco da
série é a époc a. A série pode não ser subdividida em anda
res.

Os term os supersérie e subsérie são u tilizados muito rara
mente. A maio ria das séries é reconhecida em todo o mu n
do , mas algumas tem aplica ção mais restrita. Os supracita
dos andares Dom J oão, Rio da Serra, Aratu , Buracica, J i
qui á e Alagoas foram juntados, na Bacia do Recôncavo, por
Viana et ai. (1971), na Série do Recôncavo (Portlandiano-
Aptiano) . I

• Limites e estmt àtipos-de-limite As séries se definem
por meio de estrat ót ipos-de-limite . Se um a série tiver sido
completamente subdividida em andares (por exemplo, Série
do Recôncavo) , seus limites serão o limit e inferior do andar
mais antigo e o superior do mais jovem. No caso de a série
não ter sido subdividida, ela deve ser definida de maneira
independen te, com seus próp rios estrató tipos-de-limi te .
• Duração A du ração das séries aceitas atualmente varia,
sendo, em média, de 15 milhões de anos. Se a série foi
sub dividida integralmente em andares, sua duração será a
soma das durações dos andares que a com põem.
• Nome O nome de uma série nova deve, preferível
mente, originar-se de um acidente geográfico dos arredores
de sua seção ou área-tipo; exem plo : Série da Recõncavo. Os
nomes de séries já estabelecidos e que não se derivam de
acidentes geográficos não devem, con tu do, ser mudados.
Em outros casos, o nome da série provém de sua posição
dentro do sistema, por exemplo: Série devoniana média ,
Série silu riana superior.

A época correspondente a uma série toma o seu nome,
salvo para os termos inferior, médio e superior, que podem
ser substituídos por eo (ou antig o) , mesa e neo (ou tardio)
ao se fazer referência à época. Em ambos os casos, os ter
mos escrevem-se com letra inicial em maiúscula ao referír-se
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à unid ade formal (por exemplo, Devoniano Inferior, Eode
vonian o) e em letra minú scula quando o term o é informal.
• Uso errôneo de sén"e Até recentemente alguns autores
aplicaram o termo série de forma incorreta como unidade
litoestratigráfica, aproximadamente equivalent e a grupo,
como foi o caso das "séries" Minas, Açunguí, São Roqu e,
Brusque etc.

SISTEMA E PERlÓDO
• Definição Sistema é um termo cronoestratigráfico da ca
tegoria -superlor a série e inferior a eraterna. Todos os siste
mas geralmente aceitos atualmente possuem duração sufí
cientemente extensa para constituir unidades mundiai s de
referência crono estratigráfica. O equivalente geocronológico
do sistema é o per íodo.

Em algumas ocasiões, circunstâncias especiais têm suge
rido a necessidade de se usarem os termos subsistema e
supersistema. White prop ôs, em 1908, o sistema de Santa
Catarina. No tempo de White, o conceito de sistema era
diferen te do atual. O termo Santa Catarina abrange sedi
mentos desde o Carbonífero até o Juro-Cretáceo (F orm ação
Serra Geral) . Neste sentido poderi a ser considerado como
supersistema. Gama Jr. et a/o (1982) propuseram uma escala
estratigráfica bipartite para as unidades paleozóicas da parte
central da Bacia do Paraná. As séries propostas por estes
autores estão em desacordo com o presente Código de No
menclatura Estratigráfica, pois a "Série Campos Gerais"
desses autores envolve os sedimentos depositados em mais
de uma época (Devoniano Inferior, Médio e Superior) e a
"Série Rio Tiet ê" envolve sedimentos do Carbonífero e do
Penniano.
• Limites e estrato tipos-de-límite Como no caso dosan
dares e das séries, os limite s de um sistema se definem por
meio de estratótipos-de-limite. Se o sistema tiver sido dividi
do em séries ou andares, seu estrat ôtipo-de-lirnite infe rior é
o de sua série ou andar mais antigo e o estrat ôtipo-de-llmite
superior é o de sua série ou andarmais jovem.

Os seguintes fatores contribuem para imprecisões na deli
mitação dos sistemas: 1. os limites entre sistemas adjacen tes
muitas vezes estão mal definidos; 2. ambigüidades causadas
por lacunas ou superposições só posteriormente reconheci
das nas zonas limítrofes de muitos sistemas e 3. falta de
unanimidade quanto à importância dos parãmetros utiliza
dos na definição dos sistemas e de seus limites.

Um passo fundam ental para se precisar a definição de
um sistema é o de decidir exatamente que andares e séries
devem ser incluíd os nele. Os andares e séries que compõem
o sistema definem automaticamente os seus limites.
. O procedimen to para estender geograficament e os limi
tes de um sistema além de sua área-tipo é o mesmo que rege
a extensão de outros horizontes cronoestratigráficos.

Algumas unidades est ratigráficas em cer tas partes do
mundo distan tes da Euro pa Ocidental têm sido localmente
chamadas de sistemas, ainda que não coincidam com os
sistemas de referência e sua magnitude seja algomaior, por
exemplo, o termo inform al sistema de Santa Catari na. Este,
no sentido cronoestratigráfica, deveria ser chamado de su
persistema , pois abrange intervalo de tempo desde o Carbo
nífero até o Cretáceo.

ERATEMA E ERA Um eratema (do grego era e thema,
"depósito de uma era") consiste em vários sistemas adjacen
tes. O intervalo de tempo geol6gico correspond ent e ao era
tema é a era e leva o nome do eratema correspondente.
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Exemplo: eratema paleoz6ico, era paleoz6ica ou simplis
mente Paleoz6ico.

Tradicionalmente, as denominações dos eratemas refle
tem as grandes mudanças ocorridas durante o desenvolvi
ment o da vida sobre a Te rra, tais como Paleozóico (vida
antiga), Mesozóico (vida intennediária) e Cenoz6i co (vida
recente). Os tempos pré-cambrian os são divididos pela
maioria dos geólogos brasileiros em duas eras: arqueana (a
mais antiga) e proteroz6ica.

EONOTEMA E ÉON Éon é uma unidade geocronoló
gica maior que uma era. O equivalente cronoestratigráfico é
o eonotema. Em geral, são reconh ecidos dois éons: 1. Fane
roz6ico (vida visível, aparen te), que abrange as eras paleo
z óíca, mesozóica e cenozóica; e 2. Pré-Fanerozóico (pr é-Pá
leoz6ico) e que foi chamado Éon Criptozóico (vida oculta)
ou, simplesmente, Pré-Cambrian o. Fre qüentes referê ncias a
um infracam briano, unidade posterior ao Pré-Cambriano
mas anterior ao Cambriano, têm complicado mais a
situação . A terminologia e a nomenclatura do tempo e das
rochas anteriores ao Cambriano ainda não estão resolvidas.

UN ID A DES CRONO ESTRATlGRÃFICAS INFOR
MAIS Muitos termos cronoestra tigráficos formais e seus
equivalentes geocronológicos tamb ém são usados informal
mente. Por exemplo, cronozona dos dinossauros, idade dos
mamíferos, um período de tempo em que se processou de
terminada sedimentação. A inicial deve sersempre maiúscu
la quando os tennos forem form ais, enquanto que para os
termo s informais devem aplicar-se as regras ortográficas dos
nomes comuns.

O conceito de cronozona informal tem valor especial
para expressar o conjunto total de estra tos equivalentes em
idade a qualquer unidade ou elemento que possua ex tensão
estratigráfica no tempo; por exemplo, a cronozona dos
amonites, de Globotruncana, a cronozona do Irati (todas as
rochas equivalentes em idade à Formação Irati), a cronozo
na da inversão magnética de Olduvai. As cronozonas ínfor
mais também são úteis em um primeiro esquemaprovisório
para estabelecer unidades bioestratigráficas formais em re
giões inexploradas, tais como os oceanos. Por exemplo, nos
estudos atuais de estratigrafia submarina, por meio de son
dagens, os esquemas de cronozonas informais de diversas
unidades lito estratigrâficas, bioestratigráfi cas, paleoma g
néticas e de outros tipos têm forçado as bases necessárias
para se chegar finalmente à proposição de uma subdivisão
de tais rochas em cronozonas ou andares formais dignos de
confiança.

Escala Cronoestratigráfica (Geocronológica) Universal de
Referência
• Conceíto Como já fo i mencionado , um dos objetivos
primordiais da classificação cro noest rat igráfica é estabe lecer
uma hierarquia de unidades cronoestratigráficas de extensão
universal, que sirva como escala de referência para deterrni
nar a idade de todas as roch as em todas as partes e para
fixar sua relação com a história geológica do mundo.

Teoricamente, todas as unidades da hierarquia cronoes
tratigráfica de referência possuem ex tensão unive rsal rela
cionada com suas correspondentes durações. No momento,
contudo, só as unidades de categoria mais alta se prestam à
aplicação universal. A ex tensão geográfica efetiva das unida
des cronoestratigráficas diminui à medida que as unidades
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descem de categoria tendo em vista .as limitações de poder
de resolução da cronocorrelação a distâncias cadavez maio
res dos estrató tipos. Por isso os sistemas geralmente são
reconhecidos em todo o mundo; o mesmo também ocorre
com as séries; porém, de modogeral , as unidades de catego
ria inferior só t êm.aplícação local ou regional, se bem que se
espere poderem elas ser reconhecidas em todo o mundo.

• Situa ção atual A tabela 2 mostra uma escala cro
noestratigráfica geocronológica universal de uso corrente (se
bem que não aceita universalmente). Encontram-se na tabe
la as idade s ísotôpícas aproximadas e as durações dos perío
dos em milhões de anos. Tal escala deve ser ampliada de
modo a incluir as sêries (épocas) e os andares (idades) de
referência. A elaboração desta escala enfrenta numerosas
incógnitas e sérios problemas. Existe, por exemplo, conside
rável discussão em torno dos nomes das unidades que de
vem ser reconhecidas nesta escala, mesmo no caso das cate
gorias mais elevadas, de extensão mundial, com as eras e
eratemas, períodos e sistemas. Discutem-se os limites de
quase todos os sistemas e a amplitude dos sistemas e séries
em termos de andares: Muitos sistemas foram subdivididos
em unidades que alguns consideram como séries e outros
como andares, e assim sucessivamente.

No Pré-Cambriano, rochas que representam intervalos de
tempo muito mais prolongados que os períodos do Fane 
roz óico, todavia, só podem miar-se a unidades de extensão
unicamente regional ou local.

A respeito da tabela 2, cabem ainda os comentários que
seguem.

As eras Paleozóica, Mesozóica e Cenozôica se agrupam
para formar o Éon Fanerozóico, em contraposição a outro
éon, mais antigo, que representa 85% do tempo geológico e
que se conhece sob diversos nomes, sendo o termo Pré-Cam
briano o mais amplamente utilizado. Recentemente, está-se
firmando o conceito de dois éons envolvendo o Pré-Cam
briano (Arqueozóíco e Proterozóico).

Os sistemas reconhecidos pelo Congresso Geológico
Internacional de Paris (1900) foram: Modern o, Terciário,
Cretáceo, Jurássico, Triássico, Devoniano e Cambriano. Mo
derno não conseguiu substituir o Quaternário; posterior
mente o Sistema Penniano foi reconhecido universalmente
e o Sistema Ordovician o foi aceito oficialmente pelo Con
gresso da Escandinávia (1960) para designar a parte mais
anti ga do Sistema Siluriano originalmente proposto.

Os nomes Quaternário e Terciário são anacronismos por
que os nome s Primário e Secundário já não se empregam
mais como nomes de sistemas. Alguns autoresusam Antro
pógeno em lugar de Quaternário . O Sistema Quaternári o se
divide em duas séries:holocênica, maisjovem, e pleistoc êni
ca, a mais antiga. A duraç ão das séries do Qua ternário é
incongruentemente curta, em comparação com as dos
outros sistemas.

Em lugar do Sistema Terciário, muitos autores 'reconhe
cem os sistemasNeogeno (que compreende duas séries: mio
cênica e pliocênica) e Paleogeno (qu e engloba três séries:
paleocênica, eocênica e oligocênica).

Na América do Norte, em lugar de um sistema Carbo
nífero, reconhecem-se, geralmente, dois sistemas: Missis
sipiano (o mais antigo) e Pensilvaniano. Às vezes, estas duas
unid ades são consideradas subsistemas do Sistema Carboní
fero .

James Dwight Dana em 1872 (apud Hedberg 1976), pro
pôs, pela primeira vez, o nome Arqueozôíco para a eraini-
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cial da história geol ógica. É, portanto, muito apropriado em
significado e derivação par a incluir todos os estra tos e inter
valos de tempo anteriores ao Paleozóico, tendo em vista que
foram encontrados restos de vida primitiva em estratos de
3.100 Ma, e que o caráter dos sedimentos mais an tigos,
embora afossilíferos, permite traçar a origem da vida ao
tempo das rochas mais antigas que se conhecem na Terra
(cerca de 3,E00 Ma). O nome Arqueoz óico foi utili zado
como era e como éon.Tem caído em desuso como conse
qüência de tentativas intrutíferas de utilizá-lo só para a divi
são mais ant igas do Pré-Cambriano. Manter sua definiç ão
original, mas elevando sua categoria para éon, poderia ser
uma denominação satisfatória. O termo Protozóico de
Murchison (1 838) (apud Hedb erg 1976) , não é desejável
pelo risco de confusão com Proteroz ôico, Em 1930, G.H.
Chadwick (apu d Hedb erg 1976) propôs o nom e Críptozóíco
em contraposição a Fanerozóico. Este autor considerou a
expressão Pr é-Cambriano um termo "irremediavelmente ne
gat ivo". Chadwick traduziu cripto como obscuro e zóico
como animal . F oi colocada a pergunta: não seria preferível
o termo Cripto biótico? Posteriormente, a expressão "Éon
Crip tozóico" ganhou grand e aceitação. O nom e Pré-Cam
briano se imp ôs pelo uso repetido da expre ssão. Apesar de
inadequado, é hoje o nome mais usado para expressar o
tempo e as rochas anteriores ao Paleozóico. Tem sido usado
como era (eratema) e éon (eonotema). Foram realizadas
numerosas tentativas de subdividir o Pré-Cambriano em eras '
(eratemas), porém pou cas dessas propostas foram consagra
das. A proposta de maior aceitação foi a de uma divisão
superior, Proterozóico, e deumainferior, Arqueano.

Recomendações para a Definição de Unidades Cronoestrati
gráficas Nestes últimos anos aumentou o interesse no
esclarecimento da amplitude de cada um dos sistemas do
Fanerozóico e no estabelecimento de pontos de referências
(padrões) para os estrat ótípos-de-limite entre eles. A Comis
são Internacional de Estratigrafia da União Internacional
das Ciências Geológicas (UICG) estab eleceu subcomissões
para o estudo da maioria destes sistemas. As comissões en
carregadas de sistemas adjacentes estabeleceram, ou estão
em processo de organização, grupos de t rabalho encarrega
dos de estudar e de fazer recomendações para fixar os limi
tes entre os sistemas.

O Informe 2 (1964) da Subcomissão Internacional de
Classificação Estratigráfica (SICE), Deftnition ofGeological
Sys tems, considerou os princípios, problemas e procedi
mentos no que tange aos limites dos sistemas. Foi firme
mente recomendado que os pontos-limítrofes-tipo sejam es
tabelecido s em seções de sedimentação contínua, como a
melhor maneira de se chegar a definiç ões de referência uni
formes para os sistemas e suas principais subdivisões. Estas
recomendações foram mais minuciosamente tratadas por
Hedb erg(1 97Ia,197Ic). .

Um primeiro passo para a aplicação dos procedimentos
recomendados no estabelecimento de estrat ôtípos-de-limite
para os sistemas mun diais foi o dado em 1972 pelo Grupo
de Trabalho da Comissão de Estratigrafia da UICG, encar
regado da definição do limite Siluriano-Devoniano. Este
grupo concordou em estabel ecer um estrat ótipo-de-Iímite
de referência mundial na seção de Klonk, Tchecoslováquia,
em um ponto que coincide coma base aparente da zona-de
-amplitude de Monograptus uniformis. Espera-se que este
exemplo prossiga, em futuro próximo, no estabelecimento
de estrat ôtipos-de-l ímite de referência mundial entre outros
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Tabela 2 - Principais unidades da escala cronoestratigráfica (geocronológ/ca) universalde referência (Idades e durações apro
ximadasdasunidadessegundo Van Eysinga 1975)

Idade do Duração

Eratemas Sistemas

começo da da

EONOTEMAS E ÉONS e e

unidade unidade

Eras Período s

{Mal {Mal

Cenozóico Quaternário 2 2

Terciário 66 64

Mesozóico Cretáceo 140 74

Jurássico 195 55

Triássico 230 35

FANEROZÚICO

Paleozóico Permiano 280 50

Carbonífero 345 65

Devoniano 395 50

Siluriano 435 40

Ordoviciano 500 65

Cambriano 570 70

PROTEROZÚICO 2.600 2.030

ARQUEANO > 3.800 > 1.200

sistemas e suasprincipais subdivisões.
Na seção de Klonk, o topo da zona-de-amplitude total de

Monograptus uniformis separa o Siluriano do Devoniano.
Até onde alcança nosso conhecimento atual , a zona-de-arn
plitude de Monograptus uniformis converte-se, portanto,
em um guia geral de utilidade para determinar este limite .

Não obstante, em outras localidades, o topo desta zona
pode não coincidir exatamente com esse horizonte de tem
po de Klonk e sempre é possível que, mesmo na seção de
Klonk , futuras descoberta s possam estender a amplitude de
Monograptus uniformis.

Os pontos principais do procedimento recomendado pela
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SICE, em inform es anteriores, para defin ir sistemas (ou
outras unidades) da escala cronoestrat igráfica universal de
referência são resumidos aqui.
• Organização de um grupo de tra balho da Comissão
Estratigráfica somando-se, também, memb ros correspon
den tes que representem especialidades ou regiões de interes
se para o problema coloca do.
• Estud o e análise dos conceitos e antecedentes hís
tóricos do s sistemas adjacentes e dãS intenções prévias e
atuais de definir os limites ent re eles.
• Estu do e análise da distri buição geográfica no mu ndo ,
dos sistemas adjacen tes e identificação de áreas e seções
onde os estratos próxim os a seu limit e mútuo estejam bem
expostos e acessíveis.
• Estudo e análise de possíveis horizon tes de corre lação
de grande exte nsão geográfica e próximo s à zona lim ítrofe
entre ambos os sistemas e de seu provável valor na crono
correlação regional ou mundial: biozonas e bio-horizon tes,
carac ter ísticas litol ógícas, inversões magnéticas e outras ca
racterí sticas paleomagnéti cas, dete rminações isotópicas de
idade, variações eustátic as do nível do mar , discordâncias
importantes, orogêneses, variações paleoclimáticas e outras
caracterís ticas similares.
• Seleção de determinada s seções para estudo e con side
ração. As seções escolhidas devem apresentar provável con
tinuidade de sedimen tação de um ext remo a outro do inter
valo limítrofe crítico; integridade de afiorame ntos; espes
sura adequada de sedimentos ; abundância e variedade de
fósseis bem conservados; e fácies favoráveis ao desenvolvi
mento de horizontes de correlação de grande extensão geo
gráfica, dignos de confi ança e com significado geocronolô
gico. São também desejáveis vínculos estreitos com outras
fácies ; ausência de complicações est ru turais, de metamorfis
mo e de outros tip os de alteração ; e inexis tência de discor
dâncias. As 'seções devem ser apropriadas para determina
ções isotópicas de idades, historicamente adequadas a aces
síveis.
• Estu dos de campo, laboratório e bibliografia das se
ções consideradas como mais favoráveis, na base dos crité
rios assinalados ante riormen te.
• Escolha, por parte do grupo de trab alh o, da melhor
seção como estra tó tipo.
• Seleção, no campo, da posição preci sa do estra tó tipo
-de-limite na seção eleita, de modo que expresse, da melhor
maneira possível, os conceitos apropriado s dos do is sistemas
adjacen tes e que , na prá tica , possam ser correlacio nados em
todo o mund o como um horizon te aproximadamente isó
crono.
• Aprovação, por par te da Com issão de Est ratigrafia da
U1CG, do estrat ótipo-de-lim íte como ponto de referênc ia
(padrão) mundial para limi tes entre os dois sistemas.
• Demarcação do est rató tipo-de-limite no campo e esta
belecimento dos acor dos para sua preservação e acessibilida
de para seu estudo por pessoas autorizadas.

Escalas Cronoestratigráficas Regionais As unidades de
uma escala cronoestra tigráfica universal de referência un ica
men te são válidas quand o se baseiam em uma estratigrafia
regional e local minuciosa e bem fundamentada. Por tanto, a
via para o reconehcimen to de unidades uniformes é por
meio de escalas estratigráficas regionais ou locai s, especial
mente quanto a cro nozonas, anda res e séries. Provavelmente
sempre serão necessárias as unidades regionais destas catego
rias, ainda que não co rre_spondam exa tamente às unidades
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universais de referência . E prefer ível relacionar, com preci
são, determinados estra tos a unidades regiona is ou locais do
que forçar uma correlação através de un idades da escala
universal. Por exe mplo, o conjunto de sedimentos essencial
mente concor dante s do topo do Jurássico e do Cretáceo
pr é-Ap tiano da Bacia do Recóncavo foi denominado por
Viana et al. ( 197 1) Série Recõncavo e subdividido em anda
res com base em sucessões locais. Alguns desses andares
foram reconhecidos em outras bacias costei ras bras ileiras e
até na região costeira ocidental da África.

Classificação do Pré·Cambriano O registro estratigráfico
do Pré-Cambriano representa cerca de 85% do tempo geol ó
gico. Apesar disso, não foi possível dividi-lo sisternati
camente em un idades cronoe stratigráficas reconhecid as em
todo o mundo. É possível que se at inja este objetivo por
meio de deterrnina ções isotópicas de idade . e por outros
meios, tais como o estudo de sucessões lit ol6gicas , os estro
matólitos e o caráte r paleomagnético , e median te a relação
com episódios vulcânicos ou plu tõn ícos, com os ciclos oro
genéticos, com variações climáticas imp ortantes, com even
tos geoquímicos e com as princip ais discord âncias. Para di
vidir o Pré-Cambriano em unidades cronoestratigráficas im
portante s, deve-se aplicar os mesmos prin cípios básicos que
se empregam no caso das rochas do Fanerozóico, mesmo
quando deva ser difere nte a imp ortância atribuída aos diver
sos meios u tilizados para se chegar à cronocorrelação.

Como no caso do Fa neroz óico, a definição de unidades
cronoestratigráficas do Pré-Cambr iano deve levar em con ta
intervalos est rat igráficos compree ndidos entre pon tos desig
nados em um a sucessão de estratos (estrat ôtip os-de-limite) ,
lançando mão de todos os meios de cronocorrelação. Ainda
que no Pr é-Cambriano a base principal seja a determinação
isotópica, a referência fixa para tal defin ição deve permane
cer nas rochas, u tilizando-se de todas as evidências que elas
fornecem.

No Pré-Cambriano, como no Faneroz ôíco, o procedi
men to lógico consiste em estabe lecer, em primeiro lugar, a
cronoestratigrafia local em áreas apropriadas, utilizan do-se
de todos os recursos possíveis de cro nocorrelação local e,
depois, avançar do campo local ao regional , ao continental e
ao mundial, à medida que os meios e as info rmações o
permitam. As cronozonas loc ais, de qual quer ca tegoria , de
finidas mediante estrat ótipos-de-limite proporcionarão uni
dades úteis pa ra decifrar a história local do Pré-Cambriano,
seja qual for o esquema mundial. Além disso, estas cronozo
nas locais constituirão o melhor dos fun dame ntos possíveis
para as unidades regionais, continentais e mundiais, à medi
da que seja possível estabelecê-las com certeza razoável.

Como complementação útil de classificação do Pré-Cam
briano, pode-se estabelecer um esquema de unidades geocro
nométricas baseada s em determinações isotópicas de idade.
Estas unidades, contudo, podem variar devido à corre lação
e mudanças nas determinações iso t6picas e, portanto, não é
lícito considerá-las com base tão estável quanto às unidades
cronoes tratigráficas definidas med iant e estrat ótipos-de-li
mite .

Unidades Cronoestratigráficas do Quaternário Os prin
cípios básicos de divisão do Quate rnár io em unidades cro
noestratigr áficas devem ser os mesmos dos u tilizados para
outros estratos do Faneroz ôico, ainda que varie a importân
cia at ribu ída aos diversos meios (climat ológicos, magnéti
cos, isotópicos etc.), Na parte superior do Quatern ário tem
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sido particularmente valio sa a determinaç ão de idade s por
meio de Carbono 14.

Ainda que , amiúde, seja diflcil ou impossível estabelecer
seções-tí po continuas ou estr at ótipos-de-un ídade locai s
co mpletos para as unidades do Holoceno e do Pelistoceno,
o melhor meio de defini-las seria sua caracterização como
in tervalos en tre determinados estratótipos-de-limite adequa
dam en te designa dos.

Procedimento para estabelecer Unidades Cronoestratigráfi
ca.
ESTRA TÓ TIPOS COMO PADRÕES DE REFERÊN·
CIA To da uni dade cronoestratigráfica, qu alquer que se
ja sua posição hierárquica, deve possuir uma definição de
referência clara, constante e precisa, que tenha sempre o
mesmo significado para todas as seções e em todos os sítios.
A parte essencial de tal definição é a duração representada
pela unidade descrita. Como o único registro do transcorrer
do tempo geológico e dos eventos da história geológica se
encontra nos estratos, a melhor referência para definir urna
unidade cronoestratigráfica é o intervalo estratigráfico con
cretamente designado como estrat ótipo-de-unidade , situado
ent re dois crono-horizontes designados. Assim, o estrat ó
tipo do And ar J iqui á fo i definido com base em zonas dife
renciais superiores, que marcam os limites inferior (com o
And ar Buracica) e superior (com o Andar Alagoas) (Schaller
1969) .

ESTRATÓTIPOS-DE-UNIDADE Id ealmente, o estrató
tip o-de-unidade de um a unidade cronoes tra tigráfica deve ser
uma seção designada. razoavelemnte contínua através de to
da a unidade em sua área-tipo, na qual se encontram part i
culannente bem expostos seus limites superior e inferior
(estrat6tipos-de-limite) e que defina desta maneira a carac
ter ística essencial da un idade, sua duração. O estrat6 tipo
-de-unidade ideal de uma unidade cronoestratigráfica seria o
total de todas as seções passiveis através da unidade com
referências aos caracteres físicos internos (litologia, conteú
do fossil ífero etc.) e que representassem todas os fácies
presentes. Esses caracteres físicos internos de uma unidade
cronoes t ratigráfica, se bem que não sejam diagn 6sticos da
referida unidade, são sumamen te importantes porque facili
tam sua correlação, sua extensão e identificação em outras
áreas. Não obstante, esses caracteres não representampapel
algum na definição da amplitude geocronol6gica essenc ial
da un idade, a qu al depende excl usivamente da posição dos
estrat ót ípo s-de-limite, Por exemplo, para definir o Andar
Alagoas, Schaller ( 1969) teve de lançar mão de seções com- '
postas. O limi te superior foi selecionado no poço da Petro
brás CPB·I·R, SE (Cannop6li s B, Sergipe) à profundidade I
de 324 m e o limi te inferior, no poço MD·I-AL (Marechal
Deodoro, Alagoas) à profundidade de 1.180 m. Este s limi 
tes foram traçados nos poços em uma sucessão contínua,
abaixo com sedimentos do Andar J íquiâ e acima com sedi
mentos do Andar Albiano. Para efeito de amarração deta
lhada entre os lim ites inferior e superior , houve necessidade
de complementação, escolhendo-se estrat6 tipos íntermedíá
rios nos poços CD-l3-SE (Ca rmo p ôlis, Se rgipe) , intervalo
4 00·700 m, e TM-I-AL (Tabuleiro dos Martins, Alagoas),
intervalo 180· 2.450 m. A ama rração foi tentativamente ba
seada em rastreame nto li tol6gico, apoiado nos evaporitos
Ibu ra e nos co nglome rados do Membro Carmópolis (Forma
ção Muribeca), bem co mo nos folhelhos da Formação Pon
ta Verde. A necessidade de escolha de estrat6tip os cornpos-
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to s (sem que fosse possível escolhe r hol oestrat6tipo e pa
raestrat6tipo) é que o andar está desigualm ente distribuído,
sendo que no Esta do de Alagoas ocorre a parte infe rio r da
unidade e no Est ado de Sergip e, a parte superio r.

Nas seções que se utilizam como estrat6 tipos-de-unidade
é desejável que haja O menor número passivei de lacunas
(intervalos encobertos, diastemas, acunhamentos ou trun
camentos estruturais etc .), Ainda quando estas interrupçõe s
internas não afetam a definição da duração da unida
de , podem tornar mais difícil sua aplicação em outras
áreas. A designação de seções-de-referência (hipoestrat ó
tipo s) em um número de área s geográficas diferentes
amplia o conceito da unidade e ajuda a estendê-la para
além da área-tipo .

ESTRATÓTIPOS-DE·LiMITE Os estrat6tipos-de-limite
superior e inferior de uma unidade cronoestratigráfica são
os que melhor definem sua duração, que é seu caráter diag
n6stico. Não é imprescind ível que ambos os estrat6tipos-de
-limite formem parte de uma mesma seção designada como
est ratõ t ípo-de-u nídade nem que estejam na mesma localida
de.

Não obstante, é necessária a seleção de ambos em suces
sões de sedimentação inicialmente contínuas, ainda que
caiam dentro de camadas individuais, já que os pon tos de
referência para esses limites representam cro no-horizo ntes
tão pre cisos qu anto poss ível, O limite menos desejável é
uma discordância não só porque não representa um ponto
concreto no tempo como também porque tende avariar de
idade lateralmente.

Em áreas onde existem estratos que cobrem uma discor
dância angular regional de importância (por exemplo, sedi
mentos mesozóicos transgressivos sobre uma superfície ero
siva do Pr é-Cambriano), tem sido geralmente seguida a prá
tica de fazer coinc idir o est rat ótipo-de-lirnite inferior da
unidade sobrejacente com o ponto de ínterseção entre a
discordância e a base das camadas mais antigas que se co
nhecem sobrejacentes à discordância. Desta maneira, a su
perfície da discordância se converte em um limite físico
conveniente da unidade na área, no que se refere à sua base.
Se em outra localidade se encontrassem estratos adicionais
por baixo desse horizonte, porém ainda por cima da disco r
dância, eles deveriam ser incluídos em uma unidade crono
estra tigráfica diferente, mais an tiga.

O s e st r a t ôtipos-de-lim íte das un idades cro noe stra
tigráficas devem corresponder a camadas-guia ou a níveis
próximos das mesmas para permitir uma cronocorrelação a
grandes distâncias. Geralmente são escolhidos de modo a
coincidir com o limite de alguma un idade bioestratigr âflca
ou lítoestratigr áfica, Entre os estrat ótipos-de-límite de uni
dades cronoes tratigr áficas podem ser assinalados: os hori
zontes bioestratigráficos de sucessões marinhas com abun
dantes f6sseis planctónicos; os horizontes cuja idade possa
ser det erminada, com pre cisão, mediante datações radiorn é
tricas; e os níveis de inversão magnética.

VANTA GENS DA DEFINIÇÃO DE UNIDADES CRO
NOESTRA TIGRÁFICAS MEDIANTE ESTRA TÓTIPOS
-DE-LiMITE COMUNS A situação ideal é que as u nida
des cronoest rat igráficas sejam definidas por meio de est rató
tipos convenientemente estabelecidos, de tal maneira que as
unid ades de cada ca tego ria hier árqu ica ocupem integralmen
te e sem superposições a unidade co rrespondente de cate
goria imediatamente superior. Desta maneira, cada categoria
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consistiria em um só conjunto de unidades que, no total,
incluiria todos os est ratos que ocupam to do o intervalo de
tempo co rrespondente à unidade de categoria imedi ata
mente superior. Isto seria fácil de se conseguir se a sucessão
in tegral de estratos que rep resenta a totalida de do tempo
geológico estivesse completamente exposta em uma só se
ção ou se os métod os de cronoco rrelação fossem sempre tão

DEF INIÇ.AO POR ME IO OE DEF IN iÇÃO POR ME tO DE
ESTRATOTlPOS DE UNIDADE ESTRAT ÓTlPOS DE LIMITE

w x y z w x y z--r-------- L M N
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I--- +- - - -
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Andor C

~erPõ~õõ ~~~
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"'" ...... ..... ..u . ~ ..... -- - + - - -
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-- - ------ I

? Lacuna --- 1'---------r- I
Andor A Andor A

--- - - - -
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W,X, Y, Z =L ocali dades ncc separ adas

1=Eetrc to tr pos de urudode

L,M,N =Secções de estrc tcnoos-de-urmte, .T =Est rotoncos-oe-trmite

Figura l a - Vantagem da definição de andares mediante
estrat átipos-de-limite (segundo Hedberg 1976)

efetivos que o horizonte que marca o topo de uma unidade
em sua localidade-tipo pudesse ser identificado, com cer te
za , como a base da unidade sucess iva cuja localídade-tip o
poderia estar em outro sítio. Como na prática não existe
nenhuma dessas condições, surgem sérios problemas.

Por exemplo , um andar pode ter sua localidad e-tipo em
uma área e os andares imediatamente sobre e subjacentes
ter suas localidades-ti po em ou tras áreas (par te esquerda da
figura 10) . Neste caso, coloca-se o pro blema sobre o grau de
segurança com que o limite superior do estrató tip o-de-uní
dade de um andar corresp onda exatamen te com o limite
inferior do estra t ôtipo- dc-unidadc do andar imediatament e
superior. A cronocorrelação do limite entre dois andares
sucessivos, da área-tipo de um à do outro, não é tão precisa
que possa ser descartado o perigo de lacunas ou supe rpos i
çães. Por estas razões, é p referível eleger um só est rat ôti
po-de-limite comum, que seria, ao mesmo tempo, to po de
um andar e base de outro mais jovem (parte direita da
figu ra 10) . Este procedimento garante que am bos os limites
-tip o sejam idênticos, eliminando a necessidade de se tenta
rem correlações difíceis entre áreas distantes, permitindo ,
ao mesmo tempo, que os aflo rame ntos-t ipo de ambas as
sucessões adjacentes sejam os de suas respectivas áreas-tipo.
Também autoriza utilizar estr at ótipos-de-uni dade cornple
tos para aque las un idades cujos estrat ótipos-de-limite se en
cont ram em sucessão na mesma área-tipo . Scha ller (1969) e
Vian a et 0/. (1 971) tiveram esse cuidado quando relacio
naram os estratótipos dos andares Dom João, Rio da Serra,
Aratu, Buracica, J iqui á e Alagoas. Sch aller utilizou -se da
técnica de seleção de estrat ótipo s-de-limit e como base de
correlações das seções- tipo dos Esta dos de Alagoas e Se r
gipe.
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Os est ra t ótipos -de-lírnite entre andares poderiam ser sele
cionados de tal forma que algun s poderiam servir também
como estrat ôtip os-de-límite entre unidades maiores (séries,
sistemas etc.). Deste m odo, o pr ocedimento pre sta-se facil
mente a um esquema hierárquico completo de divisões crer
noestratigráficas sem lacunas nem superposições.

Meios de estender as Unidades Cronoestratigráficas (Cor·
relação no Tempo) S6 dep ois de se terem esta belecido
os limites-tipo (estr at ótípos-de-lírnite) de uma unidade cro
noestr ati gráfica , estes limites podem ser estendidos geografi
camente além da seção-t ípo, Por definição, os limites de
uma unidade cronoestratigráfica são superfícies isócronas
(c ro no-horízonte) , de tal maneira que a unidade inclui , em
todas as partes, rochas da mesma idade. Na prát ica, os limi
tes são ísócronos até onde for comprovável com o poder de
resolução dos métodos de cronoc orrelação atuai s, Como re
gra geral, a precisão com que é possível se aproximar de um
isocronismo ideal decresce à medida que se afasta dos lo
cais em que os limites cronoestratigráficos estão bem esta
belecidos. Conseqüentemente, deve-se utilizar, em crono
correlação, todas as fo ntes possíveis de informação : a distri
buição de fósseis de muitos tipos; a continuidade e sucessão
das cama das ; a li to logia ; as determinações isot6p icas de ida
de; os horizontes-guia de registros el étricos; as discordân
cias; as transgressões e regressões; a atividade vulcânica; os
episódios tect õnicos; a paleoclimatologia; o caráter paleo
magnético, refletores sísmicos etc. Não obstante, os limites
isócronos das unidades cronoestratigráficas são independen
tes de tod os os outros tipos de limi tes est ratigráficos, para
determinar a posição estratigráfica, salvo no caso de guias
locais. Na Bacia Sergipe-Alagoas, através de evidências
bioestratigráficas e amarrações lit ol ôgicas, verificou-se que a
base dos ca rbonatos da Formação Morro do Chaves cor
responde aproximadamente a uma isócrona separando os
andares Bur acica e Jiquiá (Schalier 1969). Linhas de tempo
baseadas em perfi s sísmicos (devidamente am arrados pelos
fósse is) for am estabelecidas nas bacias costeiras do Brasil
(Fischer et 0/. 1973 ,1 974).

RELA ÇÕES FISICAS MúTUAS DOS ESTRA TOS O
indício mai s simples e óbvi o da idade relat iva ou posição
cronoestratigráfica dos estratos encontra-se em suas relações
físicas mútuas. A clássica lei da superposiçâo dos estratos
estabelece que, em uma sucessão não perturbada de estratos
sedimentares, os estratos superiores são mais jovens que
aqueles sobre os quais repousam.

A or dem de supe rposição dos est ratos p rop orcion a as
indicaçãe s mais inequivocas das relaçães de idades relat ivas.
Torna-se necessário recordar que todos os demais métodos
de determinação de idade , tanto relativa como absolu ta , de
início basearam-se direta ou indiretamente na sucessão ffsi
ca observada dos estratos, paraverificar e controlar sua vali
dade. Em uma distância suficientemente limitada, o melhor
índice de isocronismo é, freqüenteme nte , a continui dade de
um plano de estratificação.

Surgem dificuldades, con tu do , qu ando os estra tos estão
muito deformados ou cavalgados; qu an do u ma rocha ígnea
mais jovem penetrou dentro de uma sucessão de estratos
mais antigos; quando uma rocha sedimentar relativamente
plá stica, co mo argilito, sal ou gesso, se injet a diapiricamente
através de estratos mais jovens ou flui por cima deles; e ,
quiçá o mais importante, quando se interrompe a continu í
dade dos afloramentos por causa de variações laterais, su-
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perposiç ões, discordâncias; falhas, intrusões etc. Ainda nes
sas situações difíceis, a correlação baseada no caráter físico
e a sucessão estratigráfica constituem quase sempre uma
ajud a na determinação da idade reiativa.

LlTOLOGIA Inicialmente, mui tos dos sistemas e su as
subdivisões eram primariamente divisões litoestratigráficas,
cujos atributos litol ógicos distintivos se supunham carac
terizar em todos os lugares rochas geradas em determinados
intervalos de tempo geoiógico. No entanto, iogo se reconhe
eeu que, por via de regra, o caráter litol ógico depende mais
do ambiente sedimentar do que da idad e; que os limites de
todas as unidade litoestratigráficas podem cruzar as super
fícies is ócronas e que os caracteres litológicos podem, oca
sionalmente, repetir-se na sucessão estratigrafica. Ainda
assim, uma unidade litoestratigráfica, por exemplo, uma
formação , pode ter algum significado cronoes tratigráfico e
ser útil como guia aproximado para determinar a posição
cronoestratigráfica. Camadas individuais de calcário ou de
fosfato, bentonitas, camadas de cinzas vulcânicas ou diato
mitos, por exemplo, podem const ituir-se em excelentes
guias de cronocorrelação aproximada ao longo de áreas de
grande extensão. Os atributos litol ógicos gerais caracterís
ticos e extensamente distribuídos também têm importância
para determinar a posição cronoestratigráfica. A coinci
dência da Formação Irati com mesossaurídeos conduziu à
idé ia de um sinc ronismo da formação em toda a Bacia do
Paraná. Gama Jr. et ai. (1 98 2) tomaram o topo do Irati
como superfície isócrona. Embora possível por grande ex
tensão da bacia, esta situação não subsiste nas suas bordas.
No Paraguai, ocorrem mesossaurídeos em arenito (Harrmg
ton 1956) e na borda norte da Bacia do Paraná, no Estado
de São Paulo, em litologia da Formação Corum ba ta í (Su 
guio & Souza 1985).

PALEONTOLOGIA Por seu caráter ex tremamente dis
tintivo, os fósseis são um dos melhores ,e mais utilizados
meios para estender e correlacionar as camadas e, desta for
ma, determinar sua idade relativa. Além disso, a variação
progressiva e relativamente ordenada dos fósseis no trans
correr do tempo, como resultado da evolução biológica,
proporciona uma cha ve indepe ndente e mui to efe tiva da
idade e posição relativa dos estratos em todo o mundo. Na
realidade, os fósseis têm-se cons tituído no meihor m eio de
determinação de idades relativ as em todo o mundo e têm
permitido estabelecer cronocorrelações aproximadas a gran
des distâncias, na parte mai s jovem da coluna geoiógica da
Terra, por causa do desenvolvimento da evolução orgânica e
da sua característica de irreversibilidade em relação ao tem
po geol ógico . O estabeiecimento de uma escala cro noestra ti
gráfica mundial para os estratos do Fanerozóico só foi pos
sível graças a existência dos fósseis.

Ainda que correlação bioestratigráfica não equivalha , ne
cessariamente, à cronocorrelaç ão, aquela tem sido e conti
nua sendo um dos met ódos mais úteis para se chegar a esta,
sempre que se use discernimento e bom senso. Constante
mente estão se aperfeiçoando os métodos bioes tra tigrá ficos
que se tornam cada vez mais efetivos. Dois intervalos fossil í
feros de localidades muito distantes entre si podem apresen
tar grandes diferenças de conteúdo fossilífe ro geral graças à
mudança de fãcies. No entanto, uma análi se pal eontoiógica
mais pormenorizada é capaz de demonstrar que são cor
relacionáveis. Pode-se também provar, ao contrário, que
duas associações fósseis superficialmente similiares são, na
realidade, de idades muito diferentes.
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Apesar de não existir uma biozona cujo limite inferior
ou superior seja da mesma idade em todas as partes, o uso
de várias biozonas entrelaçadas, que se interdigitam e se
substi tuem lateralmente, pode proporcionar, amiúde, uma
indicação da posição isócrona aproximada com grau razoá
vei de certez a. Tal sistema de biozonas entrelaçadas pode
ser particul arm ente útil na determinação da gradação lateral
de grande escala ent re ambientes deposicionais. Serve de
exemplo o emprego, na correlação de depósitos continen
tais e marinhos, da mudança progressiva composicional, no
sentido do continente para o oceano, de animais e plantas
terrestres, pólens, organismos bentônicos marinhos e orga
nismos planctônicos e nectônicos marinhos. Outro exemplo
é o uso de zonas sobrepostas de animais e plantas na cor
relação de ambientes que gradam de tropicais e polares.

Outra chave pal eontoiógica efe tiva na cronocorrelação
de longo alcance é a reconstituição de seqüências evolutivas
de formas fósseis e o uso de zonas de linhagem en trelaçadas;
para este propósito foram desenvolvidas numerosas técnicas
estatísticas.

Certos grupos de organismos estão razoavelmente conhe
cidos no que diz respeito aos seus estágios evolutivos. Pode
-se, ne ste caso, avaliar a idade geoiógica de associações fos
silíferas quando estes grupos estão representados, mesmo
em afloramento isolados, independentemente da existência
de espessuras contínuas de sedimentos fossilíferos que per
mitam o estabelecimento de zoneamento bioestratigráfico.
O termo Unidade Geobiótica foi formalizado por Simpson
(1971, apud Barberena et ai. 1985) para este tipo de ocor
rênci a fo ssil ífera, Utilizando-se deste termo, Barberena et
ai. (op. cit . ) conseguiram datar associações fossilíferas de
anfíbios e répteis nos Estados do Paraná e Rio Grande do
Sul. As cronocorrelações não foram feitas com base em
espécies-índices, visto que muitas dasespécies dessas faunas
locais são conhecidas exclusivamente nos locais onde elas
foram coieta das naqu eles estados. A ocorrência paranaense
situa-se na Serra do Cadeado, em sedimentos da Formação
Rio do Ra stro. A idade inferida foi eotatariana ou seja, do
tempo mais antigo do andar mais jovem do Ne ope rmian o.

No Ri o Grande do Sul ocorrem diversas faunas locais
cujas idades vão do topo do Permiano (Neotatariano) ao
Neotriássico Médio. Verificou-se que neste Estado ocorre
passagem gradat íva entre o Permiano e o Triássico, com
faunas locais neotatariana e eo scitiana (parte basal do Eo
triássico). Outros andares do Triássico representados neste
Esta do são : a) faunas locais de Pinheiros e Chiniquá (Eo e
Mesoladiniano, ou seja, parte basal e média do Mesotriássico
médio) ; b) fauna lo cal de Aiemoa (Neoladiniano e Eocar
niano, ou seja, topo do Mesotriássico à base do Neotri ássíco
antigo) ; e c) faun a lo cal de Botucaraí (Neocarniano a Eono
riano, ou seja , topo do Neotriássico antigo e base do Neo
triássico m édio). Esta última fauna sit ua-se na Formação
Catu rrita , qu e, no Rio Grande do Sul , p assa, concordan
temente, para a Formação Botucatu.

Os problemas a serem enfrentados na cronocorrelação
paleontológica só são devidamente apreciados quando se to 
ma consciê ncia da grande diversidade ecol ógica que hoje
existe na Terra, com sua grande variação local lateral de
formas viventes. Se a isto se somarem as complexidades
introduzidas peias flutuações pal eoambientais, a deriva con
tinental, as mudanças diagenéticas dos estratos, o metamor
fismo, as contingências que se atravessam no caminho da
preservação dos fósseis, o tempo requerido para a migração,
o acaso na cole ta e outros fatores (Fig. I I)! pode-se perce-



Revista Brasileirade Geocténcias. Volume 16 , 1986 403

G . AQ ui viveram os qroptozoci rios

AQui tombem viverom çcctcecd ncs porém seus restos desapa 
receram

Figura II - Re/açâo entre limite superior de ocorrência
de um taxon de graptozo ários e um horizonte isocrono
(segundo Hedberg 1971b)

IN VERSÕES GEOMAGNETICAS O fenômeno da in
versão periódica do campo magnético da Terra tem impor
tante aplicação em cronoestratigrafia, particularmente em
estratos do Cenozóico e do Mesozóico Superior, para os
quais se está desenvolvendo atualmente uma escala magné
tica de tempo. Este método tem sido especialmente ú til no
Terciário Superior e no Quaternário nos quais se conseguiu

cionar a melhor e, talvez, a única base para determinação de
idades e para o estabelecimento da classificação cronoestra
tigráfica de certas sucessões sedimentares associadas a cor
pos ígneas.

O emprego de diferentes constantes de desintegração po
de originar discrepâncias nos resultados das determinações
de idade. Isto ocorre especialmente no caso do método
Rb-Sr, no qual a diferença ent re os valores usados comu
mente é de aprox imadamente 6%. Para estabelecer compa
rações geocronol ôgícas, é importante, portanto, o emprego
de conjuntos uniformes de constantes de desintegração na
determinação de idades e mencioná-las claramente nas pu
blicações.

Os métodos isot6picos se aplicam tanto a amostras de
uma rocha como a minerais separados da mesma, muito
embora os resultados possam apresentar discrepâncias que
necessitarão interpretação.

Os erros nas medições físicas são pequenos e controlá
veis, porém o significado geocrono l6gico dos dados ísotópi
cos depende de uma variedade de dados geológicos e, em
geral, o uso desses métodos em cronoestratigrafia requer
interpret ações geológicas. Os diversos sistemas de isótopos
em diferentes amostras de rochas e minerais podem refletir
determinadas respostas a variações de pressão, temperatur a
ou outras condições a que estiveram submetidos. iJ possível,
portanto, que se deva decidir se a idade é a de um intervalo
de tempo de metamorfismo ou outra alteração posterior, e
não a verdadeira idade de formação dos estratos. De manei
ra parecida, os minerais detríticas procedentes de rochas
mais antigas podem conduzir a conclusões errôneas com
respeito à idade original de um estrato . Finalmente , uma
limitação importante no emprego desse método é que nem
todos os tipos de rochas se prestam à análise isot ópica para
determinar as idades. De modo a permitir análise mais acu
rada de dados geocronológicos, eles deverão estar sempre ·
acompanhados das estimativas de erro analítico.

A utilização de métodos isot ópicos tem permitido a
abordagem de diversos problemas estratigráficos em regiões
de rochas sedimentares. As determinações K-Ar ou Rb-Sr
em glauconitas podem permitir o estabelecimento de idades
bastante razoáveis. Amaral (1967) apresenta resultados
K,Ar' para glauconi tas das bacias da Foz do Amazonas e
Sergipe-Alagoas em boa concor dância com as informações
paleontológicas. A utilização de isôcronas Rb-Sr para a da
tação de sedimentos, desde que satisfeitas algumas premis.
sas, também pode fornecer bons resultados (Amaral & Ka
washita 1967). A datação de rochas vulcânicas intercaladas
com sedimentos é outro método de grande importância na
cronoestratigrafia . Como exemplo, temos a datação da For
mação Serra Geral da Bacia do Paraná.

Para eventos mais recentes, do Quaternário, são utiliza
dos os métodos do 14 C, termoluminescência e ressonância
de spin eletrõníco, Estes métodos permitem datar uma va
riedade de materiais, entre os quais temos madeira, carvão,
ossos, cerâmica, calcário, quartzo, etc. Entretanto, seu limi
te máximo raramente ult rapassa a casa dos 100.000 anos.

LESTE

- _ ' Sedimentos nõo morinhos : _-=-

limite superior do presença conhecido de çrcctcecdncstosse.s.
(Li mite superi or do zona de çrcctozodncs presentemente conh~

cidos)
L imit e isócrono ideal

L imite superio r de restos ce qroctozccir ics deposit ados original
mente

OESTE

===

ber que, embora de grande valor, a cronocorrelação paleon
tol6gica de longo alcance também sofre limitações. Além
disso, as rochas do Pré-Cambriano, que constituem grande
parte da crosta terrestre e correspondem a cerca de 85% do
tempo geol ógico, em geral carecem de fôsseis utilizáveis.
Mesmo no Faneroz6ico nem todos os estratos contêm fós
seis e estes, mesmo quando presentes. só indicam idades
relativas, nunca idadesabsolutas.

DETERMINA ÇÕES ISOT()PICAS DE IDADE Os mé
todos de determinação isot6pica de idade proporcionam
outra valiosa chave em cronoestratigrafia. Baseiam-se na de
sintegração radioativa de certos isótopos, a uma velocidade
que, sendo conhecida com razoável precisão, presta-se à me
dição do tempo geológico. Os métodos de uso mais freq üen
te (U-Pb, Sm-Nd, Rb-Sr, K-Ar) proporcionam dados muito
precisos, com erros analíticos da ordem de I% a 3% em
condições ideais.

Em condições favoráveis, a determinação isot6pica da
idade não só permite o estabelecimento das idades relativas
dos estratos como também é o único método capaz de pro
porcionar idades expressas em anos ou milhões de anos.
Este método tem possibilitado a obtenção de informações
sobre duração do tempo geol ógico, indicando que a idade
das rochas mais antigas que se conhecem nacrosta terrestre
atinge cerca de 3 800 milhões de anos. A determinação
isot6pica de idade oferece, além disso, boa perspectiva de
estabelecer, até certo ponto, as idadese as relações cronoló
gicas da grande massa de estratos do Pré-Cambriano, nos
quais os fósseis são menos efetivos e as complicações estru
turais e o metam orfismo freqüentemente dificultam a ob
servaç ão direta da sucessão original dos estratos. Também
nas rochas do Fanerozóíco, as determinações isot6picas de
idade proporcicnam dados úteis de idades e duração em
anos, ao mesmo tempo que permi tem comprovação das ida
des relativas determinadas por outros métodos. Em algumas
circunstâncias, as determinações isot ópicas de idade de cor
pos de rochas ígneas, extmsiva ou intrusivas podem propor-
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uma classificação cronoestratigráfica maisprecisa que a ofe
recida pelo poder resolutivo da evolução biológica. Além
disso, está desempenhand o impor tante papel na dete r
minação da cronoestratigrafia das regiões oceânicas.

MUDAN ÇAS PALEOCLlMÁTICAS As mud anças pa
leoclimáticas deixam vestígios no registro geológico sob a
forma de depósitos glaciais, evaporitos , camadas vermelhas,
depósitos de carvão , mudanças paleon tológicas e de outros
tipos. Como parece que muitas mud anças climáticas têm
sido regionais ou mundiais, seus efeitos sobre as rochas pro
porcionam informações de grande valor na cronocorrelação,
Contu do, o alcance desses efeitos complica-se pelas varia
ções normais do clima devidos à lati tud e, elevação, vincula
ção oceânica, movimentos de placas e outros fatores.

As flut uações das glaciações qua ternárias nas regiões de
altas lat itudes seriam correlacionáveis a flut uações de climas
secos e chuvosos nas de baixas latitudes, havendovariações
nessa co rrespondência em regiões subtropicais e tropicais.
Para o caso do Brasil oriental, as glaciações quaternárias
corresponderiam a climas semi-áridos enquanto os interva
los interglaciais corresponderiam a climas chuvosos (Biga
relia et al. 196 1, Bigarella & And rade 1965).

PALEOGEOGRAFIA E MUDANÇAS EUSTÁTICAS DO
NIVEL DO MAR A alternância de transgressões e re
gressões marinhas e as conseqüentes discordâncias resultan
tes têm, tradicionalmente, fornecido as bases para a divisão
regional e local das sucessões estratigráficas. Tanto os movi
mentos epirogenéticos das massas terrestres como a eleva
ção e abaixamento eust áticos do nível do marparecem ter
-se caracterizado universalmente porcomportamento positi
vo ou negativo dos continentes em relação ao nível do mar,
marcando cert os int ervalos de tempo. Se o nível do mar
subir ou descer periodicamente no transcorrer do tempo
geológico, as evidências desse eustatismo apareceriam nas
rochas, evidências estas que constituiriam excelente base
para estabelecer um referencial cronoestratigráfico "natu
ral" de alcance mundial. Os movimentos verticais localiza
dos da cros ta terrest re podem, contudo, ter sido grandes e
geograficamente tão variáveis que o registro das mudanças
eustálicas do nível do mar nas rochas nem sempre é fácil de
se interp ret ar localmente.

TECTÓNICA Um conceit o clássico de geologia histó
rica é que eventos tectónicos globais periódicos ocasiona
riam linhas divisórias naturais de alcance mu ndial, as quais
seriam identificáveis nos estratos graças a seus efeitos sobre
a sedimentação , erosão, magmatismo e deformação das ro
chas . Efetivamente, isto tem sido comprovado em certas
regiões. Tem sido possível, igualmente , o reconhecimento,
até cer to ponto , de tempos de pertu rbação geral da crosta
terrest re em to do o mundo. Isto se reflete no uso de termos
com Orogênese Caledoniana, Herciniana, Nevadiana, Lara
mide, Alpina etc . Dados provenientes da dete rminação das
idades oferecem, tam bém, considerável apoio para susten tar
a existência de intervalos de tempo extensos e cíclicos de
magmatismo e metamorfismo da crosta terrestre. Tem-se,
tentado, no Pré-Cambriano, uma classificação cronoest rati
gráfica baseada em eventos tectónicos mundiais. Contudo, a
grande duração de muitos eventos, seu caráter local, seu
freqüente caráter migrat ório de região para região, falta de
coincidência com os limites das séries ou dos sistemas clás
sicos e a dificuld ade de identificá-las com precisão fazem
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com que os critérios tectônicos apresentem problemas para
o esta belecimento de unid ades cro noestratigráficas mun
diais.

Para o caso do Pr é-Cambriano, os critérios tectônicos
têm sido usados por falta de outros melhores.

No Brasil, o Paleozóico Inferior foi caracte rizado por
soerguimento, ao contrário do que aconteceu em muitas
regiões do mundo, até na América do Sul, que se caracte
rízou por subsidência e acúmulo generalizado de sedi
mentos. Existem sugestões que eventos ligados à evolução
dos Andes tenham tido reflexos nos eventos associados ao
desenvolvimento da Plat aforma Sul-Americana (Amaral
1975).

DISCORDÂNCIAS Inicialmente , mu itos dos sistemas
geológicos foram definidos como conjuntos de rochas en
contradas ent re determinadas discordâncias impo rtantes,
pois pareciam marcar interrupções na tu rais da litologia, pa
leontologia e outras características das rochas. Contu do, a
superfície de uma discordância varia de idade de um local a
outro e nunca pode ter extensão universal. Além disso, fre
qüenternente, uma discordância é o produto de movimentos
epirogenéticos muito lentos que se desenvolvem durante
grandes intervalos do tempo geológico. As discordâncias,
portanto, apesar de serem freqüentemente guias úteis para
situar aprox imadamente os limi tes cronoestratigráficos, por
si só não podem cumprir os requisitos de limites is6cronos.
Aind a que as superfícies de discordância não sejam isôcro
nas e continuamente cruzem horizontes de tempo, evidente
mente as principais discordâncias têm significado geocrono
lógico muito important e, se bem que pouco preciso. De
igual modo, as unid ades limitadas por discordâncias, os sin
temas, consti tuem um tipo de un idade estratigráfica que,
sem ser cronoestratigráfica, tem considerável significado em
cronoestratigrafia (veja adian te). O termo seqüéncia, de
acordo com proposição de Sloss (1963), seria uma grande
unidade lit oestratigráfica, de natureza informal de maior
categoria que grupo ou supergrupo, reco nhecível através de
áreas de extensão con tine ntal , limitadas por discordâncias
de âmbito regional. Out ros auto res propuseram o term o
com ou tros sentidos (ver American Geologic Institute,
1980 , p. 57 1).

Soares et a/o ( 1974) reconhece ram as seguintes seqüên
cias (n o sentido de Sloss) rio Fanerozó ico do Brasil, que
apresentam boa correlação nas três principais bacias Intra
crat ônicas brasileiras (Amazonas, Parnaíba e Paraná) , desig
nando-as por letras do alfabe to grego:

Alfa (Cambro-Ordovícíano), ainda pouco conh ecida; a
Seqü ência Alfa deve ser redefinida pois corresponde a roo
chas proterozóicas; Beta (Ordoviciano Superior-Silur iano);
Gama (Devoniano-Carbonífero In ferior); Delta (Carb on ífe
ro Superio r-Permiano) ; Delta-A (Triássico-Jurássico); Epsí
lon (Cretáceo) ; e Zeta (Crnozóic o) .

OUTROS CRITÉRIOS Há muitas ou tras fontes de in
formações que em determinadas circunstâncias podem ser
vir de critérios de cronocorrelação e de índices de posição
cronoestratigráfica. Por exemplo, certos esqueletos de inver
teb rados exibem anéis diários e anuais de crescimento. Con
tando-se o número de anéis diários'contidos em um anel
anual, pode-se estimar o número de dias que perfaziam o
ano duran te seu tempo de vida. Poder-se-ia, então , ter idéia
de quantos anos atrás esses animais viveram, com base na
taxa de diminuição do movimento de rotação da Ter ra em
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conseqüência do freio das mar és (Eicher 1968).
Várias características geofísicas, geoquímicas e mineralô

gicas dos estratos são significativas como meios de crono
correlação aproximada por distâncias consideráveis. Os con
ju ntos de minerais detríticos pesados po dem ter valor para a
cronocorrelação e para a determinação da idade relativa de
suas origens. As varves e as bandas ligadas às estações, pre
sentes nos sedimentos, indicam a idade a a duração de cer
to s intervalos estratigráficos. As prováveis velocida des de
sedimentação assinalam o temponecessário para a formaç ão
das sucessões sedimentares. As seções sísmicas e os perfis
elétricos e nucleares em sondagens proporcionam meios
muito útei s de cronocorrelação e informações detalhadas
sobre posições cronoestratigráficas relativas. Vários méto
dos isotópicos especiais, não mencionados anteriormente,
têm sido desenvolvidos para determinar as idades de sedio
men tos muito jove ns. Também têm-se tentado vário s méto
dos de determinação de idade utilizando-se da termolumí
nescência, das au réolas pleocrôícas etc.

Muitos desses métodos de cronocorrelação, em que pese
seus limi tados graus de precisão, são de u tilid ade para decio
frar as relações geocronológicas dos estratos em circunstân
cias apropriadas. Alguns são mais utilizados qu e out ros, po
rém nenhum deve ser descart ado. Mesmo com o aux ílio de
todos eles, as cronocorre lações das unidades cronoes trati
gráficas, além de suas áreas-tipo, nunca alcançam o grau de
precisão ideal.

Denominação das Unidades Cronoestratigráficas Uma
unidade cronoes t ratigráfica formal deve possuir denomina
ção binom inal : um term o relacion ado a sua posição hierár
quica na cronoestratigrafia mais o nome próprio, com as
iniciais de ambas escritas em maiúscula, como, por exem
plo, Sistema Cre táceo. O equivalen te geocronológico de
uma unidade cronoestratigráfica formal deve constar do ter
mo geocronológico correspondente, combinado com o mes
mo nome própri o, por exe mplo, Per íodo Cretáceo. Pode-se
usar só o nome de uma unidade cronoestratigráfica quando
não há perigo de confusão.

As regras para a denominação de tipos ou categorias indi
viduais de unidades cronoestratigráficas foram descritas nos
lugares correspondentes deste guia, sob os respectivos subr í
tulos, A nomenclatura cronoestratigráfica obedece às mes
mas regras gerais danomenclatura estratigráfica exposta an

. teriormente.

Revisão das Unidades Cronoestratigráficas Grande parte
da confusão em torno do significado de determinadas uni
dade s cron oestrat igráficas tem surgido po r causa de defini
ções inadequadas quando de sua proposição. Para aumentar
sua utilidade, recomenda-se enfaticamente a revisão das defí
nições originais inadequadas, hoje de uso corrente, para en
quadr á-las nos procedimentos aqui recomendados.

RELA ÇÃO ENTR E UNIDADES L1TO, BIO, CRONOES
TRATlGRÁFICAS E OUTRAS CLASS ES DE UNIDADE S
ESTRATIGRÁFICAS Os diferen tes tip os de classifi
cação estratigráfica guardam estreita relação entre si, já que
todas tratam do estudo das rochas da Terra como estratos,
da descrição da part e estratificada da Terr a tal como existe
hoje e da int erpret ação da história da Terra com base no
estudo de seus estratos. Cada classe, contudo, refere-se a
lima priorid ade ou atribu to dife rente dos est ratos e de um
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aspec to diferente da História da Te rra. A impo rtância rela
tiva das diferen tes categorias de classificação est ratigráfica
varia com as circunstâncias. Cada uma delas é importante
para alcançar determinados objetivos.

As unidades litoestra tigráficas baseiam-se, principal
mente, no caráter litológico das rochas, tanto sedimentares
como ígneas e metamórficas. Em certos casos, os f6sseis
contidos nas unidades litoestratigráficas podem servircomo
elementos importantes de identificação para o reconheci
mento dessas uni dade s, não pelo significado geocronológico
que os fósseis possam ter, mas por suas características lito
lógicas (físicas) diagnósticas. Como exemplo podem-se men
cionar as coquina s, os recifes de algas, os radiolaritos, as
camadas de ostracodes e as camadas de carvão. Visto que
uma unidade litoest rat igráfica se formou dur ante determi
nado intervalo de tempo geológico , ela tem não só significa
do Iitológico como também cronoestratigráfico. Con tudo, o
conceit o de tem po prop riamente dito desempenha papel
muito limi tado na defin ição ou identificação das unidades
Iitoestr atigrâficas e de seus limi tes. Como regra geral, o cará
ter lit ológico dessas unidades está mais for temente condicio
nado aos seus ambientes geradores que ao intervalo de tem
po dur ante o qual elas se form aram . Tip os qu ase idênticos
de rochas se repetem, vez ou outra, na sucessão estrati
gráfica e os limites das unidades litoest rati gráficas podem
cruzar os crono-horizontes,

As unidade s bioe str at igráficas baseiam-se no conteúdo
fossilífero. A seleção e o estabelecimen to dessas unidades
bioestratigráficas não se fundamentam na composição lito
lógica dos est ratos, embora a presença ou ausência de fós
seis e os tipos de f ósseis presentes possam estar relacionados
com o tipo e fácies das rochasque os contêm.

As unidades Iitoestratigráficas são unidades estratí
gráficas fundamen talmente diferentes das bioestratigr áficas,
já que estão baseadas em diferentes critérios distintivos para
sua caracterização. Os limites dessas duas classes de unida
des podem coincidir localmente, porém, em geral, se encon
tram a diferentes níveis estratigráficos ou se cruzam. As
unid ades Iito e bioestratigráficas também diferem sob outro
aspecto: enquanto todas as sucessões de rochas, sejam elas
sedimentares, ígneas ou metam órficas, podem subdividir-se
em unidades litoestratigráficas, obviamente s6 é possível es
tabelecer unidades bioe stratigráfi cas em rochas fossilíferas.

Tanto as uni dade s lit o como as bioestratigr áficas podem
refletir com bastante fidelidade o ambien te sedimentar em
que se formaram, porém as unidades bioe str atigr áficas refle
tem melhor o ambiente e permitem, também, em geral ,
determinar melhor a idade geológica das rocha s. Além disso,
as unidades bioe stratigr áficas são menos repetitivas por se
basearem, grandemente, nas mudanças evolutivas dos seres
vivos.

A lito e a bioestratigrafia não só propiciam os primeiros
imp or tantes passos para o conhecimento da estratig rafia de
determinada região, como também constituem, por si s6,
disciplinas estratigráficas importantes e permanentes. Em
muitas áreas, são o método fundamental , se não o único,
para se chegar a um a classificação estratigráfica. As unida
des lit o e bioestratigr áflcas são obje tivas, indi spensáveis e
essenciais para a descrição da constituição e da geometria
dos estratos da crosta e do desenvolviment o da vida e dos
paleoambi entes.

Em contraste com as unidades Iito e bioestratigráficas,
que são relativamente objetivas, ligadas à existência de de
terminadas rochas ou determinados fósseis, as unidades
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cro noestrat igráficas se definem como unidades constituídas
por rochas form adas du rant e determinados intervalos de
temp o da História da Terra, sem levar em consideração a
natureza das rochas que as constituem. Por definição, essas
uni dades incluem, em toda parte, só as rochas de uma mes
ma determinada idade e seus limit es são sempre isócronos.
Enquanto as unidades Jito e bioestrat igráficas se estab ele
cem e se distinguem principalmente por suas características
físicas observáveis, as unidades cronoest ratigráficas se iden
t ificam na base do tempo de sua formação, com caráter mais
interpretativo . Tant o as un idades Iito como bioestrat igrá
ficas prestam ajuda valiosa para o estabe lecimen to de uma
classificação cro noest ratigráfica. Tend o em vista a ex tensa
distribuição dos restos fósseis em rochas de origem sedimen
tar e a irreversibilidade da evolução biológica, os fósseis
sempre foram os elementos mais important es para deter
minar as idades e estabelecer a cronocorrelação das rochas .
sedimentares do Fanerozóico. Freq üentemente, as unidades
bioestratigráficas se aproximam das unidades cro noest rati
gráficas e, na prát ica, estas duas classes de unidades podem
corresponder-se estreitamente. Não obstan te, mesmo quan
do a correlação bioestrati gráfica se aprox ima da cronocor
relação , as unidades bioestratigráflcas são fundarnentalmen
te distintas das cronoestratigráficas. Como se observa na
figura II, pode acontecer de os limit es de um a zona bioes
t ratigráfica não corresponderem aos horizontes de temp o
por múl tiplas razões; entre as principais, podem ser citadas
as mud anças de fácies sedimentares; as variações das condi
ções de fossilização e conservação dos fósseis; o caráter for
tu ito de achado fossilífero ; o temp o nece ssário para a mí
gração das formas; e as diferenças geográficas no desenvolvi
men to do processo evolu tivo.

Entr e os sedimentos são freqüen tes aqueles com escassos
restos fósseis ou inteiramente estéreis. Apesar disso, tem
sido imensa a contribuição da bioest ratigrafia à cronoestra
tigrafia e é possível resolver muitas das dificuldades com
que se defrontam os pesquisadores, quando se utili zam das
unidades bioestratigráficas para se chegar às idades geoló
gicas, ao fazerem uso de várias biozona s e bio-horizont es
lateralmente interrelacionados.

As unidades e os horizontes litoestratigráfico s tamb ém
podem servir de excelen tes guias para uma cronocorrelação
aproximada através de distâncias relativamen te grandes. No
en tan to, do mesmo modo que as unidades bioestr ati grá
ficas, as litoestratigráficas não corres pondem a unid ades
cronoestratigráficas, pois não são, normalmente, limit adas
por superfícies isócronas.

Uma classificação cronoest ratigráfica que se ut iliza de
informaçõe s provenientes de todos os outros tipos de clas
sificação estratigráfica cons titu i a meta final da Est ratigra
fia. As unidades cronoes tratigráficas, como divisões da su
cessão est ratigráfica, baseadas no tempo geológico são, em
princípio, de aplicação un iversal e proporcionam as bases e
o arcabouço sistemático para decifr ar a história geológica da
Terra. As unidades cronoe stra tigráficas são, além disso, de
grande import ância para o estabelecimento de uma base
para a comunicação e o entendimento intern acional.

As três classes de unidades estratigráficas previamente
mencionadas e seus correspondentes campos de investigação
talvez sejam as unid ades mais antigas e de uso mais frcqüen
te. Existem, sem dúvida, ou tros muitos e fecun dos campos
de pesquisa estratigráfica que, em circunstâncias apropria
das e para determin ados objetiv os, podem ser ú teis. Como
exemplo, mencionam os o reconhecimento de unidades ou
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horizontes estra tigráficos baseados no caráter dos registras
el étricos, das inversões magnéticas das rochas, das proprie
dades sísmicas, das mudanças químicas ou de qualquer
out ro caráter ou prop riedade dos estra tos. E impraticável
empregar todos os métodos estratigráficos possíveis, ou to
das as classes de unidades estratigráficas dispon íveis, porém
os conceitos estratigráficos devem ser suficien temente flex í
veis para abranger sua aplicação sempre que necessário.

O Devoniano do Estado do Paraná pode ser lembrado
como exemplo da potencialidade de se u tilizarem cronoco r
relações baseadas no maior número possível de evidências.
Lange & Petri (1 967) propu seram subdividir a Form ação
Ponta Grossa, na área aflorante do Estado do Paraná, em
três memb ros. os quais, de baixo para cima, são, respectiva
mente, Jaguariaíva, Tibaji e São Domingos. Este s memb ros
possuem associações fossilífe ras diferentes, que permitem
associá-los a diversos andares do Devoniano. Globalmen te, o
Membro Jaguariaíva possui folhelhos mais s íl ticos e areno
sos em relação ao Membro São Domingos, de caráter geral
ment e mais. argiloso . Siltitos arenosos ou arenitos muito
finos são os tipos litológicos predominantes no Membro Ti
baji. Este membro representa uma flut uação regressiva em
relação aos out ros dois memb ros, o primeiro decididament e
transgressivo e o superior de caráter mais estável .

Em subsuperfície, em direção ao meio da bacia , estes
membros são de difícil distinção. As perfilagens de raios
gama, de resistividade e marcos radioativos de sondagens da
Petrobrás e Paulip etr o permi ti ram, contudo, distingu ir, no
Estado do Paraná, três subseqüências: a inferior com carac
terística transgressiva, a média regressiva e a superior de
carát er oscilató rio, em ambiente de plat afo rma lamosa (Di
niz 1985). Conclu i-se que, embora os membros da Forma
ção Ponta Grossa do Estado do Paraná não possam ser acom
panhados muito além da área aflorant e, os planos cronológi
cos podem ser traçados por apreciável ex tensão den tro do
te rritório deste Estado, visto que as flut uações de subsi
dência, elevação e taxa de sedimentação afet aram área ex
tensa do Estado.

REGRAS GERAIS PARA O ESTABELECIMENTO E RE
DEF IN iÇ ÃO DE UNIDADES ESTRATIGRÁFICAS
Publicação O esrabelecimento de uma unidade estrat i
gráfica formal requer que uma proposta, com adequada des
crição da unidade, seja publi cada em periódico ou livro con
ceit uado cientificamente .

Entende-se por periódico ou livro concei tuad o cien tifica
mente aqueies que tem como principal finalidade a divul
gação cientí fica e sua disponibilidade se dê median te doa
ção ou venda. Publicação não-seriada também ate nde a este
requisito, desde que seja de ampla divulgação.

Nomes propostos em meios informais ou restr itos (t ais
como cartas, relatórios int ernos de companhias não disponí
veis para o público , endereços não pu blicados, teses e dis
sertações e jornais comuns) não formalizam uma unidade
estratigráfica. Igualmen te, a publicação de novos nomes es
tratigráficos em resumos pub licados e distribu ídos previa
men te a relatórios completos comumente não significa seu
estabe leciment o ou formalização. Isto porque a concisão
dos resumos não permit e adequada descrição. Finalmente , a
menção ocasional ou referência informal de um nome estra
tigráfico (exe mpio, a formação da Praça de Balsas ou os
calcários da saída de Aracaju) não estabelece uma unidade
estratigráfica nem deve ser usada em uma tabela, seção colu
nar, mapa ou seção geológica.
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Uma nova unidade estratigráfica para ser válida deve ser
devidamente proposta e devidamente descrita.

Sampaio & Schaller ( 1968) propu seram a F ormação
Gangorra como unidade Iitoest ratigráfica basal da Bacia Po
tiguar, superposta, discordantemente, pela Fo rmação Açu,
Souza (1982), sem juntar justificativas, invalidou a Forma
ção Gangorra e propôs a Formação Pendência como unida
de basal. Pelas descrições Iitolôgicas e relações estratigrá
ficas, verifica-se que a Formação Gangorra abrangeria a For
mação Pendência e a parte Inferior da Formação Alagamar,
formação esta também proposta por Souza (Gama Jr.
1985). A Form ação Açu superpõe-se, em discordáncia, tan
to à Formação Pendência como à Formação Alagamar.

Souza poderia ter mantido a denominação Gangorra e
redefinido a Formação ou, como optou, invalidado esta for
mação. Contudo, a invalidação deveria ter sido acompanha
da de justificativas.

Prioridade A prioridade ou precedência na data de di
vulgação de uma unidade estratigráfica corretamente pro
posta, deno minada e definida deve ser respeitada. Contudo,
fatores tais como utilidade daunidade, descrição adequada,
ausência de ambigüidade e conveniência para extensa aplica
ção sempre seriam fatores críticos para a manutenção da
designação prioritária. A regra de pr ioridade não justifica,
sozinha, o abandono de um nome bem estabelecido por
outro pouco conhecido ou ocasionalmente usado, nem a
preservação de um nome precedente, inadequadamente es
tabelecido.

Schaller (1969) propôs que o temp o de deposição dos
sedimentos das bacias Sergipe-Alagoas e Recôncavo-Tucano,
cobrindo o topo do Jurássico e o início do Cretáceo, rece
besse denominações brasileiras, visto a dificuldade de cor
relação com os andares internacionais. Com exceção dos
dois últ imos andares que fo ram por ele formalment e pro
po sto s (Jiquiá e Alagoas), os outros o foram de maneira
informal, utilizando-se de denominações litoestratigráficas
da Bacia do Recôn cavo, tendo sido denominados, de baixo
para cima, andares Brotas, Santo Amaro , Ilhas e São Sebas
tião. Viana et ai. (1971) formalizaram estes nomes, mas
para unid ades litoest ratigráficas, propondo que se forma
lizassem para as unidades cronoestratigráficas os seguintes
termos em su bstitu ição àqueles de Schaller : Dom J oão, Rio
da Serra, Aratu e Buracica.

O nome Fumas para a formação inferior do Devoniano
da Bacia do Paraná é inadequ ado por não se tra tar de nome
geográfico. É, contudo, mantido por se tratar do nome con
sagrado pelo uso. O mesmo po de ser lemb rado para o caso
de I tapetininga, que tem prioridade (não acatada) sobre o
o nome Irati para a formação permiana da Bacia do Paraná.

Sinoní mia Antes de prop or o estabelecimento de um a
nova unidade estratigráfica, os autores devem recorrer a re
gistros de nomes estratigráficos para verificar se um deter
minado nom e já foi usado. Os léxicos estratigráficos da Re
gião Norte (Fra ncisco & Loewenstein 1968) ; do leste do
Brasil (Brito Neves 1968) ; do Estado de São Paulo (Mezzali
ra et ai. 1981); da Região Sul (Figue iredo & Bortoluzzi
1975) ; do Brasil (Baptista et ai. 1984) ; e o léxico estrat i
gráfico int ern acional (Hedb erg 1976) pod erão, por
exemplo, ser usados para esta pesquisa.

A revisão ou redefinição de uma unidade estratigráfica
previamente estabelecida, sem mudança de nome, requer
justificativas e as mesmas informações e procedimentos ne-
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cessários para o estabelecimento de uma nova unidade. Po
de-se justificar uma redefinição a fim de tornaruma unida
de estratigráfica mais útil ou fácil de ser reconhecida, ma
peada ou estendida em sua área de ocorrência. A redefi
nição pode-se torn ar precedente motivada por mudanças
taxon õmicas do conteúdo fossilífero de umaunidade b íoes
tratigráfica ou porcausa de erros significativos e demonstrá
veis na definição existente. Nomes de longa permanência e
uso comum podem ser preservados legitimamente se foram
definidos adequadamente, ainda que sua nomenclatura não
esteja de acordo à de uso corrente.

Subdivisão Quando um a uni dade é subdividida em duas
ou mais unidades, o nome original não deve ser empregado
em nenhuma destas partes. A retenção do nome antigo para
uma das subdivisões, além de causar confusão, também im
pede sua utilização para denominação de uni dades de maior
categoria.

Mudança de categoria A mudança na categoria de uma
unidade estratigráfica não implica a redefinição dos seus
limites ou do seu próprio nome. Assim, um andar pode ser
elevado à categoria de série ou reduzido a subandar e uma
form ação pode ser elevada a grupo ou redu zida a memb ro,
sem mudar seu nome. Exemplo, a Formação Bauru da Bacia
do Paraná foi recentemente elevada a Grupo por ter sido
subdividida em formações.

A categoria de qualquer un idade estratigráfica pode ser
mudada somente por motivos substanciais ou cuidadosas
considerações.

Redução do número de nomes porcorrelação Quando a
identidade de duas unidades est ratigráficas pertencent es a
uma mesma uni dade geotectônica tiver sido estabelecida,
através de correlação e/ou rastreamento estratigráfico, o no
me da un idade estabelecido antes deve substituir o da outra,
mantendo-se as outras considerações visando a simplificação
da nomenclatura.

Inclusão duvidosa No caso de haver dúvida quanto à
inclusão de uma sucessão de estratos em uma entre duas
unidades estratigráficas previamente estabelecidas, é prefe
rível expressar esta dúvida em vez de se fazeruma inclusão
duvidosa, utilizando as seguintes convenções:

Aptiano? e Aptianc duvidoso.
Fo rmação Lagoa Feia? = Formação Lagoa Feia duvidosa.
Mem bro Aracajú-Calumbi = Estrato s int ermediários em

posição (horizont al ou vertical) entre camadas seguramen
te incluídas em cada um dos membros adjace ntes, os
quais apresentam características de ambos, porém insufi
cientes para ínclu í-los em um dos membros ou para even
tualmente constituir outra unidade.

Apti ano-Albiano = Uma parte da un idade é aptiana
e outra é albiana.

Aptiano ou Albiano = Há duvida se tod a a unidade é
apti ana ou albíana.

Aptiano e Albiano (indiferen ciados) = A unidade é tant o
aptiana como albiana, ainda sem distinção possível entre
ambas.

Quando duas unidades são referidas com hífen separan
do-as, a mais antiga ou inferior sempre deve preceder a
outra.
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Nomes abandonados O nome de uma unidade abando
nada só pode ser revalidado no seu sentido original. Quando
se referir a um nome obsoleto ou abandonado. seu status
deve ser claramente manifesto. Por exemplo, Farmação Ita
petininga de Almeida & Barbosa ( 1949).

Duplicação de nomes A duplicação de nomes deve ser
evitad a na nomenclatura estratigráfica formal, a menos que
marcante separação geográfica impeça a confusão. I! o caso,
por exemplo, do termo Paraná, usado como unidade lit oes
tratigráfica tanto na Bacia do Paraná (Devoníano) e Argen
tina (Terciário) (Petri 1948). A Formação Preguiça da Bacia
do Recôncavo passou a ser den ominada Formação Sabiá,
visto que aquele nom e já havia sido dado a um a formação
na Bacia de Barreirinhas.

Relação de nomes e limites poUticos Quando unidades
estratigráficas se estendem para países vizinhos, deve-se
manter a ortografia da proposição original do nome geogr ã
fico.

Termos de categoria Os te rmos de categoria de unidades
estra tigráficas fo rmais devem ser usados em portugu ês, já
que existem, no Brasil, equivalentes par a todos eles. Exern
pio: fo rmação. camada, andar, sistema, cronozona etc.

Ortografia Os termos do nome de um a unidade estratí
gráfica formalmente denominada sempre devem ser inicia
dos com letra maiúscul a. Exemplos: Formação Riachuelo,
Grupo Baixo São Francisco, Subgrupo Igreja Nova. Nomes
informais devem ser iniciados com letra minúscula; exern
pio; camada Barro Branco.

UNIDADES TECTONOESTRATIGRÁFICAS E PROBLE ·
MAS NACLASSIFICAÇAo ESTRATIGRÁFICA DE RO'
CHAS PRI:-CAMBRIANAS A quase ausência de fósseis
com valor estra tigráfico, as incertezas nas determinações
geocronol6gicas, a abundância de fenômenos magmâticos,
as variações no grau metamórtico e a complexidade no
arranj o estru tural tornam as tentat ivas de classificação estra
tigráfica de rochas pré-cambrianas tarefas altame nte proble
mática s.

Os c ódigos e guias de nomenclatura e terminologia est ra
tigráfica, com raras exceções, foram concebidos e aperfei
çoados em regiões constituídas predominantemente por ro
chas sedimen tares fanerozóicas, para as quais os problem as
enumerados no parágrafo an terior inexistem ou são de pe
quena expressão. Nas áreas pr é-cambrianas form adas por
rochas de grau metamórfico baixo ou nulo, com preserva
ção das estrut uras primárias (sedimentares ou vulcân icas) ,
u tilizam-se os critérios no rmais de classificação litoestrat i
gráfica. En tretanto. quando o grau metamórfi co foi sufi
cientemente elevado , a pon to de obliterar as estruturas pri
márias, ou qu ando o plu ioni smo é intenso , ou, como ocorre
mais comumente, ambo s os processos se manifestam con
juntamente, aqueles cr itérios podem não mais ser aplicáveis.

Numa tentativa de conto rnar aqueles problemas, o c ôdi
go ora submetido â com unidade geológica do país in troduz
as proposições de Henderson et ai. (19 80) relativa s à term i
nologia e nomenclatura estratigráficas de rochas intrusivas e
met amórficas de alto grau, para as quais a lei da superp o
sição não é geralmen te aplicável. Em confo rmidade com
isso, o termo suite é recomendado para designar co njun tos
de dois ou mais tipos de rochas metam órficas de al to grau
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ou de rocha s int rusivas. A suíte tem hierarquia equivalen te
ao grupo e pode ser subdividida em corpos nomeados ou
não. Em exemplos hipotêticos, a Suíte In trusiva Rio da
Anta é formada por Anortito Serra Branca , por gabrono
rito, pelo Monzonito !taberaba, por bioti ta granito e por
peraciditos; a Suíte Metam6rfica São Raimun do é consti
tu ída por granada-gnaí sses, pelo Anfibolito Pedra Verde,
pelo Gran ulit o Inferno e por migmatitos homogêneos. No
ta-se, nos exemplos acima, que uma suíte é formada por
dois ou mais corpos litológicos de mesma classe (metam ôr
ficos ou magmáticos), mapeáveis denominados formal 
mente ou não. Intrusões ou corpos de roch as metamórficas
unilítolôgicos não caracterizam uma suíte . Por exemplo, a
menos que rochas dist intas sejam identificadas e mapea
das, o Granito !tu não poderá ser redefinido como Suíte
Intrusiva Itu . Recomenda-se o uso dos adje tivos intrusiva ou
metamórfica de modo a melhor caracterizar as su ítes. Em
qualquer situação, deverão ser evitados termos não-estrati
gráficos, tais como, dique , bat ôlito, sill, diatexito, metate
x ito etc.

Em algumas situações poderão ocorrer co njuntos de ro
chas de diversas classes (rnetamórfícas, magmâticas ou sedio
mentares) não mapeáveis individualmente. Para estes casos
o código prevê o uso do term o complexo, seguido por um
adjetivo qual ificador (metamórfico , intrusivo, vulcân ico ou
sedimen tar) que indica a classe litol6gica pred omin ante. Em
term os hierárquicos, o complexo poderá ser equivalen te a
grupo , formação ou membro. Se as rochas for em exclusiva
mente intrusivas ou metamórficas de alto grau , deve-se usar
suíte em vez de complexo. Do mesmo mod o que para as
unidades litoestrati gr áficas no rmais, os term os suíte e com
plexo poderão ser util izados formal ou info rmalmen te e,
neste caso, nomeados ou não.

O uso correto da termi no logia litoestratigr áfíca poderá
permiti r melhor compreensão das relações entre diver
sas unidade s litológicas numa área pré-cambriana, complexa
ou não. Obviamente, em muitas situações particulares, a
utilização dos critêrios acima exemplificados poderá ser
problemática e exigirá um a certa dose de bom senso. Pode
-se imaginar, por exe mplo, um conjunto de folhelhos, arení
to s, calcârios e con glomera dos, que gradam lat eralmente pa·
ra regiões de maior grau metamórfico. Idealmente, os folhe
"lhos passam a mitos, estes a micaxistos e finalmente a
gnaísses, As modifi cações sofridas pelas demais rochas serão
menores, com form ação de mármores, quartzitos e meta
conglomerados, configurando resisters. Nas áreas não-meta
mórfícas po derá existir um a classificação litoestr atigráfica
que será modificada à medida que as rochas se rnodifi 
cam, Assim, grupos, formações, membros etc. serão defini 
dos nas áreas de grau metamórfico inexistente ou baixo, em
conformidade com o disposto no cód igo. Todavia, nas áreas
de alto grau metamórfico , aquele conjunto de rochas consti
tuirá uma suí te. O bom senso indica que a denomina ção dos
resisters deverá ser mantida, substi tu indo-se o termo hierár
quico (formação, membro etc.) pelo litológico (quartz ito,
mârmore etc.), Nos casos em que a verifi cação daquela si
tuação ideal não é possível, seja pela ausência de mapeá
mentos mais pormenorizados, seja pela estru tura mais com
plicada , seja pela presença de rochas intru sivas, deve-se
op tar pela definição de complexos. O important e, qualqu er
que seja a decisão tomada, é que a classificação ado tada seja
feita em conformidade com o disposto no c ódigo, sem a
introdução de definições particul ares. Somente o uso dos
crité rios recomendados pelo presen te cód igo permitir â o es-
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tabelecimento de suas vantagens e de suas limitações.
Enquanto a situação no campo da !itoestratigrafia parece

razoavelmente encaminhada, os prcol emas relativos à crono
e bioestratigrafia de rochas pr é-cam bríanas encontram-se
num estágio bastante preliminar. A raridade e as caracterís
ticas dos vestígios orgânicos nas rochas pr é-cambríanas im
pedem um amplo zoneamento bioestratigráfico ou a defini
ção de planos-tempo por métodos paleontológicos. Estas
técnicascontituem-se nas principais ferramentas para ascor
relações a nível regional de unidades cronoe stra tigráficas em
rochas faneroz6icas. De modo a contornar este problema,
diversos autores têm sugerido a utilização de determin ações
geocronológicas por métodos isotópicos para o estabeleci
mento de subdivisões cronoestratigráficas no Pré-Cambriano
(Allen & Reedman 1968). As determin ações de idade por
métodos radiométricos estão sujeitas a incertezas ocasio
nadas po r diversas fonte s de variação, entre as quais podem
ser citadas a variabilidade da "constante de desintegração"
(a qual é, na realidade, um fator probabilístico), a não es
tanqueidade dos minerais à entrada ou saída de isótopos
radioativos ou radiogênicos, a não "cogeneticidade" de
amostras submetidas aos métodos ditos isocrónicos, impre
cisão analítica etc. Como decorrência disso, as flutuações
observadas não raro abrangem intervalos de tempo maiores
que vários dos períodos do Faneroz óico, o que tem impedi
do o estabelecimento de subdivisões adequadas para os pri
meiros quase 4 bilhões de anos da história geológica do
nosso plane ta. Recentemente, a Subcomissão de Estratigra
fia do Pré-Cambriano da União Internacional de Ciências
Geológicas (IUGS) prop ôs a subdivisão daqu ela parte da
história da Terra em dois éons, o Arqueano e o Prot erozói
coo O limite entre os dois foi colocado arbitrariamente em
2.500 Ma, o que corresponde aproximadamente a um even
to tect onotermal reconh ecido em quase todos os continen
tesoA mesma subcomissão aprovou a subdivisão do Protero
z6ico em' três partes, cujos limites inferiores foram coloca
dos arbit rariamente em 2.500, 1.600 e 900 Ma. Nota-se, por
exemplo, que no Brasil um limite próximo aos 2.000 Ma
(Tr ansamazõnico) seria mais representativo que os demais,
pois ele vem sendo identificado em quase todas as áreas
pré-eambrianas do país. A subdivisão do Pré-eambriano em
Arqueozóico e Prot erozóico foi proposta em 1906 por
Chamberlin & Salisbury (apud Harland 1968) com base em
critérios puramente geológicos (tipo de rocha, grau de defor
mação, metam orfismo e plutonismo).

O fato de idades radiométricas de rochas magmáticas e
metamórficas tenderem a formar modas bem definidas em
histogramas tem reforçado as idéias de que as subdivisões
do Pré-Cambriano devem ser conduzidas com base nos even
tos tectónicos nele identificados. Diversos estudos nos mais
variados campos das ciências geológicas vêm demonstrando
a irreversibilidade dos processos responsáveis pela evolução
da Terra e de seus habitantes (Rotay 1966). O grande volu
me de informação disponível presentemente tem permitido
melhor caracterização das diversas etapas da evolução geoló
gica da Terra, no que se refere a geoquímica, rnetalogênese,
metamorfismo, sedimentação, organização estrutural e,
principalmente, paleontologia. A importância da Paleonto
logia na subdivisão cronoestratigrâfica do Fanerozóico é in
discutív el. Graças a ela é possível a identificação de uma
dúzia de sistemas, cerca de 40 séries e algumas centenas de
andares e subandares nos últimos 600 Ma da hist6ria geol ó
gica. Neste ponto inicia-se a discussão das unidades tect o
noestratigráflcas, pois os sistemas clássicos costumam cor-
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responder a conjuntos de rochas separados por discor dân
cias de caráter regional ou caracterizados porlitologias bas
tante distintas. Nesse aspecto, os sistemas são unidades na
tura is definidas originalmente por critérios predominante
mente físicos. S6 mais tarde é que eles foram caracterizados
por critérios paleontológicos e estendidos globalmente
(Chang 1975).

As unid ades est ratigráficas limitadas por grandes discor
dâncias têm merecido a ate nção dos geolôgos nos últim os
anos, pois elas não se enquadram nas categorias convencio
nais da classificação est ratigrâfica (Iito, bio e cro no) . Hed
berg (apud Chang 1975) sugeriu o te rmo sintema (do grego
syn, junto; e thema, o dep6sito de) para designar conjuntos
de rochas separados por grandes discordâncias. Sloss
e colaboradores, em 1949 (apud Chang 1975), defi
niram"seq üência" como uma associação de estratos que exi
bem respostas similares a ambientes tectónicos similares
com ampla distribuição em área, separados por horizontes
objetivos sem conotação cro nológica específica. Wheeler
(1959) critica a definição de Sloss pois ela é for temente
litoestratigráfica. Para ele, seqüência é uma sucessão de es
t ratos limitada por discordâncias regionais. Sloss (1963) vol
tou a definir seqüência como uma un idade litoestratigráfica
com hierarquia maior que grupo , identificável, onde preser
vada, em todas as áreas cra tõnicas internas e limitadas por
discordâncias regionais, Baseados na conceituação desse últi
mo autor, Soares et ai. (1974) analisaram a evolução geotec
tónica das bacias intracratónicas brasileiras. O C6digo Sul
-Africano de Terminologia e Nomenclatura Estratigráficas
do 11Ie South African Committee for Stratigraphic (1980)
incorpora as unidades tectonoestratigráficas como uma
quart a categoria de classificação. Segundo esse c6digo, os
termos equivalentes seqüência ou sintema poderão ser usa
dos para designar conjuntos de formações , grupos e mesmo
supergrupos, limitados por grandes discordâncias.

As normas de classificação, terminologia e nomenclatura
estratigráficas ado tadas na União Soviética (Rotay 1966)
demonstram uma forte orientação tectónica, conforme se
gue. As unidades materiais (corpos litol6gicos) são classifi
cadas segundo uma escala est ratigrâfica única, definid a e
subdividida com base nos estágios de evolução geológica da
Terra. A esses conjuntos de rochas associam-se unidades
imate riais de temp o, que constituem a escala geocronoló
gica. Assim , a todo conjunto de rochas associam-se uni
dades imateriais de tempo, que constituem a escala geocro
nol ôgíca, Deste modo, todo o conjunto de rochas formado
no decurso de uma era caracteriza um "grupo", o qual é
constituído por "sistemas" intimamente relacionados entre
si e refletindo movimentos tectónicos, atividade magmática,
sedimentação e evolução do mundo orgânico. Dentro de
seus limites, um "grupo" encerra o registro dos eventos
tectónicos mais importantes que marcaram a evolução geo
lógica da Terra (orogêneses, epeirogêneses, atividade mago
mática etc.) e result aram em modificações radicais no tama
nho , configuração e posição dos continentes e oceanos. Ob
viamente, esses diastrofismos de caráter global causaram
profundas modificações ambientais, as quais, por sua vez,
resultaram em mudanças na flora e fauna. Isto explicaria a
freqüente associação entre limites est ratigráficos definidos
biologicamente e aqueles definidos com base na litologia e
outras feições indicativas de mudanças ambientais. A ir
re ve rsibilidade na evo luç ão biológica propiciou o
aparecimento dos fósseis índices, tão importantes para a
sub-divisão estratigráfica do Faneroz6ico. A írreversibilida-
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de na evolução do meio físico é bem menos evidente e mais
complexa para ser utilizada operacionalmente. Todavia, é
sobre ela que deverão ser baseados os critérios para a clas
sificação estratigráfica do Pr é-Cambriano.

Como resultado da intensificação dos estudos geológicos
em áreas pr é-cambrianas, houve aumento significativo no
volume de informação sobre essas regiões. Em decorrência
disso, diversos autores têm demonstrado a existência de pa
drões bem definidos de evolução geológica, manifestados na
geoquímica, metalogênese, sedimentação,magmatismo, me
tamorfismo, padrão estrutural etc., o que tem permitido a
caracterização mais precisa dos diferentes estágios de evolu
ção naqu ela époc a. É o caso, por exemplo , dos greenslone
belts, tão em mod a atualmente e, ou tras associações litoló
gíco-estruturais características para determinadas épocas do
Arqueano ou Proterozóico. O guia de nom enclatura estra ti
gráfica da União Soviética recomenda a utilização dos se
guintes crité rios para a subdivisão estratigráfica do Pr é-Cam
briano:
• Discordâncias estru turais e estratigráficas de caráter re
gional.
• Características do magmatismo.
• Fácies estrutural e associações litológicas características.
• Diferenças no grau metamórfico .
• Geocronologia radiométrica.
• Dados paleontológicos.

Segundo este guia (Rotay 1966), o primeiro critério é
decisivo. Os demais, especialmente os três últimos, são se
cundários e de uso restrito.

A análise da discussão acima indica que critérios de oro
dem tectónica são da maior importância na classificação
estratigráfica de regiões pr é-cambrianas, Vários autores
apresentaram proposições nesse sentido. Mahel (1968) , ao
correlacionar as rochas em diferentes partes dos Alpes, pro
pôs a utili zação de unidades às quais denominou tectonogru
poso Eles constituíriam conjuntos paragenéticos de fácies,
representativos de certo estágio ou período de evolução,
determinando com maior exa tidão o tipo de ambiente de
sedimentação paleotectônico bem como o estilo tectónico
dos elementos estruturais, com respeito à sua importância
na formação das unidades tec tónicas e levando em conside
ração sua idade e posição tectónica. O conceito de tectono
grupo foi utili zado por Costa et ai. (1 970) para a subdivisão
do Grupo Bambuí em Minas Gerais e Goiás . Segundo Mahel
(op. cit.), os tectonogrup os seriam aproximadam ente equi
valentes aos tect ôtopos ou lectofácies de Krumbein & Sioss
(1959) e às subformações dos geológos soviéticos . Segundo
Krumbein & Sloss (op. cit.), qualquer área de depo sição
pode ser classificada de aco rdo com o grau de tectonismo
que prevaleceu durante a sedimentação e cada subdivisão
representaria um ambiente tectônico particular, ao qual de
nominaram tectótopo . Estes autores definem tec tofâcies co
mo as variações laterais no aspecto tectónico de uma unida
de estratigráfica. Todavia, os mesmos autores, na segunda
edição de seu livro publi cad o em 1963, abandonaram total
mente os conceitos de tectótopo e tectofácies. De grande
importância para a presente discussão, é a definição de
formação utilizada pelos geológos na URSS. l ain (1980)
define formaç ão como um a comb inação natural de rochas
(sedimentares, vulcânicas, ou intrusivas) associadas por co
munidade de origem e que surgem em certos estágios do
desenvolvimento das zonas estruturais fundamentais da
crosta terrestre . R aramen te a formação é monolitológica e
cada tipo de rocha que a compõe é o produto de um amo
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biente físico-geográfico bem definido (fácies). Para esse
autor, uma formação é caracterizadapor:
• Composição lit ológica e, em menor grau, pelas estru turas
primárias, composição mineralógica e alterações secundárias
ou de coloração.
• Condições físico-geográficas de acumulação.
• Ambiente tectõníco.

Como exemplos de form ações, no sen tido aqui exposto,
podem ser citados o j1ysch, a molassa, os ciclotemas carbo
nosos, as seqüências evaporíticas e ofiolí ticas etc. Em ex
tensão, as formações ocupam inteiramente grandes estrutu
ras tectónicas, tais como miogeossíncl íneos, eugeossincl í
neos, sinéclises, aulacógenos etc . Alguns geológos da URSS
definiram subformações:que seriam unidades menorese mais
homogêneas que ocorrem em porções localizadas das estru
tur as tec tónicas (marginais, centrais etc.) e reflete m peque
nas variações ambien tais . Beloussov (1962) dedicou todo um
capítulo à discussão das seqüências sedimentares, definidas
como associações faciológicas formadas num determi nado
estágio de um ciclo tec tõ níco. No final desse cap ítulo apre
sentou a definição de seqüência num sentido mais amplo,
como constituída por complexos regulares de rochas sedio
mentares e magmáticas, às vezes met arnorfiz àdas, caracterís
ticas de um determinado estágio de um ciclo e de uma dada
zona tect ónica, Braun (1 974) propós o uso do termo as
sociação par a grupar tipos litológicos de qualquer afinidade
regional e de diferentes origens, mais intimamente relacio
nadas por diastrofismos posteriores, constituindo-se em uni
dades mapeáveis. As associações teriam a hierarquia de suo
pergrupos.

A discussão acima teve como objetivo demonstrar que
existe uma preocupação no sentido de serem caracterizadas
unidades estratigráficas com base em critérios mais abran
gentes e, conseqüentemente, mais naturais. A tectônica (ou
geotec t õnica), como o ramo integrador por excelência das
ciências geológicas, fornece as bases para tal caracterização.
As unidades estratigráficas definidas com base em critérios
tectônicos pertencerão a uma categoria especial denomina
da tectonoestratigr áfica. Tendo em mente as dificuldades
para a classificação estratigráfica das rochas pr é-carnbrianas,
na maioria dos casos uma classificação tectonoestratigráfica
poderia ser mais bem sucedida, especialmente em mapeá
mentos a n ível regional. Em trabalhos de maior det alhe, em
que o volume de informação por unidade de área é maior , a
classificação lit oestratigráfica poderá ser mais adequada .

Para a definição e terminologia de unidades tec tonoestra
tigráficas, deve ser adotada primeiramente alguma classifica
ção das estrutu ras tec tónicas. Khain ( 1960) propõe a subdi
visão da litosfera em estru turas tectónicas de quatro ordens
hierárquicas. À primeira ordem pertenceriam os oceanos e
os continentes, à segunda os blocos estáveis e as faixas atí
vaso No momento são importantes apenas as estruturas de
menor hierarquia dos continentes, aqui entendidos do pon
to de vista geofísico e não geográfico , inclu indo as plat afor
mas continentais. Deste modo, os continentes podem ser
subdivididos em plataformas tectônicas e zonas atívas, co
mo os geossinclíneos e zonas de ativação. A subdivisão em
unid ades de terceira ordem é complicada pela presença, la
do a lado , de estruturas ativas (sistemas geossinclinais) com
est rutu ras resultantes (fa ixas de dob ramentos, an tefossas
etc.), dificulta ndo sua aplicação a regiões estabilizadas co
mo o Brasil. Outro ponto importante é que a individuali
zação de zonas ativas e blocos estáveis, que são feições geo
gráficas, deverá variar no tempo geológico. Na caracteriza-
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ção de zo nas ativas e blocos estáveis como feições paleogeo
gráficas. baseia-se a geotectônica descritiva. Nesse contex to,
o registro geológico represen ta os produtos de eventos que
se desenvolveram em determinadas estruturas tectónicas,
em determinados int ervalos do tempo geológico .

Na classiflcação tectonoestratigráfica não existe uma
preocupação com os aspectos cronológicos, mas, sim, com o
conjunto de rocha s formadas em determinados am bientes
tectônicos, os quais podem recorrer no tempo. Assim, sen
do propõe-se a designação Tec to noformação ao co nju nto de
rochas formadas no âmbito de uma estrutura tectônica de
quarta ordem, a saber:
1 Depressões geossinclinais (eugeossinclíneos e miogeos
sinclí neos).
2 Elevações em zonas geossinclinais (m aciços med ianos e
intrageatincl íneos).
3 Zonas de ativação do tipo Ásia Central ou Paraense,
4 Zonas de ativação do tipo Baikal ou Atlân tico Sul.
5 Zonas de at ivação mistas ou tipo Rond õnia.
6 Zonas de ativação do tipo Transamaz ônico (mobile belt ).
7 Aula cógenos.
8 Sinécl ises.
9 Antéclises.

A discussão mais pormenorizada dessas estruturas foge
ao âmb ito deste trabalho, motivo pelo qu al são sugeridos
os seguintes textos relativos ao assunto : Belou ssov (1962,
1981), Khain (1960), Jain (1980) e Murat ov (1977) para as
estruturas 1, 2, 7,8 e 9; Nagibina (1967), Shcheglov (1979)
e Grigory eva (1979) para as est ruturas 3, 4 e5; Anhaeusser
(1975) e Kroner (1977) para a est rutura 6 (mobile belts) .
As tectonoformações pod erão ser subdivididas em seqü ên
cias, que refletirão estágios na evolução daquelas estruturas.
Assim, por exemplo, o conjunto de rochas que caracteriza a
Sinécl ise do Paraná defin iria uma tect onoformação, a qua l
poderia ser subdividida em seqüências como as propostas
por Soares et aI. (1974); as bacias de plat aform a co n tinental
estão associa das a um pr ocesso de ativação do tipo Atlân
tico Sul e são preenchidas por uma tectonofonn ação cons
tituíd a por seq üências flúvio-Iacustres, tlúvio-deltáicas, eva
poríticas, carbonáticas, el ástico-ma rinhas e vulcânicas; no
sudoeste do Estado do Pará ocorre uma tectonofonnação
originada durante a evolução de um evento de ativação do
tipo Ásia Cent ral, constituída por uma seqüéncia plutono
-vulcânica basal, uma seqüência sedimentar continental,
uma seqüência sedimentar marinha e uma scqüência vulca
no-plutônica basáltica; nas faixas epieugeossinclinais do su
deste brasileiro foram identificadas tectonoformações cons
tituídas de seqüências anatexíticas, diatexít icas e metatexí
ticas; nas faixas de dobramentos epimiogeossinclinais obser
vam-se tectonoformações constituídas por sequências de
pré-inversão, transição, inversão e pós-inversão, acompa
nhadas ou não por magmatismo e metamorfismo. Muito
embora os exe mplos citados sejam um tanto hipotéticos,
eles exprimem a conceituação básica da classificação tecto
noestratígráfica. É óbvio o caráter regional dessa classifica
ção , dadas as dimensões das estruturas tectônicas envolvi
das. Em nível local, quando estudos mais pormenorizados
forem disponíveis, as tectonoformações e as sequências po
derão ser subdivididas ou grupadas em unidades litoestrati
gráficas (gru po s, formações, mem bros, su í tes, complex os,
ctc.) ou associadas a unidades cronoestratigráficas.

Finalizando esta discussão, devem ser feitas algumas
considerações acerca da subdivisão geocronol ógica do Pré
-Cambriano, adaptada ao nosso país, mas ao mesmo tempo
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relacionada às proposições internacionais de subdivisão da
quele éon, Almeida (1971), baseado em critérios fund amen
talmente tectônicos, propôs a subdivisão do Pr é-Cam briano
em Inferior, Médio e Superior. cujos limites mais novos
seriam colocados, respectivamente, em 1.600, 1.800 a 570
Ma. O primeiro limite corresponderia à "o rogênese" Güia
nense de B. Choube rt ou à "orogenia" Guriense de C. Mar
lin. O segundo limite corresponderia ao final do "ciclo"
Transamazônico, responsável por ex tenso magmatrsmo e
metamorfismo observados em quase tod o embasamen to da
Plataforma Sul-Americana , O último limite corresponde ao
adotado int ernacion almente para a passagem Pré-Carnbria
no-Cambriano. Almei da (op. cil.) propôs, ainda , a su bdívi
são do Pré-Cambriano Superior em quatro partes, com os
seguintes limites superiores: 1.300, 900, 620 e 570 Ma. Es
ses limites definiriam, respectivamente, os ciclos Espinhaço,
Uruaçuano e Brasiliano inicial e tardio. Posteriormen te , o
mesmo autor (Almeida 1978) propõe o valor 2.600 Ma para
O limite entre o Arqueano e o Proteroz óíco, e os valores
1.800 e 1.000 Ma par a a su bdivisão do Proteroz óico. Ama

ral (1974), ao discutir a evolu ção tectônica da Plataforma
Amazônica, definiu três eventos de ativaç ão que ocorreram
nos intervalos 1.600 ± 100 Ma, 1.300 ± 100 Ma e 1.000 ±
100 Ma, denominados, respectivamente , Paraense, Madei
rense e Rondoniense. (Ta b. 3). Estudos geocronológicos de
senvolvidos no Pré-Cambriano da Amé rica do Sul tém íden
tifi cado eventos tectonotermais aproximadamente sinc rõni
cos àqueles acima mencionados. Programas de mapeamento
geológico siste mático t êm permitido a caracte rização daque
les eventos, reforçando sua validade. Mais ainda, esses even
tos são notavelmente correlacionáveis a outros identificados
em diferentes part es da Terra, sugerindo for temente sua
associação com processos geodi nâmicos globais.

Ante s de se fazer uma proposta para a sub divisão do
Pré-Cambriano brasileiro, tornam-se necessárias algumas de
finições. O termo ciclo. etimologicamente, refere-se à perio
dicidade com a qual um fenômeno se repete. Em geologia, o
termo foi usado inicialmente para englobar uma sucessão de
eventos , a qual resulta na formação de uma cadeia mont a
nhosa (faixa de dobramento). Assim, 1.D. Dana, em 1873,
definiu ciclo como constituído por uma fase de subsidência
seguida por sedimentação e, finalmente, por orogenia. M.
Bertran d, em 1897, defini u o ciclo co m base no caráte r de
sedimentação, iniciando-se por sedimentação pelít ica, segui
da por jlysch e, final mente , por malassa. Em 1933, W.H.
Bücher definiu ciclo como o int ervalo de tempo ent re o
início da subsidência e o final da inversão de um geossinclf
nio . Belou ssov (I 962) usou o termo com um sen tido bastan
te diferente, designando o inte rvalo de tempo ent re o final de
uma fase orogénica e o final da seguinte. l ain (1980) usou
ciclo das duas maneiras, mas na maioria dos casos com o
sentido de intervalo entre eventos orogênicos. Esse autor
apresentou, ainda, uma discussão sobre a hierarquização dos
fenómenos cíclicos definindo megacíclos, ciclo s, subciclos,
épocas, fases e subfases. Especificamente no que se refere
aos ciclos. exe mplificou com a sucessão observada 110 hemis
fério norte : GrenviJliano (1.350-1.000 Ma) ; ll aikaliano
(1.000·550 Ma). Caledoniano (550-400 Ma), Herciniano
(400·250 Ma), Kimmeridgiano (250-100 Ma) e Alpin o
(I 00·0 Ma). Auboin (1965) usou ciclo geossinclinal para des
crever o intervalo de tempo entre o inicio da subsidência e o
final da inver são. Dewcy & Ilurke (1974) defi ni ram o "C iclo
Wilson", dentro do contexto da tectónica de placas. para o
período com preendido entre o início da ruptura de um
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bloco siálico e o final do reencontro (colisão) dos blocos
separados, num sentidomuito próximo ao do original.

Essa falta de definições precisas ou de aceitação genera li
zada tem tornado um tanto confusas as prop osições de
subdivisão do Pré-Cambriano. Esta dificuldade é ampliada
pela quase impossibilidade de serem defin idos ciclos (em
qualquer dos dois sentidos) , tend o em vista as caracterís
ticas da evolução tec tônica naquela época e à superposição
de even tos mui to enérgicos. Vários dos ciclos prop ostos re
ferem-se ao intervalo de tempo en tre dois eventos tec tô
nicas, não necessariamente do tipo geossinclinal (erronea
mente denominados "orogenias"). Este tipo de problema
foi bem levantado por Gilluly ( 1966) ao discuti r a caracteri
zação de ':orogenias" com base em dete rminações geocro
nolôgicas em rochas plutônicas. a ponto principal em dis
cussões concentra-se no fato de que existem orogenias sem
plutonismo e plutonismo sem orogeni as. Problema seme
lhante foi encont rado por Amaral ( 1974) na análise da evo
lução tectônica da Amazônia, o que o levou a defin ir evento
como qualquer atividade magmática ou metamórfica oco r
rida durante o desenvolvimento de um processo geossincli
nal ou plataformal, detectado por determinações geocrono
lógicas. Graças aos problemas na definição de ciclos no Pré
-Cambriano, este au to r prop ôs sua utili zação no sentido
clássico, ou seja, para o período compreendido entre o iní
cio e o fim do desenvolvimento de um processo geossincli
nal,

Com base nessa conceituação de ciclo e evento pode-se
propor a subdivisão geocronológíca e respectiva caracte
rização do Pré-Cambriano brasileiro. a único ciclo razoavel
mente definido é o Brasiliano, que originou as faixas de
dobr amentos Nor deste, Sudeste, Brasília e Paraguai. Deter
minações geocronológicas têm indicado uma idade minima
em torno dos 900 Ma para o início do processo geossindi
nal e idades próx imas a 4 50 Ma para o vulcani smo e pluto
nismo associados às bacias de molassa. O ciclo Brasiliano é
correlacionável ao Baikaliano da URSS e ao Pan-Africano,
Rochas e estruturas formadas por processos do tip o geos
sinclinal (ou melho r protogeo ssinclinal) são conhecidas no
outro extremo do Pré-Cambriano brasileiro, no Arqueano.
Esses processos deram origem ao embasamento metamór
fico de alto grau e aos cinturões de rochas verdes igreensto
ne helrs) observáveis no Crá ton do São Francisco, Amazô
nia Oriental e centro de Goiás. As características peculiares
desses processos e a obliteração litol ôgíco-estrutural ocasio
nada pelos eventos posteriores não permitem a definição de
ciclos. Deste modo, os valores geocronológicos mais confiá
veis definem eventos associados àqueles processos. Deste
modo, foram definidos os eventos Gur iense (3 .000·3.400
Ma) e Güianense (como redefinido por B. Choubert),
Aroense ou Jequi é (2.500·2.700 Ma), na Plataform a Ama
zónica e Cráton do São Francisco. O evento mais antigo foi
identificado de modo confiável apenas no norte da Vene
zuela, motivo pelo qual sua utilidade como marco divisório
do Arquea no é bastant e limitada. a segundo evento tem-se
mostrado com maior freqüência e parece correspondera um
fenômeno global utilizado como marco para a separação
entre Arqueano e Proterozóico. Um importante evento, da
tado em 2.000 ± 200 Ma, tem sido identi ficado em quase .
todas as áreas pr é-cambrianas da América do Sul, tendo sido
denomin ado Akawaiano , (no sentido original) ou Transarna
zônico. Esta última denomin ação , geralmente precedid a pe
la qualificação "ciclo", apesar de não ser prioritária, é con
sagrada na literatura do continente. Este evento manifesta-
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se por intensa granitização e metamorfismo das rochas pre
viamente formadas. Não são conhecidas, até o presente, se
qüências sedimentares indubitavelmente originadas durante
esse evento, motivo pelo qual não é possível caracterízá-lo
como de natureza geossinclinal e, conseqüentemente, defi
nir o respectivo ciclo . Recentemente, Amaral (1984) carac
terizou o Transamazônico na sua área-tipo como um evento
de ativação tec tô nica , bastan te semelha nte ao Eburneano da
África (Kro ner 1977). Eventos sincrônicos , e com caracte
rísticas similares, têm sido ident ificados em todo o mundo e
ut ilizados para defini r o limite superior do Proteroz óico
Inferior. Nas porções nor te e sudes te do Estado de Goiás e
porções vizinhas dos Estados do Pará e Minas Gerais, oco r
rem rochas e estruturas tipicamente originadas por proces
sos geossinclinais. Determinações geocro nológicas têm indi
cado idades entre 1.000 e 1.550 Ma, freqüentemente com
um inprint do Brasiliano . Essas rochas têm sido atribuidas
ao desenvolvimento do "Ciclo" Uruaçuano (Almeida 1968).
Amaral (1974) definiu, na Plataforma Amazónica , t rês
eventos de ativação tectónica, os quais denominou Pa
raense, Madeirense e Rondoniense. O primeiro inicia-se com
plu tonismo granítico, seguido por vulcanismo ácido e inter
mediário, sedimentação terrigena imatura, sedimentação
química e termina pormagmatismo básico a alcalino. Deter
min ações geocronolôgicas têm indi cado um a idade próxima
a I. 700 Ma para o plutonismo inicial e 1.500 para o magma
tismo terminal. O segundo evento assemelha-se ao Transa
mazõníco com aquecimento generalizado, metamorfismo e
deformação das rochas previamente formadas, além de in
trusão de corpos circunscri tos de granitos e sienitos. Deter
minações geocronológicas indicam o período 1.30 0 ± 100
Ma para o desenvolvimento do Madeirense. O Rondoniense
caracteriza-se por aquecimento, formação de aulacógenos
preenchidos por sedimentos terrígenos imaturos, associados
a magmatismo básico e plut ono-vulcanismo ácido a interme
diário nos horst adjacentes. Determinações geocronológicas
têm indicado que esse evento se desenvolveu no período
1.100-900 Ma. Aspectos parciais desses eventos têm recebi
do nomes locais em diferentes partes da Amazônia. Na
Güiana, foi definido o " Even to de milonitização K'Mudku ,
da tado em 1.200 ± 100 Ma. Para o mesmo intervalo de
idade, no Suri name foi definido o "Episódio metamórfico
Nickeri e" e na Venezuela. o "Evento tecio termal Orino
quense", Neste último país. um episódio caracterizado por
aquecimento e intrusão de granitos repakívi , datados entre
1.600 a 1.500 Ma, foi den ominado Parguazense, Na Bolívia ,
foram definidos dois ciclos (no sen tido de Beloussov) deno
minados San Ignacio e Sunsas. O primeiro seria limitado por
even tos dat ados em cerca de 1.800 Ma (Tra nsamazônico ) e
cerca de 1.300 Ma (metamorfi smo e plutonismo granítico).
Este segundo evento marca o início do Ciclo Sunsas, cujo
limite superior é colocado em 9 50 Ma (plutonismo gran í
tico e ultrabásico). No Cráton do São Francisco, o início da
sedime ntação dos grupos Espinhaço c Chapada Diamantina
é marcado por vulcanismo ácido e intermediârio, datado
entre 1.700 e 1.600 Ma. Na mesma região, foi identificado
um episódio met amórfico datado entre 1.300 e 1.200 Ma
(McReath et aI. 198 1). Aimeida ( 1968) defin iu o Ciclo
Uruaçuano, hoje colocado no intervalo 1.550·1 .000 Ma.

Com base na discussão acima propõe-se a adoção dos
iimit es da tabela 3 para a subdivisão gcocro nológica do
Pré-Cambriano brasileiro .

a Event o Jequié (2.600 ± 100 Ma) marca o iimit c ínter
nacionalmente adotada entre o Arqueano c o Proteroz óíco ,
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ERA PERIbDO IDADE EVENTO TECTÓNICO OBSERVAÇÕES

Paleozóico

570 ± IS Ma- f- . .. . . . .. .. . . . . . . . . ' - _ Idade internacionalmente adotada para

V
o limite Pré-Cambriano - Cambriano

1.000 ± 100 Ma- l- Rondoniense - I-Final do "Ciclo" Uruçuano

IV

1.300 ± 100 Ma- l- Madeirense - I-

Proterozóico III

1.600 ± 100 Ma- l-- Paraense - f- Início do "Ciclo" Uruçuano

II

2.000 ± 200 Ma- '- Transamazônico - l-

I

2.600 ± 100 Ma- _ Jequié - I-- Limite Arqueano-Proterozóíco

Arqueano

com similares em quase todos os escudos do mundo, aos
quais se associa a formação das primeiras plataformas. O
Evento Transamazônico, datado em 2.000 ± 200 Ma, tam
bém apresenta similares em quase todos os escudos (Sveco
kareliano no Báltico;Krivoy-Rog na Ucrânia, Eburneano 'na
África, Nullaginiano na Austrália, Laxfordiano na Escócia,
Blezardiano e Moriniano do Canadá, Wutaiiano na China,
etc .). O Evento Paraense (1600 ±100 Ma) associa-se a diver
sos eventos de natureza anorogênica nos escudos Báltico e
Ucraniano na Groelândia, no embasamento do centro dos
Estados Unidos. Na União Soviética um evento similar mar
ca o início do Rifeano. O Evento Madeirense (1.300 ± 100
Ma) também apresenta equivalentes em outras regiões do
mundo (Jotniano e Gothiano no Escudo Báltico; Dongania
no na China; Elzeviriano no Escudo Canadense; Gardar na
Groelândia etc.), Na União Soviética ele marca o fim do

Rifeano Inferior. O Evento Rondoniense (1.000 ± 100 Ma)
equivale ao Grenvilliano do Escudo Canadense, Dalslandia
no do Escudo Báltico, Ovruch do Escudo Ucraniano, Kiba
riano da África, Carpentariano da Austrália, e outros. Na
União Soviética esse evento marca o final do Rifeano Mé
dio. Não temos, no Brasil, um limite bem estabelecido entre
o Rifeano e o Vendiano (680 ± 20 Mana União Soviética).
Assim, em nosso país, as rochas mais antigas que 2.600 Ma
pertencerão ao Arqueano. Os eventos Transamazoníco, Pa
raense, Madeirense e Rondoniense permitem subdividir o
Proteroz6ico em cinco partes, às quais se sugere denominar,
provisoriamente, pelos algarismos romanos I (mais antigo),
II,JII, IV e V (mais novo), até que seja possível a definição
dos estratótipos. As unidades I e II correspondem ao Prole
rozóíco Inferior, as unidades III e I V ao Proterozóico Médio
e a unidade V ao Proterozóico Superior. .
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.c," Gilbert freqüente mente refere-se a leis, embo ra ex plicitame nte ele ten ha form ulado apenas três : a lei da dec lividade: "em geral podemos
dizer que a dec lividade ex ibe uma relação inversa à quantidade de água"; a lei da estru tura : "Tanto quanto a lei da estrutura controla a
estr ut ura , os mate riais resistente s co nstit uem as saliências e os moles constit uem os leitos dos vales" ; e a lei do divisor hid rográflco:' " Quan 
to mais próx ima a linh a divisória d as águas, o u divisor hidrográfi co, mais íngreme o declive"... . . '

Bradl ey, H.W. 1963 . ln : Fabric ofGeology", pg. 12·2 3 (Albritt on Jr., ed. ) Geology of the Henry Mountains. Washington, USGS.
• citand o Gilbert 1877 .




